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ESTUDOS 

Ócio e educaçom: um modelo de intervençom 
educativa no tempo livre 

I. Consideraçons gerais sobre o ócio 

A) Importáncia e actualidade do tema. 

Bernardo FERNANDEZ GONÇALEZ 
Universidade de Vigo 

A discussom sobre o ócio tem sido permanente na História. A ideologia do 
ócio foi um elemento dinámico, quer positivo, quer negativo, da evoluçom das 
sociedades pré-capitalistas e capitalistas. Cada civilizaçom, dim os filósofos da 
história, desde Aben Jaldún e J. Vico, até O. Spengler, A. Toynbee e C. Dawson, 
caracteriza-se por uns elementos centrais sobre os quais se organiza todo um esti­
lo de vida de tipo cultural, político, económico e social que dá nome ao processo 
civilizador. Segundo tais critérios, podemos considerar que estamos nas portas 
de umha nova civilizaçom definida polo ócio? 

O tema é amplamente debatido, com defensores e detractores, quer desde a 
perspectiva puramente científica, onde falta ainda o indispensável acordo unánime 
compartilhado a respeito do que deve entender-se por ócio, tempo livre ou "loisir", 
quer dos pontos de vista moral, jurídico e educatico. Se, aliás, a transcendência 
actual de um tema pode medir-se em funçom da previsível importáncia que poderá 
adquirir no futuro, cumpre nom menosprezar o facto de que toda a recente pros­
pectiva, entendida como quijo o seu fundador, o filósofo francês Gaston Berger e a 
Futurologia, termo proposto e defendido polo professor berlinês Ossip K. Flech­
teim sobre a base do conceito futurível inventado polo teólogo do século XVI, Pe. 
Molina, que combina as ideias de futuro e possibilidade, incluem em toda a sua 
temática constantes referências ao ócio e, sobretodo, ao tempo livre como factor 
decisivo na estruturaçom da sociedade e mesmo da civilizaçom do porvir. 

Seja como for, o facto é que o tempo livre (ócio) é um fenómeno que está 
presente na nossa vida diária, que suscita as mais variadas interpretaçons e com o 
qual indispensavelmente cumpre contar ao tentarmos ordenar a convivência. 

Que fazer dos ócios e da vida que se nos apresenta desta forma? Para que 
servem? Como há que os utilizar? Quem nom lembra, a respeito destas palavras, 
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a séria observaçom que fijo Aristóteles (1951 :127) sobre os espartanos: "Fôrom 
fortes enquanto estivérom em guerra, mas no momento em que adquirírom um 
império, vinhérom-se abaixo. Nom sabiam como empregar o ócio que trouxo 
consigo a paz". Perante isto nom som de estranhar as palavras de Aranguren 
(1961 : 111) : "Sim ... o centro de gravidade da vida vai-se deslocar desde o tra­
balho ao tempo livre, o destino da nossa civilizaçom dependerá de como se orga­
nize este tempo livre". 

Fernández Pellitero (1980 : 703) afirma que o tempo livre é um campo aber­
to e fecundo no qual se podem lavrar vida e educaçom. Com efeito: 

· Nesses momentos nom há pressom académica sobre o educando, que mui­
tas vezes se transforma num autêntico impedimento educativo. 

· Nom se necessita ou, polo menos, nom é imprescindível tanta rigidez disci­
plinária. 

· Existe nesse tempo, por parte do jovem, um índice de receptividade muito 
alto. 

· É ou deve apresentar-se como um momento agradável, o qual permitirá 
urnha ampliaçom diencefálica dos estímulos que se lhe apresentem. 

Nesse TEMPO podem desenvolver-se em profundidade os grandes proces­
sos educativos, que devem constituir, ao mesmo tempo, os pontos vertebrais da 
sua ocupaçom e os objectivos da sua organizaçom, a saber: 

a) Processos de sincatábase ou plasticidade adaptativa. 

b) Processos de criatividade na resoluçom de problemas, cultivo da arte, for­
mas de ocupaçom, etc. 

c) Processos de responsabilidade, colocando os indivíduos ante os indiví­
duos, com variantes sempre de actividade enriquecedora. 

d) Contactos directos com a natureza, como libertaçom, desintoxicaçom e 
terápia. 

B) Precisons terminológicas 

Para designar o fenómeno do ócio utilizam-se diferentes vocábulos : "loi­
sir", em francês; "leisure", em inglês; "disporto", em italiano; "freizeit", em ale­
mám; "lleure", em catalám. O dicionário da "Real Academia de la Lengua Espa­
nola" (19a. ediçom, pág. 934) facilita urnha série de vozes que sem se contradi­
zer entre elas, outorgam diferentes significados à raiz latina e etimológica do 
termo ócio. Assim, ociar, do latim "otiari", significa tanto como acçom de diver­
tir a alguém no trabalho em que está empregado, fazendo-o que se entretenha 
noutra cousa que lhe produça alegria e também deixar o trabalho e dar-se ao 
ócio. Ambas as acepçons som diferentes, pois enquanto a primeira supom a inter­
vençom de um agente estranho que nos diverte, distrai-nos do trabalho que reali­
zamos para levar-nos cara algo que nos produz deleite, a segunda encerra já urnha 
voluntária e própria acçom de deixar o trabalho e dar-se ao ócio. 
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Crespi (1971:1275) afirma que a expressom mais apropriada é tempo livre, 
pois tem a vantagem de nom compreender qualificaçom nengumha sobre as acti­
vidades próprias deste campo. Marqués Carbo, após examinar com detalhe todas 
as palavras castelhanas que pudessem convir ao fenómeno ("esparcimiento", 
"recreo", "recreación", "deleite", "diversión", "pasatiempo", "ocio", "asueto", 
"tiempo disponible", "libre" ou "descanso), considera-as insatisfactórias e fica 
com o vocábulo francês "loisir", para ele intraduzido e intraduzível, algo assim 
como "jumelage" e "reciclagem". O ócio ou as distracçons? pergunta-se Roger 
Sue (1982: 7) e responde que seria mais correcto que se pense nestas e nom no 
ócio como tal. 

Do expressado até aqui, já se observa um indício da dificuldade para chegar 
a um acordo na definiçom deste conceito um tanto mágico, do qual se fala muito 
e tem a ressonáncia de um momento privilegiado da existência. 

C) Conceito de ócio 

Segundo Puig Rovira et aI. (1988: 51) nom é possível umha definiçom do 
ócio a partir em exclusiva de algum dos seus aspectos particulares, estamos obri­
gados a integrar todo aquilo que faga plenamente compreensível a sua realidade. 
Entendemos que o ócio requere, em primeiro lugar, dispor de um tempo livre; em 
segundo lugar, o ócio supom que durante esse tempo livre o indivíduo actua com 
plena autonomia e obtém um prazer pessoal da sua actividade. O terceiro elemento 
som as actividades que livremente realiza um indivíduo durante o seu tempo livre. 

O tempo é o primeiro e imprescindível requisito do ócio. As acçons podem 
tipificar-se segundo o diferente modo de estar condicionadas. Aplicando dito cri­
tério resultam quatro tipos básicos de troços temporais, segundo Munné (1980 : 
73): 

· Tempo psico biológico : É o ocupado polas nossas necessidades psíquicas e 
biológicas elementares : sono, nutriçom ... Este tempo está quase inteiramente 
hetero condicionado sem apenas autocondicionamento nengum. 

· Tempo sócio-económico : Tempo empregado em acçons derivadas das 
necessidades económicas, consistentes numha actividade laboral produtiva de 
bens ou serviços para ganhar-se a vida. Este tempo está fortemente heterocondi­
cionado. 

· Tempo sócio-cultural : No tempo sócio-cultural, hétero e auto-condiciona­
mento dam-se inter-misturados de um modo mais ou menos equilibrado. 

· Tempo livre: Nele dam-se as acçons realizadas sem umha necessidade 
externa que as impulse. Nom é que nom exista necessidade. Esta é-nos intrínseca. 

· O tempo livre é um tempo maximamente condicionado e minimamente 
hetero-condicionado. Por isto Francesc Pedró (1984: 17) define o tempo livre 
como "aquel periodo de tempo nom sujeito a necessidades, de umha parte, nem a 
obrigas de outra. 

197 



As actividades necessárias e as obrigatórias deixam-nos o excedente de 
tempo que é o tempo livre. Dentro dele podemos desenvolver quer as quotidianas 
actividades condicionadas, isto é, aquelas que som condiçom prévia para o cum­
primento de umha necessidade e, por outra parte, aquelas que nos venhem condi­
cionadas polo nosso estado familiar, profissional, social, etc. , quer disfrutar em 
extremo do tempo liberado de todas elas. Tempo liberado é, pois, a pequena par­
cela do tempo livre na qual o sujeito se encontra "liberado" de qualquer modali­
dade de actividade, em que teoricamente está no dispor de optar livremente por 
fazer aquilo que desejar; quer dizer, nem obrigado, nem necessitado, nem supon­
hamos em princípio, condicionado. 

Vejamos todo isto no seguinte esquema: 

tempo 

act. necessárias 
comida 

descanso 
asseio 

act obrigatórias 
act trabalho 

tempo livre 
act. "condicionadas" 

tempo liberado 

o segundo traço distintivo do ócio é a atitude com que se vive em tempo 
liberado. A sociedade na qual vivemos determina em certos aspectos e condicio­
na noutros o emprego do tempo liberado. O ambiente incide também sobre as 
nossas atitudes. Em qualquer caso, o ócio nom é cego. Esse "porque gosto de " 
esconde o peso da sociedade sobre o indivíduo e mostra, pola sua vez, a resposta 
do sujeito a essa pressom. O ócio é, ao mesmo tempo o reflexo de umha socieda­
de através de determinismos e condicionantes e o reflexo de umha atitude huma­
na, de umha resposta perante eles. 

Entre as notas que definem o ócio temos visto como as referências às activi­
dades que enchem o tempo liberado e permitem as situaçons de ócio estivérom 
sempre presentes. Quais som as características definitórias das actividades que 
caem sob o conceito de ócio? Dumazedier e Ripert (1976: 41 ss.) estabelecem 
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quatro características que na sua opiniom permitem determinar se urnha activida­
de concreta entra ou nom no domínio do ócio: duas som negativas e definem-se 
em relaçom com as obrigas impostas polas instituiçons de base da sociedade, e 
duas positivas, que se definem em relaçom com as necessidades da personalida­
de. Estes quatro caracteres som: 

a) Carácter liberatório. O ócio resulta de umha eleiçom livre. Seria falso 
identificar liberdade e ócio, excluir do ócio toda obriga. O ócio é libertaçom de 
um certo género de obrigas. Nom é preciso repetir que, evidentemente, está sub­
metido, como todos os feitos sociais, aos determinismos da sociedade. Mas, isso 
sim, sempre a uns condicionamentos sociais secundários. O tempo liberado, 
como acabamos de ver, nasce por oposiçom às obrigas ou condicionamentos 
sociais primários. 

b) Carácter desinteressado ou gratuíto. Esta propriedade é o corolário da pre­
cedente sobre o plano da finalidade. Nada mais alheio ao ócio que as finalidades 
lucrativas ou utilitárias. Disto deduze-se que se o ócio obedece parcialmente a um 
fim lucrativo, utilitário ou comprometido, ao se converter em obriga nom é intei­
ramente ócio. Devém ócio parcial: denominaremo-Io entom semi-ócio. O semi­
ócio é urnha actividade mista em que o ócio se mistura com urnha obriga institu­
cional. 

c) Carácter hedonístico. Definido negativamente em relaçom com as obrigas 
institucionais e as finalidades impostas polos organismos de base da sociedade, o 
ócio define-se positivamente em relaçom com as necessidades das pessoas. O 
carácter hedonístico, quer dizer, orientado à busca da felicidade ou, também, do 
prazer, aparece desde sempre ligado ao ócio. 

d) Carácter pessoal. Finalmente, o carácter pessoal, que nom exclui o desen­
volvimento de um ócio em grupo ou em equipa, vem dado como resposta a três 
modalidades de necessidades individuais: 

descanso, oferece ao homem as possibilidades de liberar-se das fatigas físi­
cas ou nervosas que contrariam os ritmos biológicos da pessoa. 

diversom, oferece a possibilidade de liberar-se do enojo quotidiano que 
nasce de tarefas parcelárias repetitivas, abrindo o universo real ou imaginário de 
diversom, autorizado ou proibido pola sociedade. 

desenvolvimento pessoal, permite a cada pessoa sair das rotinas e dos este­
reotipos impostos polo funcionamento dos organismos de base. Abre a via de 
urnha livre superaçom de si próprio e de urnha íibertaçom do poder criador. 

Em síntese, o tempo, a atitude e as actividades som os aspectos que conside­
ramos na definiçom do ócio. 

D) Panorámica histórica 

Desde urnha perspectiva histórica cabem duas concepçons básicas do que 
podemos denominar ócio : urnha clássica e outra moderna. A concepçom clássica 
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pode ser considerada, segundo o modelo oferecido pola Grécia clássica, como 
"skholé" (ócio), quer dizer, como estado da alma consistente em sentir-se livre do 
trabalho, reservado aos escravos, para poder aceder à sabedoria; e também consi­
derado como "otium" na Roma de Cicerom, que significava descanso e diversom 
necessários para poder trabalhar, isto é, para nom estar ocioso, "nec-otium" 
(negócio). A concepçom moderna do ócio surge historicamente a partir do século 
passado e vem definida pola sua relaçom com o tempo de trabalho motivado fun­
damentalmente pola industrializaçom. Estabelece-se o binómio trabalho-tempo 
livre, entendendo por este o que fica depois do trabalho para voltar de novo a ele. 
Dentro desta concepçom moderna cabem duas acepçons valorativas : a primeira 
abrange aproximadamente a etapa compreendida entre o século XIX até a primei­
ra guerra mundial. É a época na qual todo o progresso e o desenvolvimento da 
civilizaçom se submete ao trabalho ficando marginalizado o ócio ou tempo livre 
a urnha consideraçom puramente negativa. A segunda que compreende os tempos 
actuais inverte a ordem das variáveis do binómio trabalho-tempo no sentido de 
configurar o trabalho segundo e em funçom do tempo livre. A civilizaçom actual 
já nom se baseia no trabalho, do qual se prevé a sua paulatina reduçom, mas no 
tempo livre e os seus valores. Face à apoteose do trabalho assistimos à apoteose 
do tempo livre. Esta inversom a favor do tempo livre (L) sobre o trabalho (T) res­
ponde a estas equaçons: 

Sociedade industrial (século XIX) : L = t (T) 

Sociedade post-industrial (século actual) : T = t (L) 

No primerio caso T actua como variável independente e L como variável 
dependente, situaçom que se inverte na actual sociedade post-industrial. 

Esquematicamente, este processo evolutivo dos modelos do tempo livre 
pode representar-se assim (figura l)(pág. 9). 

11.- Funçons do ócio 

2.1. Contributo de Dumazedier. 

Joffre Dumazedier, partindo de um inquérito realizado na França (1964) con­
sidera que som três as funçons essenciais do ócio : descanso, diversom e desen­
volvimento pessoal. Estas funçons guardam urnha relaçom directa com as quali­
dades do ócio apontadas por Pieper (1974: 44) : actividade, esforço e funçom 
social. 

a) A funçom de Descanso. O descanso libera-nos da fatiga. O ócio protege­
nos do desgaste e do trastorno físico ou nervoso provocado polas tensons deriva­
das das obrigas quotidianas e em particular do trabalho. É a primeira funçom do 
ócio e quiçá a mais necessária, no sentido de que sem a recuperaçom da fatiga 
nervosa e física nom poderia haver ócio. 

b) A funçom de diversom. Se a funçom precedente libera da fatiga, esta fai o 
próprio com o aburrimento. O ócio libera-nos da monotonia das tarefas parcelá-
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Concepçom 
clássica 

Contemplatiua 

descanso 

Concepçom moderna 

Sociedade 
p o s t - i n d u s t ri a I 

Tempo liure 

Figura 1 

Trabalho 

rias, das alienaçons actuais. O ócio pode ser um factor de equilíbrio e um meio 
para suportar as disciplinas e coacçons da vida social, a base de romper com o 
nosso universo quotidiano. De todo isto provém a busca de umha vida comple­
mento de umha compensaçom ou fugida por meio da diversom e a evasom cara 
um mundo diferente ao de todos os dias. 

c) A funçom de desenvolvimento. Esta funçom libera dos automatismos do 
pensamento e da acçom quotidina e permite umha participaçom social mais 
ampla e mais livre e umha cultura desinteressada do corpo e da sensibilidade e da 
razom. Permite desenvolver com liberdade as aptitudes adquiridas na escola, mas 
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que som constantemente superadas pola contínua e complexa avaliaçom da socie­
dade. 

2.2. Contributo de Erich Weber. 

Outra concepçom sobre as funçons do ócio, em parte coincidente com a ante­
rior, é a de Erich Weber. Weber assinala três funçons básicas do ócio : a regene­
raçom, a compensaçom e a ideaçom. A regeneraçom ou recuperaçom de energias 
corporais e anímicas é a funçom fundamental. Pode ser de duas classes: passiva, 
como o sono e o repouso; activa, em forma de jogos, excursons, trabalhos no jar­
dim, etc. A compensaçom é a possibilidade de um organismo de satisfazer dese­
jos reprimidos, de procurar-se um equilíbrio face a frustraçons. Significa um 
equilíbrio face a determinadas frustraçons que se obtém eliminando faltas, supe­
rando difi<!uldades, vencendo fracassos, substituindo deficiências. A ideaçom é o 
ócio contemplativo, possível só no tempo livre de trabalho. É umha funçom espi­
ritual-ideal do pensamento: intuiçom de ideias com orientaçom de sentido e ape­
laçom nonnativa. 

F. Munné (1980: 87) adverte um certo paralelismo formal entre ambas as 
concepçons embora o nível de abstracçom seja totalmente diferente. Ambas as 
concepçons coincidem em: 

A complexidade funcional do ócio. 

O carácter inter-relacionado das suas funçons. 

Centrar nessas funçons o sentido do ócio. 

A diferença mais acusada dá-se na terceira funçom que coincide em Weber 
com a "Skholé", enquanto Dumazedier lhe confere umha extensom mais ampla. 

Para nós, junto a estas funçons que assumimos e aceitamos o ócio apresenta 
umha série de características, umha série de princípios a partir dos quais vamos 
desenvolver a nossa tarefa educativa: 

a) Um tempo nom utilitário. Um tempo que nem se vende nem se pode com­
prar. É a recuperaçom do nosso tempo, é a busca de alternativas ao consumo 
desenfreado de tempo, buscar a revalorizaçom dos nossos aspectos culturais 
desde posicionamentos pessoais e comunitários de disfrute de um tempo livre. 
Eleiçom, tempo de viver e de sonhar, sem mercadoria nem mercado. 

b) Um tempo liberador. Um tempo no qual se participa plenamente num pro­
jecto de libertaçom que permite tirar todo o que se leva dentro. Cremos num 
"homem livre" no tempo. 

c) Tempo ocioso. Como umha relaçom ao tempo de trabalho, um tempo sem 
tempo. Nom contam os segundos nem os minutos, nem as horas. Aqui é possível 
o "nom fazer", "a ociosidade". Afinal, trata-se de desfrutar do tempo, de re­
encontrar o verdadeiro sentido do prazer, a meditaçom, a reflexom, a intros­
pecçom, todo isto face a umha voráginem de activismo. 
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d) Um tempo criativo. Como arma activa para contra-restar o ataque que se 
fai ao homem, na nossa sociedade com as mil e urnha sensaçons pré-fabricadas, 
vazias, preparadas para consumir. O nosso aliado para a criatividade é essa 
porçom de tempo que nos pertence, que é nosso. 

e) Um tempo de expressom e comunicaçom. A pessoa goza de urnha triple 
dimensom na sua dinámica de relaçom quotidiana : com ele próprio, com o meio 
humano e com o meio físico. Mas esta dinámica na maioria dos casos desenvol­
ve-se a umha grande velocidade, com pouca reflexom, cheia de imperativos, 
modos, usos e costumes que apertam a nossa necessidade de comunicaçpm e 
inter-relaçom, sossegada, serena e plenamente saboreada. Necessitamos tempos 
de acçom onde nom exista a competividade, nem o melhor, nem o pior, nem a 
satisfacçom primada do acabado, mas que exista a aventura, o descobrimento, a 
participaçom, onde o prazer da acçom esteja nela mesma, onde a ilusom e a ánsia 
de mais se mantenha e alimente desde o inacabado. 

f) Um-tempo de compromisso social. Sem o qual nom teria sentido o tempo 
livre, deve levar a urnha inserçom social, a umhas tarefas concretas num meio 
concreto (faIllllia, bairro, vizindade ... ) . Um tempo em que sejamos capazes de 
continuar a nossa própria formaçom, nom dando-a como urnha acçom acabada, 
mas em contínuo processo, em permanente actualizaçom. Um compromisso 
social que implica urnha participaçom voluntária nas actividades que se organi­
zem nesse tempo que adquire assim urnhas dimensons sociais e integradoras. 

I11.- Modelo de intervençom educativa no tempo livre 

3.1.- Fases e elementos 

Até agora figemos consideraçons de carácter geral sobre o ócio e as suas 
funçons. Agora bem, nom pode considerar-se que a panorámica que temos apre­
sentado seja completa, se nom se acrescenta outro elemento: aquel que permite a 
um educador concreto tomar urnhas perspectivas sobre uns jovens concretos. É 
disto do que se fala neste apartado. 

Para isto e de acordo com Franch-Martinell (1986) e Foufe Quintas (1991) 
propomo-nos analisar alguns dos elementos que configuram a intervençom edu­
cativa no tempo livre. Estes elementos apresentam-se incardinados num modelo 
que de modo implícito ou nom está presente em toda intervençom educativa e 
esclarece aspectos relativos aos jovens, o seu ambiente e os objectivos da inter­
vençom. O modelo de intervençom, seguindo os autores citados, desenvolvere­
mo-lo progressivamente. 

O contexto de implicaçom em que se ubicam os jovens é, sem dúvida, um 
referente fundamental à hora de planificar a acçom educativa dos mesmos. Para a 
determinaçom do perfil específico do contexto, devem ter-se em conta os seguin­
tes níveis de configuraçom (Medina, 1991 : 15): 

. Sociopolíticos 
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· Socioculturais 

· Socieducativos 

o nível sociopolítico estará determinado polos elementos· que configuram a 
realidade sociopolítica , administrativa e de produçom económica relacionados 
com o desenho curricular. 

O nível sociocultural constitui-o o "ambiente ecológico social e grupal" e fai 
referência à interrelaçom entre a interpretaçom do mundo em que se está imerso e 
a própria realidade organizativa. 

O nível socioeducativo fai referência ao ámbito específico da instituiçom 
educativa e da classe ou grupo de alunos e inclui elementos tais como: 

· A instituiçom educativa: espaços, recursos, organizaçom, etc. 

· As classes ou grupos de alunos. 

Afirmamos que toda intervençom educativa tem de centrar-se nuns jovens 
concretos, ter em conta o seu ambiente habitual e orientar-se cara uns objectivos. 
Toda intervençom educativa contém, pois, estas referências: 

Um ambiente Uns jouens Um propósito 
concreto .. concretos .. (um projecto de 

(grupo social, .. (Déficits, ... 
adulto, de 

bairro) possibilidades) cidadao) 

figura 2 

A eficácia de toda intervençom educativa depende - entre outros factores a 
que nos referiremos depois - dos supostos seguintes: 

a) Do grau em que a intervençom se guie por uns objectivos e por uns valo­
res que estabelecem o tipo de pessoa adulta, o tipo de cidadao que se tenta que os 
jovens cheguem a ser, grau de consciência dos aspectos anteriores... Assim assi­
nala Carlos A. Torres (1980 : 140) , que Paulo Freire (e traduzimos para portu­
guês) defendia que "em todas as sociedades à verdadeira educação libertadora 
corresponde-lhe relacionar-se estreitamente com o 'processo de conscientização' 
organizado polas classes dominadas e com vistas a umha transformação das 
estruturas opressoras. Consequentemente, tal educação só pode prever o lúcido 
despertar da consciência através de uma análise crítica da realidade que pressu­
pom, à sua vez, uma praxe concreta com e sobre dita realidade". 

b) Da funçom e da misom do docente como educador concebida como urnha 
relaçom interpessoal. O tecido básico onde deve apoiar-se e de onde deve nascer 
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a intervençom educativa do docente pode expressar-se em termos de relaçom 
pessoal. 

c) Do estudo do ambiente concreto em que crecem estes jovens : grupo 
social, bairro de residência, nível sócio-económico e cultural... 

Doyle (1986: 452) expressa que corresponde ao paradigma ecológico estudar 
as relaçons de classe e os modos como correspondem a elas os indivíduos. Toda 
intervençom produze-se num contexto concreto polo qual deve ser objecto de 
análise e estudo: 

Um ambiente 
concreto 

(grupo social, 
ba í rro) ~ 

Uns jouens 
concretos 
(Déficits, ~ 

possibilidades) I ~ 

Um propósito 
(um projecto de 

adulto, de 
cidadao) 

Um conteHto 
(colónia, campamento, casal) 

figura 3 

Após o esélarecimento do quadro ideológico subjacente e após a análise das 
dimensons e variáveis concorrentes, cumprirá realizar o plano de actuaçom. As 
intençons e o plano de acçom que se estabelecem no projecto operativizam-se, 
afinal, nurnha determinada prática pedagógica: 
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Um ambiente 
conc .... eto 

(g .... upo social, 
bai ........ o) 

Uns jouens 
conc .... etos 
(Déficits, 

possibilidades) 

Um p .... opósito 
(um p .... ojecto de 

adulto,de 
cidadao) 

Um conteHto 
(colónia, campamento, casal) 

Um p .... ojecto 
eHpe .... iência 
habilidade 
autonomia 

atitude 
ualo .... es 

inte .... uençom 

Figura 4 

Um método 
uida de g .... upo 
actiuidades 

gestom 
uida quotidiana 



A intervençom educativa tem um quarto referente: o método empregado 
como pauta ordenadora da acçom. A focagem elegida para a busca, organizaçom, 
guia e criaçom do processo educativo e instrutivo será o impulsionador e base 
dos procedimentos, estratégias e recursos utilizados. 

Um ambiente 
concreto 

Uns jouens 
(grupo social, r'\. concretos 

ba í rro) 

Um projecto 
eHperiência 
habilidade 

autonomía 
atitude 
ualores 

·(Déficits, 
POS~ibilidades) 

Um propósito 
(um projecto de 

adulto, de 
cidadao) 

Um conteHto 
(colónia, campamento, casa O 

interuençom 

Figura 5 

Um método 
uida de grupo 

actiuidades 
gestom 

uida quotidiana 
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Outro aspecto de grande importância da intervençom educativa, que necessi­
ta urnha acçom coordenada nos diferentes educadores, é a definiçom de uns crité­
rios comuns em relaçom com a organizaçom. As estratégias organizativas inclui­
râm os agrupamentos convenientes para um eficaz aproveitamento, assim como a 
temporalizaçom e o clima social da organizaçom. Dous aspectos importantes da 
organizaçom som o trabalho em equipa dos professores e os mecanismos de ges­
tom adoptados. Por isto, é especialmente importante que existam uns critérios 
compartilhados que facilitem as tarefas docentes e respondam às necessidades 
educativas dos alunos. 
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concreto 
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(Déficits, 
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Organizaçom 
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mecanismos de 
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Figura 6 

Um método 
uida de grupo 
actiuidades 

gestom 
uida quotidiana 



Cumpre, se se quiger dar seriedade e profissionalidade ao labor educativo, 
integrar no quadro das suas actividades e como urnha mais delas, a avaliaçom das 
suas acçons, quer dizer, aceder a um conhecimento dos resultados do seu trabal­
ho. A avaliaçom referirá-se fundamentalmente à consecuçom dos objectivos pro­
postos, mas isto estará em funçom do ponto de partida definido pola avaliaçom 
inicial e terá em conta o processo seguido (avaliaçom contínua). Em qualquer 
caso, as avaliaçons periódicas que se produzem em diferentes momentos terám 
de ter um peso proporcional na avaliaçom final. 

Um ambiente 
concreto 

(grupo social, 
bairro) 

Uns jouens 
concretos 
(Déficits, 

possibilidades) 

Um propósito 
(um projecto de 

adulto, de 
cidadao) 

Um conteHto 
(colónia, campamento, casal) 

Um projecto 
eHperiência 
habilidade 
autonomia 

atitude 
ualores 

interuençom 

Organizaçom 
trabalho de 

equipa 
mecanismos de 

gestom 

Figura 7 

Um método 
uida de grupo 

actiuidades 
gestom 

uida quotidiana 
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3.2. Descriçom do modelo 

O projecto consta de quatro fases: 

Primeira Fase: Diagnóstico de necessidades formativas. 

A primeira fase do modelo desenvolve-se mediante o diagnóstico das neces­
sidades formativas dos jovens. Existem diferentes modelos para a realizaçom de 
mnha análise de necessidades, procedentes de diferentes ámbitos da formaçom e 
a intervençom, que nos podem oferecer valiosos pontos de referência. Podería­
mos citar, entre outros: 

· O modelo indutivo de Shuck (1968); 

· O modelo c.I.P.P. de Stufflebeam (1968), cujas siglas significam: Contex­
to, Insumo, Processo e Produto; 

· O modelo Rucker (1969), baseado em Maslow, Axtelle, Rogers e Laswell e 
orientado cara os valores; 

· O modelo Sweigert (1971); 

· O modelo de F. M. Cox (1987); 

· O modelo de R.A. Kaufman (1987); 

· O modelo dedutivo de Conte, English, Hawkins e Rand (1988); 

· O modelo M.I.S. de Witkin (1989); 

· O modelo de A.N.I.S.E. de Pérez-Campanero (1991), cujas siglas signifi­
cam: Análise de Necessidades de Intervençom Sócio-educativa. 

A maior parte destes modelos de análise de necessidades encaminham-se à 
avaliaçom de necessidades educativa e de formaçom. 

Segunda Fase: Planificaçom das estratégias de formaçom 

Identificadas as necessidades formativas surge a segunda fase: Planificaçom 
da intervençom que dé resposta a ditas necessidades. Em dito Plano devem 
incluir-se os supostos seguintes (González, A. 1990 ): 

a) Definiçom de necessidades e expectativas em funçom das exigências pes­
soais e do contexto sócio-cultural-Iaboral. As necessidades sentidas como promo­
toras de condutas devem constituir pontos de apoio para urnha planificaçom edu­
cativa. 

b) Definiçom de prioridades a partir das manifestaçons dos próprios jovens. 

c) O contexto que serve de meio a urnha intervençom educativa, que pode 
tomar muitas formas diferentes: campamento, albergue, colónia, etc., tem de ser 
concebido como umha estrutura de acolhida, como umha estrutura material, 
espaço-temporal e relacional que permita que o jovem seja acolhido com as suas 
necessidades de todo tipo. 
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d) A construçom de um sistema metodológico terá relaçom com: 

· O pensamento e a prática curricular 

· O modelo de intervençom, formaçom e autonomia de aprendizagem do 
aluno 

· As exigências dos conteúdos, processos de formaçom e procedimentos de 
trabalho que empreguemos 

· As demandas dos meios e espaços de trabalho em que actuemos e singular-
mente a concepçom e inter-relaçom que tenhamos de: 

.. As actividades (sentido, integraçom, sequência e adaptaçom) 

.. Os recursos a empregar 

.. As técnicas e procedimentos de acçom 

Todos estes componentes do modelo curricular devem de ser tidos em conta 
em funçom do contexto e texto em que tenhem lugar, sentido e implicaçom. 

Os elementos metodológicos devem de concretizar-se na forma de entender 
a relaçom educativa: 

· Deve ser estimuladora de situaçons através das quais o educando poda revi­
sar o seu comportamento básico segundo as diferentes fases evolutivas 

· O gonzo em que se apoiem e girem educador e educando em colaboraçom 
deve ser os valores valores objectivos 

· A flexibilidade e a compreensom devem estar presentes sempre e em todos 
os campos da experiência educativa 

· É necessária a colaboraçom integrativa dos diferentes educadores encarre­
gados das diferentes áreas da experiência. 

e) Urnha forma de entender a actividade 

Os critérios que identificam urnha actividade enriquecedora som na opiniom 
de Medina (1990:474): 

· Fixar-se um efeito a lograr/produzir 

· Variar a acçom em funcçom das reacçons do sujeito 

· Verbalizar a relaçom de dependência entre a sua acçom e o objecto 

Interaccionar com um companheiro a propósito dos éxitos de urnha posta em 
relaçom 

O professor tem de actuar para optimizar a actividade: 

· Favorecendo a generalizaçom de novas ideias 

· Estimulando o diálogo entre os alunos 

· Evitando a dispersom / ou distracçom 

· Suscitando a verbalizaçom na interacçom produzida 
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Doyle (1986) considera que a actividade é a unidade básica da organizaçom 
da classe. 

t) Definiçom de uns critérios comuns em relaçom com a organizaçom do 
espaço e o tempo. A organizaçom do espaço deve estar pensada de cara ao aluno 
assegurando um ambiente agradável e funcional com que o aluno poda identifi­
car-se. A organizaçom do tempo deve atender basicamente a criar umhas con­
diçons, o mais favoráveis possível, ao desenvolvimento das actividades de apren­
dizagem e as necessidades dos alunos e nom basear-se sobretodo em critérios de 
simplicidade ou comodidade. A organizaçom do espaço e do tempo som dous 
factores de grande influência na criaçom de hábitos nos alunos e no desenvolvi­
mento de actividades positivas cara o seu aperfeiçoamento. 

g) Se os materiais didácticos constituem elementos de apoio e impulsiona­
mento da aprendizagem, a dotaçom dos mesmos deve incluir urnha ampla gama 
que permita a sua utilizaçom em diferentes situaçons e com focagens diferentes. 

Terceira Fase: A intervençom 

Na primeira fase temos tentado pôr de manifesto as necessidades formativas 
através de um diagnóstico das mesmas. Temos procurado planificar as estratégias 
de formaçom na fase anterior. Agora queremos dar um passo mais, queremos rea­
lizar as actividades formativas que levarám os sujeitos à consecuçom dos seus 
objectivos. 

A intervençom do educador deve, pois, ser activa, nom deve limitar-se a 
acolher os jovens para ajudá-los a ressolver as suas necessidades ou para abordar 
as dificuldades que se lhes apresentam, senom que deve servir também para dina­
mizar a vida da colectividade. Abordamos, pois, aquela forma activa de presença 
na qual o educador intervém, efectua acçons concretas dirigidas a finalidades 
concretas. Tal actividade exigirá a consideraçom de variáveis tais como o contex­
to em que se desenvolve a actividade, tempo, recursos didácticos ... 

Quarta Fase: Avaliaçom 

A sistematizaçom do Projecto em fases sucessivas obriga-nos a situá-la no 
último lugar, o qual exige antecipar que a concepçom dinámica do Projecto 
supom a sua presença em todo o processo. O papel da avaliaçom é múltiplo. A 
avaliaçom, com a sua capacidade diagnóstica, formativa, está presente em todas e 
cada urnha das fases do projecto como meio para detectar falhos, para introduzir 
mudanças, para atender o imprevisto ... 

Urnha vez elaborado o Desenho do Projecto, será preciso proceder à sua ava­
liaçom; mas esta tem de fazer-se em diferentes momentos: previamente à sua 
aplicaçom, durante a posta em prática do mesmo e urnha vez finalizada a sua 
aplicaçom. Em qualquer momento, e na medida conveniente, os resultados da 
avaliaçom poderám dar lugar a rectificaçons que se incorporarám ao desenho ini-
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cial mediante um adequado mecanismo de feedback. A finalidade da avaliaçom 
nom é seleccionar os alunos a partir de uns níveis promédio que devam alcançar, 
mas verificar a adequaçom do processo de ensino às diferentes características e 
necessidades educativas dos alunos e em funçom disto realizar as melhoras perti­
nentes na actuaçom docente. A avaliaçom, pois, deve cumprir duas funçons 
(CoIl, 1987): 

. Permitir ajustar a ajuda pedagógica às características individuais dos alunos 
mediante aproximaçons sucessivas . 

. Determinar o grau em que se tenhem conseguido as intençons educativas. 

Há, e isto nom deve negar-se, umha falta de doutrina, de teoria, em soma de 
tradiçom e experiência, em avaliar situaçons nom escolares de tipo educativo e 
isto, creio, é um reto que deve urgentemente assumir a intervençom educativa no 
tempo livre. 

Os museus com serviços educativos, os institutos municipais de educaçom, 
colónias de verao, campamentos, etc., nom apresentam, na maioria dos casos, 
avaliaçom das suas actividades, apesar de que ninguém discutiria a importáncia e 
necessidade da mesma. Na área expressa da educaçom no meio aberto acontece o 
mesmo que o advertido a nível geral. Nom obstante, também se denota um inte­
resse crescente por aproximar-se a resultados concretos, o qual implica umha 
vocaçom avaliadora e de análise sobre as actividades realizadas. 

Por outra parte, e como aponta Colom CafieIlas (1987 : 149) a avaliaçom 
deste tipo de acçons é um elemento indispensável para seguir defendendo o senti­
do tecnológico com que deve dotar-se a intervençom socioeducativa no tempo 
livre. 
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Construçom e reparaçom naval na ria de Vigo 
a começos do século XX (1900-1936) (*)(**) 

Francisco Xavier lABANDElRA VILLOT 
Universidade de Vigo 

Mui pouco sabemos, especialmente em relaçom com outras ramas da activi­
dade económica galega já investigadas pola nossa historiografia, sobre os primei­
ros e balbuciantes passos de um sector que será chamado a jogar um importantís­
simo papel na economia do nosso país. Tal foi o peso relativo da construçom 
naval que nom poderíamos interpretar a escassíssima industrializaçom galega 
sem tomá-lo em consideraçom. Portanto entendemos que qualquer contribuiçom 
neste campo, por pequena que for, valerá a pena. 

Um sector originado polo desenvolvimento da actividade pesqueira 

Em primeiro lugar é necessário salientar o sobranceiro papel que jogárom, à 
hora de determinarmos o sector objecto das nossas pesquisas, indústria conservei­
ra e exportaçom de peixe fresco. Ambos conjuntamente dérom como resultado a 
apariçom durnha frota pesqueira que era, com muito, o principal cliente da cons­
truçom e reparaçom naval viguesa. Assi, existe urnha grande correlaçom entre a 
dinámica pesqueira e a evoluçom do sector abordado por nós neste trabalho. 

(*) o presente estudo constitui urnha recensom do trabalho "Um contributo à análise histórica do sector 
naval galego. A construçom e reparaçom de buques na ria de Vigo no primeiro terço do XX (com 
especial ênfase entre os anos 1925 e 1936)", elaborado durante o curso 1989/1990 sob a direcçom do 
Professor da Universidade de Santiago de Compostela Joám Carmona Badia, a quem se devem valio­
sas intuiçons e comentários, nunca as limitaçons, a esta investigaçom. 

(* *) Agradecemos as facilidades subministradas pola maioria dos estaleiros e varadeiros que hoje trabalham 
na ria de Vigo. Em especial a amável atitude dos responsáveis de "Construcciones Navales Paulino 
Freire S.A, Astilleros y Varaderos Armada S.A, Hijos de J. Barreras S.A "e mui significativamente a 
dos directivos de "Francisco Cardama S.A.", permitiu-nos topar abundante material económico-contá­
vel e outros dados de interesse que empregamos para sustentar as nossas afumaçons em torno à moder­
na construçom naval civil viguesa. 
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Como tem demostrado Jesus Giráldez nos seus estudos sobre o sector pes­
queiro galego, este experimentou desde finais do século XIX umha forte evo­
luçom que se baseou tanto no seu crecimento como na sua transformaçom inter­
na. As estatísticas mostram o importante incremento na populaçom activa empre­
gada entre 1892 e 1936 ao igual que no número de embarcaçons. Estes aumentos 
fôrom acompanhados da introduçom de técnicas cada vez mais intensivas e de 
urnha extensom das áreas de pesca na busca de melhores rendimentos. No entan­
to e tal como se observa no Gráfico 1, o desenvolvimento da actividade extracti­
va (e conseqüentemente da construçom e reparaçom naval) nom foi homogé­
neo ao longo do período, salientando as crises de meados dos vinte e, já no qua­
dro de urnha recessom generalizada, a que se observa nos anos da República 1 . 
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Fonte: Elaboraçom própria a partir dos dados amavelmente fornecidos por Jesus Giráldez 

Em todo caso a construçom naval viguesa nom protagonizou em exclusivi­
dade a realidade do sector galego. Como sabemos, já desde o século XVIII coe­
xistia no país a construçom naval dependente da Marinha de guerra (Arsenal de 
Ferrol) com os tradicionais carpinteiros de ribeira que fabricavam embarcaçons 
para o sector pesqueiro. Estes últimos, que apareceram à vez da navegaçom e que 
perduram nos nossos dias, serám incapazes de produzir as construçons que o 
crescente sector extractivo procura já a finais do XIX. Nessa conjuntura deu-se o 
caldo de cultivo idóneo para o nascimento da moderna construçom naval civil 
galega. Este novo sector da construçom naval compom-se na Galiza de duas 
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polas fortemente diferenciadas e claramente inconexas com anterioridade a 1936: 
a que agrupa os estaleiros localizados principalmente em Vigo e proximidades, 
mui vinculados ao sector extractivo, e a que recolhe os estabelecimentos situados 
nas margens da ria de Ferrol. Já que neste trabalho nos centramos no subsector 
meridional, é interessante indicar algurnhas generalidades da construçom naval 
ferrolana, de modo que podamos contemplar a questom a nível nacional. Assí, a 
moderna construçom naval do Ferrol dirige a sua produçom fundamentalmente à 
Marinha de guerra espanhola (95.8% das T.R.B.C construídas pola Sociedad 
Espaiíola de Construcción Naval entre 1909 e 1935), entregando só dous trasa­
tlánticos com diferente destino antes de 19362 . O subsector é, portanto, clara­
mente dependente da demanda da Armada, flutuando as cifras de emprego em 
funçom do anterior (po10 geral à volta dos 3000 operários). Esta forte subordi­
naçom às decisons públicas e o promover a construçom de buques de grande 
porte e com estruturas metálicas, dotam de urnha personalidade própria e diferen­
ciada este conjunto dentro da construçom naval galega. 

Intervencionismo público e pressom patronal 

A construçom naval moderna é urnha indústria de síntese que culmina os 
processos produtivos de multitude de empresas subsidiárias. Assi, em conjunto 
pode-se dizer que grande parte do valor acrescentado com origem na construçom 
de um buque corresponde à porçom aportada polas indústrias auxiliares3 . 

O precedente demostra o carácter dinamizador que urnha actividade deste 
tipo pode introduzir numha economia (efeitos externos positivos) através da 
criaçom de um importante tecido industrial anexo. Também cabe extrair urnha 
segunda consideraçom : a possibilidade de que, no quadro de urnha economia 
desarticulada (caso galego durante o século XX), esta situaçom opere facilitando 
a apariçom de "indústrias de enclave" com o qual urnha grande parte do valor 
acrescentado bruto seria realizado fora da dita economia. Em todo caso deve con­
siderar-se que o que acabamos de assinalar nom é extrapolável ao conjunto dos 
estaleiros que vamos citar no nosso estudo. Só os mais dimensionados, os extro­
vertidos (com umha maior relaçom com outras economias, nomeadamente no 
aprovisionamento dos seus ínputs), a fim de contas aqueles que incorporem as 
inovaçons técnicas que vaiam aparecendo (motores, cascos de aço ... ) poderiam 
ser susceptíveis de tal qualificaçom. 

Por outro lado, quando num país costeiro (em que existam actividades 
relacionadas com o mar) agro ma este sector, é acertado falar do encerramento 
de um ciclo. Deste jeito aproveitam-se melhor as potencialidades económicas 
reais. No nosso caso comunicarám-se, mediante efeitos de arrasto, a área 
extractiva e a sua criaçom de riqueza com a actividade de reparaçom e cons­
truçom de buques que à sua vez, como vimos umhas linhas atrás, produzirám 
novos efeitos positivos sobre outros ramos da economia. Esse conjunto de inte­
rrelaçons nom levam senom à plasmaçom de umha situaçom quantitativa e qua­
litativamente melhor. 
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Nom é preciso dizer que o anterior justifica a intervençom pública neste 
sector, actuaçom que surge desde começos deste século e que tratamos de segui­
do. Temos de nos referir, deste modo, às políticas de fomento da actividade que 
levou a termo a Administraçom espanhola nos primeiros anos do XX. De todas 
as maneiras é evidente que a actuaçom estatal nom se limitou a potenciar a cons­
truçom naval, também se produziu umha detracçom de recursos mediante a 
imposiçom que, em todo caso, supujo urnha pressom fiscal relativamente estável, 
favorecida polos escassos desajustes inflacionários a partir de 19204 . 

No que atinge à primeira vertente da actuaçom pública, a que realmente nos 
interessa, começamos resenhando a Lei de Junho de 1909 de protecçom de indús­
trias e comunicaçons marítimas que favoreceu, por meio da concessom de pri­
mas, a construçom naval dentro do Estado espanhol. A apariçom destas sub­
vençons públicas foi a mais clara inovaçom desta disposiçom já que as medidas 
proteccionistas à construçom naval já foram inauguradas nos anos finiseculares 
no contexto de um predomínio geral desta estratégia. Isto, sem dúvida, supujo um 
forte revulsivo para a indústria da construçom naval viguesa. 

As medidas de 1909 tivérom continuidade nos anos seguintes até que em 
1925 um Decreto-Lei (de 21 de Agosto) estabelece novas primas à construçom 
naval. Este Decreto e as disposiçons que o desenvolvem foi prorrogado sucessi­
vamente (Decreto de 11 de Dezembro de 1934, Decreto de 19 de Agosto de 
1935 ... ) à espera de umha nova Lei de protecçom às indústrias e comunicaçons 
marítimas, Lei que nom se chegou a materializar antes do 18 de Julho de 19365 . 

Graças a esta legislaçom, alguns estaleiros vigueses chegárom a receber aju­
das por estes conceitos ainda que destaca a escassa participaçom das indústrias 
olívicas na percepçom dos subsídios públicos anteriores a 1935. Ao ser a tonela­
ge de grande parte das construçons menor de 100 T.R.B esses buques nom 
podiam acolher-se legalmente aos incentivos do Estado. Ao mesmo tempo, essa 
política de primas se bem ajudou à criaçom de novas unidades navais, nom resol­
veu o principal problema da frota desde finais de vinte: o seu excessivo tamanho, 
que implicava umha sobre-oferta de peixe ante um mercado inoperante polos 
efeitos da crise económica. 

É por isso que na altura de 1935 e como prova palpável da maioria de idade 
do sector, mobiliza-se a Asociación Patronal de Constructores Navales de la Ría 
de Vigo para exigir que a prima se referisse ao desmantelamento doutro navio, de 
jeito que "aI armador subsidiado se obligará a destruir cuando menos un tonelaje 
equivalente aI que se proponga construir, para que no aumente la baja deI precio 
por efecto de la superproducción que ya hoy se registra,,6 . Através do seu "grupo 
de influência" em Madrid (nomeadamente vários deputados elegidos pola cir­
cunscripçom ponte-vedresa nas listas do Partido Radical), os construtores navais 
conseguem que no verao de 1935 a Junta Nacional contra el paro obrero invo­
luntario constituída em virtude da Lei de 25 de Junho de 1935 do mesmo nome, 
elabore urnhas normas para o fomento da construçom de buques pesqueiros que 
recolhem o desmantelamento de buques de pesca de mais de dez anos de idade e 
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a sua substituiçom por outros novos de construçom espanhola, subsidiados polo 
Sector Público. 

Estas medidas, que já foram implantadas nos primeiros trinta polas adminis­
traçons pesqueiras da Gram-Bretanha e França, nom satisfigérom completamen­
te os empresários vigueses ao estabelecer-se, para aceder às verbas, um arqueo 
mínimo de oito toneladas de registo bruto (face às vinte ou trinta que estes solici­
tavam), algo que foi considerado fomentador do negócio dos estaleiros do rural, 
muito mais competitivos por terem que pagar jornais inferiores (por exemplo em 
Noia 50% mais baixos) e por localizar-se perto de muitas matérias primas 
importantes (madeira ... ) . A respeito disso aduziam que a crise económica e a 
maior parte dos desempregados se situavam nas cidades 7 . 

Em qualquer caso, durante a segunda metade de 1935 os estaleiros vigueses 
recebêrom consideráveis contributos económicos das arcas públicas que sufragá­
rom parte das construçons novas. Com isto o trabalho recuperou-se e os quadros 
de pessoal experimentárom fortes aumentos. 

Relativamente aos efeitos globais destas regulaçons, dizer que a sua aplicaçom 
se viu impedida pola Guerra Civil já que o programa de transferências tinha umha 
vida prevista de dous anos (até finais de 1937), possibilitando teoricamente a cons­
truçom de por volta de douscentos barcos, com um valor de 20.000.000 de pesetas 
dos quais sete milhons se custeariam mediante as primas estatais. 

Nom uniformidade produtiva e configuraçom do sector 

No caso de nos fixar nas técnicas produtivas, nom podemos falar de um 
único processo de produçom no conjunto do sector naval viguês. Como veremos 
mais adiante, a construçom naval desta ria carece de homogeneidade ao coexisti­
rem empresas que introduzem certas inovaçons técnicas (essencialmente casco 
metálico) com outras em que pervivem os métodos produtivos tradicionais. Neste 
segundo caso a continuidade a respeito dos sistemas de transformaçom e pro­
duçom dos carpinteiros de ribeira é clara. 

Portanto deveremos, depois de diferenciar os processos de construçom e 
reparaçom, tomar em conta o explicitado, já que seria acientífico e inviável pre­
tender, para simplificarmos a análise, tratar este tema de maneira uniforme. 

Dentro da construçom naval, começamos analisando o processo produtivo 
das carpintarias de ribeira, que com pequenas modificaçons -fundamentalmente 
nas dimensons das construçons e talvez na instalaçom de propulsom mecánica- é 
reproduzido tamém polos estaleiros modernos (mais bem estáveis) que se dedi­
cam à construçom de buques de madeira. 

Neste caso cumpre falar de várias fases: 

-Criaçom da armaçom do casco 

-Recobrimento com madeira de aquel, calafateado e pintado 
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-Montagem da máquina e caldeira, já sobre a água 

-Instalaçom da cabine, habitáculo e partes acessórias. Remates 

Começava-se construindo o esqueleto do buque. Para isto usava-se madeira 
de carvalho curvo. Havia abundantes problemas de aprovisionamento deste tipo 
de madeira porque o tronco devia ter essa forma curvada no seu meio natural, 
com o qual a escassez e altos preços deste produto estavam assegurados. Mas 
nom só havia dificuldades para conseguir os "curvos", as contínuas protestas dos 
empresários aos madeireiros fam-nos supor a generalizaçom do problema a todas 
as classes desta matéria prima, motivada em certas circunstáncias pola carestia do 
carbom (nomeadamente durante a Primeira Guerra Mundial) o qual revalorizava 
o papel da madeira como combustível, ou mesmo pola pouca profissionalidade e 
planificaçom das cortas. 

O segundo passo era recobrir com tábuas de madeira o esqueleto ou 
armaçom8. Posteriormente as fisuras que ficavam entre as peças de madeira eram 
cobertas com estopa mediante o chamado "calafateado" que supunha a existência 
de umha mao de obra especializada e portanto melhor remunerada. Com o pinta­
do finalizava esta segunda fase do processo, sendo necessário utilizar pinturas 
especiais (geralmente bascas ou catalás e em menor medida galegas) resistentes à 
água do mar, que se reforçariam habitualmente com o uso de certos produtos 
industriais e com o pintado de camadas sucessivas. 

A montagem da máquina e caldeira fazia-se habitualmente com o barco a 
frote e amarrado ao molhe . Os débeis sosténs que tinha o casco durante a sua 
construçom nom permitiam realizar esta obra em terra firme. 

As equipas de propulsom provinham principalmente do exterior, a nom ser 
nos anos da Grande Guerra em que produziu umha lógica substituiçom de impor­
taçons pola prática inexistência de oferta nos mercados internacionais. Nos vinte, 
as máquinas e caldeiras de vapor volvérom a ser maioritariamente de procedência 
estrangeira (essencialmente británicas aínda que também alemás ou francesas) . E 
já no decénio seguinte, a evoluçom pendular manifestou-se num novo processo 
de substituiçom de importaçons. Os altos aranceis existentes como conseqüência 
das políticas proteccionistas originadas pola Grande Depressom agírom na 
mesma linha que a forte depreciaçom da peseta nos mercados internacionais9 à 
hora de dificultar as importaçons deste tipo de produtos 10 . É por isso que as 
construtoras galegas (Troncoso y Santodomingo - Vigo, Hijos de J. Barreras -
Vigo, Antonio Sanjurjo - Vigo, J. Maestú y Cía - Vigo) e espanhóis (Eraso -
Zumaia, Unión Naval de Levante - Valéncia, Transmediterránea - Valéncia, 
Aranguren - Bilbo) figérom-se com a prática totalidade do mercado. 

Até agora estivemos a falar na construçom de vapores, ainda que o processo 
é similar no caso de lanchas e traineiras excepto no último passo. Estas usavam 
maioritariamente motores de gasolina, importados (excepto umha breve parêntese 
nos princípios de trinta) fundamentalmente dos E.U.A e, em menor medida, de 
Suécia e do Reino Unido. 

220 



o outro processo de produçom, que qualificávamos a respeito dos métodos 
tradicionais como rupturista, difere substancialmente de todo o anteriormente 
citado. Variam tanto os ínputs produtivos como os sistemas de transformaçom 
destes. A chapa metálica, a nova maquinária (gruas, vias transportadoras ... ) e a 
soldadura eléctrica aparecem, exigindo umha maior qualificaçom do pessoal. 
Assi as técnicas e métodos de trabalho nom se diferenciam excessivamente (sal­
tando as lógicas distáncias) entre aqueles dias e o presente, sendo a construçom 
naval actual a herdeira directa deste subsector. 

Quanto à reparaçom naval, vamos nos centrar na que atende a buques com 
casco de madeira pola sua significaçom na ria de Vigo desses anos. A reparaçom 
de buques metálicos deveu de ter pouca importáncia polo qual obviamos o seu 
tratamento. Assi, devemos separar os trabalhos de carpintaria, os mecánicos e os 
de pintado. O passo inicial era varar o barco (tirá-lo do mar), puxando-o median­
te o "carro" e deslizando-o polas vias do varadeiro. Posteriormente havia que 
limpar e secar o casco, procedimento que conlevava um forte gasto de mao de 
obra e para o que se usavam certos ínputs (tojo para queimar fundos ... ) netamente 
galaicos. Umha vez limpo o buque, realizavam-se os labores de carpintaria, 
directamente proporcionais à idade do barco. À vez, as reparaçons mecánicas 
podiam ser efectuadas por pessoal do próprio varadeiro ou bem por técnicos 
alheios a este. Finalmente o trabalho culminava-se com o pintado completo da 
embarcaçom, sendo válidas aqui as nossas afirmaçons anteriores sobre esta ques­
tom. Acrescentar tam só que sabemos do uso de graxa de sardinha nesta fase, 
provavelmente para dar maior consistência a estas operaçons. 

Do que acabamos de sublinhar pode desprender-se urnha primeira classifi­
caçom dos estabelecimentos que construem e/ou reparam buques nos primeiros 
anos deste século. Porém, nom acudiremos à dicotomia processo tradicional vs. 
processo avançado para diferenciar ao sector da nova construçom naval, mais 
bem definiremos à moderna construçom naval de jeito global, reparando em 
parámetros como a estabilidade na localizaçom empresarial ou a capacidade pro­
dutiva das instalaçons. 

Vejamos o que resulta desse procedimento na delimitaçom de cada um dos 
subgrupos de exploraçons económicas que configuram o sector da construçom e 
reparaçom de buques viguesa no primeiro terço do XX. 

o Subsector Tradicional: A Carpintaria de ribeira 

As condiçons (extenso litoral e rica plataforma continental) que impulsárom 
desde hai séculos a actividade pesqueira na Galiza, induzírom à apariçom de 
urnha tradiçom de carpintaria de ribeira. Os carpinteiros de ribeira forneciam o 
sector pesqueiro dos seus principais meios de trabalho. As embarcaçons eram 
construídas de forma totalmente artesanal, com escassa mecanizaçom e portanto 
alta intensidade do factor trabalho, em localizaçons inestáveis (geralmente praias) 
e sempre com processos produtivos tradicionais e de longa duraçom. 
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Limitavam-se à construçom com madeira de buques de pequeno tamanho 
(nom maiores de 100 T.R.B) que se moviam a vela ou a remo. Em todo caso nom 
se diferenciavam da construçom naval moderna nos materiais usados (si daqueles 
estaleiros que construíam com aço). 

Estas instalaçons nom desaparecerárn mas ficarám relegadas a um segundo 
plano, construindo embarcaçons de menor porte (gamelas, domas, botes e buques 
de pequena tonelage) nas praias. Nalguns casos estes carpinteiros independentes 
dependerám em parte de encargos dos estaleiros mais dimensionados, tal é o caso 
dos irmaos Hermida (Marim), Ferradás (Moanha), Francisco Farey (Noia) e 
Domingo López (O Freijo-Noia) a respeito do construtor viguês Francisco Car­
dama 11. 

Salientar também o valor que tem para explicar a perda de importáncia desta 
actividade por conta própria, a forte demanda por parte das empresas mais 
dimensionadas deste tipo de trabalhadores (vgr. Armada, Cardama ... ). As melho­
res condiçons de trabalho e as mais altas remuneraçons fixérom que as zonas pró­
ximas a Vigo em que este tipo de exploraçons tinham grande importáncia 
(Domaio, Moanha, Sam Adriám), observassem um forte traslado de trabalhado­
res com esse destino. Isto levou, junto coas novas necessidades do sector pes­
queiro, ao esmorecimento da carpintaria de ribeira independente. 

Em relaçom às unidades produtivas que comporiam este subsector da cons­
truçom naval na ria de Vigo e proximidades, tenhem um denominador comum ao 
serem empresas familiares e de pequena dimensom para além de estar localiza­
das, como norma geral, fora do imediato ámbito de influência da cidade. 

Polas fontes orais consultadas sabemos da existência entre 1920 e 1936 de 
várias instalaçons que se poderiam agrupar baixo este epígrafe: 

Varadeiro Montenegro (Domai o ) 

Estaleiro Ferradás (Domaio-Moanha) 

Estaleiro Pastoriza (Domaio) 

Estaleiro Verdeal (Meira) 

Acodindo ao Recenseamento de empresas da Cámara de Comércio de Vigo 
de 1927 descobrimos a inclusom neste dos construtores de barcos Fernando 
Lagos Carsi (Areal-Vigo) e Enrique García Pazos (Bouças). Os trabalhos reali­
zados por ambos compreendem sempre embarcaçons menores de 20 T.R.B , polo 
qual cumpriria a sua catalogaçom dentro deste grupo. Por outra lado12 podería­
mos agrupar aqui um conjunto de empresas ubicadas em Vigo e proximidades: a 
Juan Azpeitia que em 1905 solicita o permiso do Concelho para construir na 
praia de Coia um edifício de madeira destinado à fabricaçom de lanchas a vapor, 
a Iglesias Valverde que pede autorizaçom em 1917 para instalar um estaleiro em 
Bouças e a J. Maestú y Cía. que fai o mesmo em 1920. 
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SITUAÇOM GEOGRÁFICA DO SECTOR NAVAL VIGUÊS 

ANO DE 1933 

INSTALAÇONS: 

1. Construcciones Navales P. Freire 
2. Angel Armada 
3. Francisco Cardama, S. A. 
4. Trancoso y SantodomingQ 
5. Hijos de J. Barreras, S. A. 
6. Manuel Sanjurjo y Cia . 
7 Enrique Lorenzo y Cía. 
8. Verdeal 
9. Ferradás 

10. Pastoriza 
11 . Montenegro 

Transformaçom quantitativa e qualitativa da construçom naval civil: O sub­
sector 'moderno' viguês 

Agrupamos neste apartado às empresas (criadas só a partir de 1890) que se 
podem definir como evoluídas em relaçom coa carpintaria de ribeira, isto é 
àquelas que: 

-Possuem maior complexidade jurídica, apresentando formas societárias ante 
a necessária centralizaçom de capital para enfrontar o seu funcionamento. 

-Ocupam mao de obra assalariada e conlevam umha maior mecanizaçom 
junto com certas instalaçons (diques, naves ... ) polo que 

-Som estabelecimentos com localizaçons estáveis e em funcionamento 
durante todo o ano. 
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-Construem buques de maior arqueio, abrangendo como norma geral mais 
fases do processo produtivo. Portanto geram maior valor acrescentado e 

-Som susceptíveis de induzir maiores efeitos de arrasto sobre a economia. 

Basicamente incluiríamos neste conjunto a Hijos de J. Barreras S.A (H.J.B), 
Francisco Cardama S.A, Construcciones Navales Paulino Freire S.A (C.N.P.F), 
Sanjurjo S.A , Trancoso y Santodomingo, Curbera e Enrique Lorenzo y Cía .. 
Angel Armada poderia ser considerado também dentro desta clasificaçom mas 
quiçá haja que o qualificar como de transiçom da carpintaria de ribeira. Em todo 
caso cumpre diferenciar dentro desse grupo a Hijos de J. Barreras S.A, qualitati­
vamente porque incorpora já neste período a propulsom com motores diesel e a 
utilizaçom do aço como material básico da construçom, e quantitativamente por­
que emprega um importante número de trabalhadores e apresenta uns considerá­
veis volumes de negócios anuais. 

Cómo se explica o nascimento deste conglomerado? Como já temos afirma­
do o impulsionamento do sector pesqueiro a finais do XIX (determinado em últi­
ma instáncia pola chegada dos caminhos de ferro aos principais portos galegos e 
pola força da indústria conserveira) necessita de urnha forte mudança no sector 
da construçom naval galega já que aparecera umha importante demanda de 
buques mais dimensionados e movidos a vapor. Esta nova conjuntura define o 
surgir das novas iniciativas empresariais de que estamos a falar e que se localiza­
rám onde as mudas na pesca som mais profundas, no sul da Galiza. Simultanea­
mente observa-se a constituiçom de urnha demanda originada fóra da nossa eco­
nomia. Armadores do litoral peninsular (nomeadamente asturianos e bascos mas 
também portugueses e andaluzes) começam a encarregar desde os primeiros anos 
do século a construçom dos seus buques no país13 . Paralelamente os varadeiros 
da ria viguesa comprovam desde o seu nascimento umha forte afluência de 
buques da faixa cantábrica 14. 

Em geral esta nova construçom naval nom agromará, como se tem dito nal­
gurnha ocasiom, dos antigos artesaos marítimos (só algum caso isolado como o 
de Francisco Cardama S.A pode-se explicar seguindo este razoamento) mas 
essencialmente daqueles sectores da "mar-indústria" que estám apresentando 
urnha evoluçom mais acusada (conserveiros e armadores) e dos proprietários de 
oficinas mecánicas e de fundiçom. No primeiro caso haveria que incluir a H.J.B 
(conserveiros), Curbera (conserveiros), Armada (exploraçom da mar) e em parte 
a C.N.P.F (armador). No segundo grupo a Trancoso y Santodomingo, Sanjurjo, 
Enrique Lorenzo y Cía. e parcialmente a C.N.P.F. 

Em qualquer caso podemos delimitar vários períodos na evoluçom deste 
conjunto empresarial, lembrando de novo a vinculaçom deste subsector à sorte 
dos seus "padrinhos", indú~tria conserveira e actividade pesqueira (Y. Gráfico 1). 

Destarte, distinguimos urnha etapa inicial que nos levaria desde a configu­
raçom das primeiras iniciativas, por volta de 1890, até os primeiros vinte. Os 
anos que separam os começos destas actividades e a Primeira Guerra Mundial 
caracterizam-se polo assentamento dos alicerces que permitirám a expansom 
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desde 1918. Em todo caso, os barcos construídos até a Grande Guerra som funda­
mentalmente pesqueiros com propulsom a vapor e casco de madeira, arqueio por 
norma geral baixo [algo que comprovamos ao revisar vários buques realizados 
por H.J.B: Segundo de Bouças (1892) 13.7 TR.B, Rosario (1907) 30.5 TR.B, 
Europa (1908) 42.97 TR.B e Méndez Núnez (1914) 58.59 TR.B] ainda que com 
tendência, como pode ver-se, ao crescimento. 

Dentro deste primeiro período observamos um ponto de inflexom nos anos 
da confrontaçom planetária. Será néste momento que nasçam ou ampliem as suas 
dimensons a maioria das empresas do sector, operando-se simultaneamente o 
traslado de muitas às suas localizaçons definitivas 5. 

Entre 1918 e 1922 o surto pesqueiro permite aproveitar o salto qualitativo 
observado nos anos precedentes. As novas instalaçons possibilitam a construçom 
de buques de maior tonelagem assi como a ampliaçom das secçons de caldeiraria 
e fundiçom dos talheres de construçom de máquinas. Neste quadro bota-se em 
1921 o primeiro barco com propulsom diesel de construçom galega, o Francisco 
Barreras 2°, que sai das gradas de H.J.B em direcçom à Póvoa do Caraminhal. A 
conjuntura crítica que se avezinhava fará que nom se volva a construir nengurnha 
outra motonave até 1927. 

O Segundo Período (1923-1927) emarca-se na forte recessom que sofre a 
actividade pesqueira galega. Urnha primeira conseqüência é a diversificaçom 
interna que se produz no sector objecto do nosso estudo, convivendo empresas 
que continuam com o seu desenvolvimento técnico e organizativo - o caso para­
digmático é H.J.B 16 - apoiando-se em segmentos da demanda nom afectados 
pola crise (buques de vigiláncia costeira, barcaças ... ) e exploraçons com umha 
tradicional monoespecializaçom produtiva que as submerge num terrível colapso. 

Em todo caso o negativo entorno pesqueiro afecta globalmente ao ramo da 
construçom naval viguesa. Em 1924 urnha informaçom remitida pola Cámara de 
Comércio de Vigo ao Delegado Governamental do Partido Judicial de Vigo, ass­
sinala que sobre um total de 7682 obreiros só 320 estám empregados no sector 
analisado. Essa cifra aumentaria sensivelmente de adicionarmos a esse número 
parte dos seiscentos trabalhadores das oficinas mecánicas e de fundiçom 17, mas 
em todo caso parece que essa proporçom é um claro indicador do mal momento 
por que atravessa este ramo produtivo. 

Desde 1927 os sintomas de recuperaçom som já evidentes. O início das cam­
panhas do Grande Sole reactivam um sector pesqueiro que ademais pode situar 
os seus produtos em novos mercados ante a melhoria da rede viária espanhola. 
De modo quase imediato os efeitos positivos deslocam-se aos estaleiros, que vem 
repletas as suas carteiras de pedidos. Paralelamente destaca o forte incremento de 
uns quadros de pessoal que foram mui afectados nos anos precedentes. Este é o 
ponto de partida da terceira etapa, que se prolongará até 1932. 

A expansom é tam acusada que a apariçom de novas empresas (Armada em 
1928, Enrique Lorenzo y Cía. a começos dos trinta) e a ampliaçom doutros (Car­
dama em 1928) nom é suficiente para fazer fronte à nova conjuntura. De feito 
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produziu-se urnha sorte de estrangulamento produtivo perante a escassez de cer­
tos ínputs, nomeadamente madeira, e pola baixa na produtividade do trabalhoIS. 

GRÁFICO 2 

BUQUES CONSTRUIDOS POR "Hijos de J. Barreras S.A" 
1893-1936 
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Fonte: Elaboraçom própria a partir dos dados fornecidos pola empresa 

1929 1936 

No entanto a empresa líder do sector, Hijos de J. Barreras S.A, continuava o 
seu desenvolvimento. Se em finais de 1927 podia construir buques cum arqueio 
máximo de 200 T.R.B, cinco anos depois o limite situava-se por volta das 1000 
toneladas. Este crescimento da capacidade produtiva explica-se polas novas 
ampliaçons, financiadas com cargo ao incremento do capital (que se produz ao 
amparo da criaçom da Sociedade Anónima em 1928), à emissom de obrigaçons e 
a créditos bancários. Deste jeito, as novas instalaçons permitem a botadura de 
buques de grande porte como o Zalvide (1930), Massó 10 e 11 (ambos os dous 
em 1933) e, sobretodo, o Campaláns (1932). A construçom do Campaláns, com 
um arqueio bruto superior às 1000 toneladas e um desprazamento máximo de 
1760 Tm., demonstra a madurez conseguida pola empresaI9 . De feito, a pro­
duçom deste petroleiro supujo um salto adiante na história da construçom naval 
civil na Galiza. 

Contodo a experiência e qualificaçom que alcançou o sector nos primeiros 
trinta nom pudérom ser aproveitadas ante o quadro recessivo que se configurou 
nos anos imediatamente anteriores à Guerra Civil. Esta forte crise que define o 
quarto período (1933-1936) fora palpável desde 1932. A depressom, que chega­
ra com uns anos de atrasso ao Estado Espanhol, afectou de modo pronunciado 
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um sector pesqueiro que via com impotência como as suas relaçons de intercám­
bio eram cada dia mais desfavoráveis. A extensom desta conjuntura crítica à 
construçom naval foi rápida e, porém, evidente. 

Nom obstante, nom todas as empresas se vírom afectadas pola crise na 
mesma medida. Assi à vez que esta foi mais perceptível nas economias capitalis­
tas mais desenvolvidas, os seus efeitos letais sentírom-se fortemente nas unidades 
mais dimensionadas e acordes com um modelo de industrializaçom. Deste modo, 
se bem a realidade económica galega (agricultura de subsistência e sector indus­
trial pobre e desvertebrado) favoreceu a menor repercussom relativa da crise do 
29, os estaleiros que mais se ajeitavam aos estándares da modernidade tecnológi­
ca e organizativa fôrom os mais prejudicados. 

Neste sentido chega com olhar o Gráfico 2 para perceber a forte erosom 
da demanda à que tivo que se enfrontar H.l.B, erosom contemporánea a urnha 
menor capacidade de resposta a respeito doutros competidores menos dimensio­
nados (a maioria, lembremo-lo, na tradiçom da carpintaria de ribeira). Esta maior 
sensibilidade da grande exploraçom face à crise viu-se acentuada pola questom 
da reparaçom naval. 
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GRÁFICO 3 

ESTALEIROS E VARADEIROS " FRANCISCO CARDAMA S.A" 
ESTACIONALlDADE DOS TRABALHOS DE REPARAÇOM. 1929-1934 
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Fonte: Elaboraçom própria a partir dos dados obtidos nos Copiadores de Facturas de Cardama 

Inicialmente, como norma geral, toda empresa que construía barcos dedica­
va-se simultaneamente a labores de reparaçom. Portanto, construçom e repa­
raçom naval eram originariamente actividades complementares. Contodo a evo-
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luçom do sector provocou urnha divisom do trabalho que incidiu, com os outros 
factores já resenhados (entre eles a diferente receptividade face à inovaçom tec­
nológica), na ruptura da homogeneidade inicial. De feito, as empresas mais 
avançadas abandonárom progressivamente a reparaçom naval (H.J.B a meados 
dos vinte) enquanto nas restantes esta tivo um peso específico cada vez maior20. 

Já que a progressivamente mais envelhecida frota (lembremos que a crise 
quase paralizara a procura de buques de nova construçom) tinha que seguir aco­
dindo a reparar com assiduidade, a recessom influiu menos severamente àquelas 
exploraçons que varavam embarcaçons para a sua reparaçom. Conseqüentemen­
te, onde existia, o varadeiro agiu a jeito de "colchom amortecedor" da forte queda 
na procura de buques novos que se operou entre 1932 e 1936. 

No Gráfico 3 pom-se de manifesto a relativa constáncia21 nas cifras do 
negócio da reparaçom (manutençom de volumes de facturaçom e trabalho) a­
pesar das diferentes conjunturas económicas vigentes, algo que contrasta com os 
altibaixos, claramente pro-cíclicos, da construçom nova. 

Em todo caso a actuaçom subsidiadora do Sector Público conseguiu urnha 
recuperaçom parcial mas momentánea (basicamente durante 1935) da cons­
truçom nova. Talvez todo este conjunto de factores expliquem os resultados eco­
nómicos moderadamente positivos para as empresas de reduzido tamanho (V 
Quadro 1) face ao marasmo das grandes empresas durante estes anos. 
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QUADRO 1 
EVOLUÇOM DOS RESULTADOS ECONÓMICOS DOS ESTALEIROS SOBRE 

OS QUAIS POSSUIMOS INFORMAÇOM CONTÁVEL. 1930-1936 

80000 

60000 

40000 

20000 

O 

-20000 

-40000 

-60000 

-80000 

IS.D 

Cl FRANCISCO CARDAMA S.A 

• CONSTRUCCIONES NAVALES PAULlNO FREIRE S.A 

O ANGEL ARMADA 

1930193119321933193419351936 
ANOS 

Fonte: Elaboraçom própria a partir dos Livros de Contabilidade das diferentes Sociedades. 

Nota: Para C.N.P.F. só tomamos em consideraçom a sua actividade como estaleiro e taller mecánico. 
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No entanto é evidente que já desde uns meses antes do início do conflito 
bélico o sector atravessa sérias dificuldades. Assi Francisco Cardama reconhece 
em Abril de 1936 que aos problemas económicos se une a "depresión de la cues­
tión social,,22 polo qual nom deve ser tomado como algo estranho a aquiescência 
desta burguesia com os artífices do Golpe de Estado. 

Se prescindirmos das diferentes etapas polas que passa o subsector da cons­
truçom naval civil galega (estável) e pretendermos aproximar-nos à situaçom dos 
seus trabalhadores, podemos constatar -com as limitaçons próprias de nom con­
tar com a suficiente informaçom económica23- o incremento dos sálarios reais 
que se produziu nos anos da República (Ver Gráfico 4). Parece claro que umha 
política laboral pública mais progressista junto à maior organizaçom dos trabal­
hadores se reflectírom, também nesta área produtiva, num aumento dos salários 
nominais que, no quadro de umha certa estabilidade de preços, implicou melho­
ras reais nas remuneraçons do trabalho. Num contexto de crise generalizada, com 
reduçons nos benefícios empresariais, o precedente sustenta a existência de um 
certo processo de redistribuiçom da renda tal e como advertiu Maluquer para o 
caso catalám24 
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GRÁFICO 4 
EVOLUÇOM DOS SALÁRIOS NOMINAIS E REAIS 
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AIgumhas conclusons salientáveis 

Chegados a este ponto parece pertinente realizar urnha recapitulaçom e revi­
som das principais ideias que fomos formando através deste estudo. 

Começamos lembrando a grande importáncia que para a construçom naval 
viguesa tivo o sector pesqueiro. Principal cliente destas empresas e causa da loca­
lizaçom delas na ria meridional, à sua sorte vai estar vinculada a da actividade 
abordada neste trabalho. O anterior introduz um claro elemento de diferenciaçom 
a respeito do outro subsector da construçom naval galega, o ferrolano, que dirigia 
a sua produçom quase exclussivamente à Marinha de Guerra. 

As diferentes conjunturas do negócio pesqueiro galego destes trinta primei­
ros anos do século, definem a dinámica da construçom e reparaçom naval vigue­
sa. Desde finais do XIX, época em que a construçom naval avançada substitui 
parcialmente os tradicionais carpinteiros de ribeira, até 1921 assistimos a um 
contínuo crescimento que dará passo a umha forte crise da qual o sector nom se 
recuperará até bastantes anos depois, passado já 1936. A finais dos vinte o surto 
pesqueiro possibilita urnha certa superaçom da situaçom recesiva mas os efeitos 
negativos que induz a crise económica dos trinta sobre os mercados de peixe fres­
co e da conserva, acentuam o quadro crítico anterior a 1928, sem que a inter­
vençom pública (primas à construçom naval e ao desmantelamento) poda intro­
duzir mais que uns moderados efeitos contra-cíclicos. 

Falamos de construçom e de reparaçom naval, facetas produtivas diferentes 
e inicialmente complementares de muitas das empresas estudadas (lembremos 
que com a passagem do tempo as sociedades mais avançadas renunciarám a esta 
dupla vertente produtiva, abandonando os labores de reparaçom). Como norma 
geral os mais correntes produtos que oferece e/ou repara o sector som os vapores 
pesqueiros (desde 50 a 150 T.R.B), com casco de madeira, arqueio crescente no 
período e máquina e caldeira de procedência estrangeira até 1925. Mesmo os 
estaleiros com processos produtivos punteiros fornecem um grande número deste 
tipo de embarcaçons. 

Quanto à clientela, para além da maioritária galega, citávamos armadores de 
praticamente todo o litoral peninsular, ademais da existência de umha certa 
demanda no norte da África e na França. 

Destacamos que o sector estudado nom era, nem muito menos, uniforme ou 
homogéneo. Junto aos tradicionais artesaos marítimos observamos a apariçom de 
um grupo de empresas com instalaçons estáveis mas que, à vez, produziam os 
seus buques com urnha tecnologia e processo de fabricaçom similares aos daque­
les. Ademais agroma, já nos vinte, um novo tipo de indústria naval que incorpora 
às suas produçons o trabalho com aço e a propulsom a fuel-oil (Rijos de J. Barre­
ras S.A é o exemplo mais característico e, só perto dos limites temporais do 
nosso estudo, Enrique Lorenzo y Cía. -Vulcano- parece encaminhar-se a estas 
transformaçons). Este último grupo alcança urnha alta capacidade produtiva devi­
do a importantes contratas como as do Torres Garcia (1928) e sobretodo a do 
Campaláns (1932), mas a penosa situaçom da demanda nom fai possível o apro-
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veitamento máximo sostido desses avanços, configurando-se urnha recessom que 
o afecta diferencialmente, crise que se prolongará com maior ou menor intensida­
de até a abertura económica do franquismo, anos em que a construçom naval 
civil galega observará .um novo e forte crescimento. 

NOTAS 
(1) Consultar, por exemplo, GIRÁLDEZ, J. "Aproximaçom ao sector pesqueiro galego no primeiro 

terço do século XX" em Agália Monográfico 2, Corunha, 1989. 

(2) CARMONA, J. "Crisis y transformación de la base industrial gallega, 1850-1936" em NADAL, 
J. e CARRERAS, A. (ed), Pautas regionales de la industrialización espaíiola, Barcelona, 1990. 

(3) v . OUTES RUSO, J.L. Crisis dei sector naval y su repercusión en Galicia, Vigo, 1991 para 
aproximar-se a esta e a outras questons relacionadas com a actualidade da construçom naval na Galiza e no 
mundo. 

(4) V. Recenseamento de empresas da Cámara de Comércio de Vigo (1927-1936) em que se recolhem 
os pagamentos anuais ao Estado para cada sociedade. 

(5) V. CAL, A. "Primas a la construcción naval y ai desguace" em Faro de Vigo, 18 de Setembro de 
1935. 

(6) ASOCIACION PATRONAL DE CONSTRUCTORES NAVALES DE LA RIA DE VIGO, "EI 
Estado debe subsidiar a la flota pesquera" em El Pueblo Gallego, Vigo 21 de Março de 1935. 

(7) V. Copiadores de Cartas de Francisco Cardama S.A., 1927-1936. 

(8) Comunmente com pinheiro do país ou madeira de carvalho recto já que madeiras mais resistentes 
ao mar, como a tea, faziam-se quase inacessíveis ante a sua necessária importaçom. Quanto ao pinho ver­
melho usava-se mais para trabalhos "finos" - mobiliário interior da ponte, camarotes ... -, e o eucalipto, 
nom apto para estar em contacto com o mar, empregava-se ocasionalmente para cobrir espaços interiores 
como frigoríficos e depósitos. Em geral a madeira de pinheiro procedia do litoral enquanto o carvalho sub­
ministrava-se desde o interior das províncias de Lugo e Ourense. 

(9) V. TORTELLA, G. E PALAFOX, J. "Banca e industria en Espana, 1918-1936", em Investiga­
ciones Económicas N° 20, 1983. 

(10) Neste sentido é significativa a comunicaçom remitida polo construtor naval Francisco Cardama 
a Alexander Sanks and Son Limited (Reino Unido) na qual se indica que "por el momento es todo punto 
imposible poder efectuar relaciones comerciales con usted dado el cambio tan elevado que tiene la libra". 
Copiador de cartas W 2 (Agosto 1929-Junho 1930). 

(11) Ver Copiadores de cartas de Francisco Cardama S.A., 1927-1936. 

(12) Ver ABREU SERNANDEZ, F. "La formación de capital en la ria de Vigo, 1888-1940. EI sec­
tor naval y la industria conservera". Tese de doutoramento inédita. Santiago de Compostela, 1983. 

(13) Proprietários afincados em Cádiz, Isla Cristina, Huelva, Porto, Lisboa, Alicante Gijón, Donos­
tia, Málaga, França e possessons francesas na África, Santander e mesmo México constituem parte da 
clientela de H.J.B. Ver Vida Marítima N° 336 (1911) e lista de clientes de H.J.B. entre 1893 e 1936. Por 
outra parte os Copiadores de Francisco Cardama S.A. indicam a existência de compradores das cons­
truçons novas fornecidas por esta firma em Astúrias, Euskadi e Andaluzia. 

(14) Ver Memórias para a solicitude da construçom do varadeiro Cardama (1926-1927). 

(15) Este é o caso e H.J.B. (que inaugura as suas amplas instalaçons de Coia em 1918), Francisco 
Cardama S.A. (que solicita em Julho de 1918 autorizaçom para a abertura do seu negócio) e C.N.P.F. (que 
ocupa por volta de 1918 o solar onde se localiza na actualidade o estaleiro). 

(16) Em 1927 esta sociedade entrega os primeiros buques com casco de aço, sendo o único estaleiro 
viguês que substitui, quando menos parcialmente, a madeira polo aço antes de 1940. 
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ciar, mercê de «cursinhos de língua» até nos Centros galegos de todo o mundo, a 
analfabetizacão em português, sob pretexto de ensinar «galego». Mesmo nem 
lhes importa que dessa política «cultural» resultem semi-analfabetas em espan­
hol os cidadãos espanhóis da « Comunidad Autónoma»; antes, tanto semianalfa­
betismo garantirá aos cidadãos galegos o exercício do direito a circularem <<livre­
mente» por Europa adiante, que a Espanha da CEE lhes reservou. 

1.1. Breve descrição das sociedades normais. 

Nas nações normais (por exemplo, nas hispanófonas) existem e reconhecem­
-se de facto e de direito dous conjuntos de variedades linguísticas: 

1.1.1. um conjunto reduz-se à realização escrita, quer como variedade em 
uso, quer como variedades a que se remetem diferentemente as diversas reali­
zações orais. Os cidadãos aprendem-na nas escolas; as Academias codificam-na 
explicitamente; todos a empregam sem grandes conflitos, apesar de possíveis pre­
varicações idiomáticas. Aliás, os órgãos da Administração, os escritores de toda a 
laia, sobretudo literatos, e os meios de comunicação social consideram-na desig­
nadamente própria e apropriada para se exprimirem. 

1.1.2. outro conjunto de variedades abrange as divergentes realizações orais 
ou falas que se utilizam variegadamente nos âmbitos mais díspares. Correspon­
dem-se todas elas com essa escrita comum única; não obstante ultrapassam-na, 
rebordam-na e, ao próprio tempo, não a preenchem, deixam-na (cada uma delas) 
incomprida. 

1.1.3. A variedade escrita, unificada, é mais e é menos que as variedades 
orais, diversificadas; mas, assim sendo, representa-as, serve-lhes de pauta corre­
tora e li$a-as no espaço e no tempo; diferem, mas correspondem-se suficiente­
mente. E por isso que nenhum dirigente académico, político nem sequer econó­
mico diz que se tenha de mudar a escrita a teor das oralidades diversas, nem 
menos ainda que aquela se acomode à fala mais coloquial. 

1.2.1. O correlacionamento diglóssico garante a normalidade. 

Sendo essa a descrição da situação linguística normal (i.e. , submetida a nor­
mas) que predomina em Ocidente, é decerto a descrição da «situação diglóssi­
ca»; descreve-se dessarte o correlacionamento hierarquizado que explica a orga­
nização não conflituosa dos diversos usos linguísticos, orais e escritos, no seio 
das Comunidades Culturais, que as Instituições do Estado assumem como pró­
prias e identificam com o seu projeto nacional: 

1.2.1.1. um tipo de normas organiza hierarquicamente os elementos ou fac­
tores que intervêm nos processos enunciadores; diremos-lhes normas de uso 
social e institucional. Na era presente cumpre dentre essas salientarmos as tocan­
tes aos âmbitos institucionais. 

1.2.1.2. outro tipo de normas, correlativas das precedentes, evidencia a 
coerência sistémica por que os diversos usos vão verificando essa língua ao longo 
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da história; dizemos-lhe normas de formalização codical. Dentre elas, distingo 
como elementares e, nalguma maneira, fundamentais as atinentes à graficidade, 
que denomino orthographia ou «escrita correcta», habitualmente expressa em 
Gramáticas e Dicionários. 

1.2.2. Diglossia dupla, angelical e satanizada. 

Essa situação linguística, estimada em toda a parte como normal, teria de se 
validar com todo o direito «diglossia» ou «correlacionamento diglóssico», 
a teor da definição que Ch. Ferguson esboçou em 1959. 

1.2.2.1. Contudo, cumpre de contado observar que os entendidos propõem 
na realidade dous protótipos de «diglossia», segundo tratem das comunidades 
normais ou das «a-normais»: 

1.2.2.1.1. o «correlacionamento diglóssico» das comunidades normais é 
tão bom (angelical até) que esses estudiosos não se abaixam nem a descrevê-lo 
nem a teoricamente analisá-lo, submetendo a crítica as determinantes sociais e 
políticas que o fazem possível. Valorizam-no de maneira efetivamente tão positi­
va que de facto o estimam «modélico» da configuração e desenvolvimento 
dos usos idiomáticos. 

1.2.2.1.2. essas mesmas pessoas ou terceiras, comprometidas nalguma medi­
da com as comunidades menores, atribuem explicitamente a estas um outro 
«modelo» e «correlacionamento diglóssico» que assinalam como «natural­
mente» mau até ao ponto de o satanizar, fazendo-o objeto de exorcismos vários. 
Assim tratadas as comunidades «a-normais», ordena-se-Ihes que suprimam a 
«diglossia» que aninha no seu seio para assim se libertarem da minorização a 
que foram submetidas, sem lhes esclarecer quais foram, os agentes «des-norma­
lizadores», nem que caminho hão de seguir para se «des-minorizar». 

1.2.2.2. Antes de prosseguir, repare-se em que aos utentes de línguas minoriza­
das, nessas sociedades «diglóssicas», se lhes põe uma ardilosa trampa saduceia: 

1.2.2.2.1. Num primeiro momento diz-se-Ihes, desde instituições nacional­
mente alheias, que são «diglóssicos», como se tivessem incorrido num delito 
grave. Essa «acusação» estende-se tanto à comunidade idiomática, que com 
deficiências mais ou menos graves logra idenficar-se por meio do idioma 
«minorizado», quanto aos usos linguísticos, eivados de raiz, que os membros 
dessas comunidades apenas descoordenadamente desenvolvem. 

Mas acontece que nem os utentes , nem a comunidade, nem os usos hão de 
estimar-se diglóssicos, no senso acima descrito e não questionado para as socie­
dades normais, pelo simples motivo de que não se acham em colusão os dous 
tipos de normas (referidas nos &&11.2.1.1. e 1.2.1.2.). 

Sobretudo os notáveis da Espanha e outros colaboradores tornaram a trampa 
em mentira descarada. Já estão <<legitimados» para, todos juntos, ultimarem a 
desfeita. 
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1.2.2.2.2. O segundo momento da trampa-mentira, consequiencia do prece­
dente, consiste em que, desde aquelas mesmas instituições nacionalmente estran­
has, se conselha, incita e mesmo constrange aos utentes a fim de se libertarem da 
carga diglóssica que os invadiu num tempo, imemorial, cujos agentes e condio­
nantes sociais nunca se dão localizados por nenhures. 

Os notáveis do Reino e outros colaboradores estão a servir a desfeita. 

2. A Galiza tem de se tornar diglóssica para ser normal. 

Tudo o acima exposto resume o processo que aconteceu e está a acontecer 
na Galiza. Vale a pena olharmos de perto esse «estado de cousas» para deveras 
iniciar o caminho da normalização. 

No momento prévio logicamente e simultâneo cronlogicamente ao processo 
normalizador, os galegos conscientes têm de superar dous preconceitos: 

a. um é o conto da <<primacia dafala» , correlativo do sentimento de culpa 
por «terem cometido diglossia», que os induz a permanecer num estado quase 
selvagem ou de «cultura sentimental»; 

b. outro, consequência do anterior, é igualmente o conto de que «o dono da 
língua é o Povo (que afaz»>, que também tende a encerrá-los na incultura e nos 
particularismos esmagadores. O Povo põe a língua, mercê das divergentes reali­
zações orais, mas são os seus cultores os que elaboram como língua literária, 
unificada, «na oficina da Corte», que disse Nunes de Leão. 

2.1. Normalidade a conseguir na Galiza. 

Portanto, os galegófonos interessados em normalisarem a sua Comunidade, 
Lusófona, devem conscientizar-se de que o objetivo consiste em restaurar o 
correlacionamento hierárquico, mas não conflituoso, entre as falas populares e os 
usos formalizados, umas e outros adscrevíveis ao mesmo idioma, quer se diga 
«português da Galiza» ou «galego» ou «galego-português». 

Portanto, a normalização linguística procurável para a Galiza em definitivo é 
o processo social e político, mercê do qual se instaura ou se restaura o correlacio­
namento diglóssico entre os diversos usos linguísticos, que, aliás, verifica[-ml a 
Comunidade (ainda) Lusófona. Compreendem os seguintes extremos: 

2.1.1. Os usos sensu stricto: 

2.1.1.1. os usos progressivamente institucionalizados, que serão deficientes, 
enquanto a Galiza careça de instituições próprias, equiparáveis às atuais espanho­
las, por exemplo. 

Mas, desde que o Reino de Espanha declarou «también oficial» a <<lin­
gua propia» e porque se define «Estado democrático y de derecho», cumpre 
os cidadaãos exigirem das instituições espanholas «<Xunta», Concelhos, Jul­
gados, Parlamento, etc.) que não impeçam o uso correto do idioma galego. 

Vejamos dous «casos» em que tal não acontece (os cidadãos não exigem 
e as instituições impedem): 
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2.1.1.1.1. O primeiro toca à mudança do nome e do apelido registados; nen­
hum Juiz tem fundamento jurídico para a impedir, nem sequer sob pretexto de 
uma «correção idiomática» (anti-portuguesa); além de essa mudança ser da 
livre disposição 40 cidadão, esse pretexto é simples sem-razão jurídica. Com 
efeito, a tradição legislativa espanhola não se exerce sobre a ortografia; portan­
to, como se admitem indiscutidamente as Sandra, os Iván e outros nomes, 
«incorretos», devem admitir-se os André, os Joaquim ou as Marinha, corre­
tos. 

2.1.1.1.2. Outro «caso» refere-se à tramitação administrativa de escritos 
(instâncias, queixas, petições, etc.), que nenhum órgão pode negar sem incorrer 
em arbitrariedade. 

2.1.1.2. Correlativos e anteriores dos usos institucionalizados, são os usos 
socializados. Não podendo ninguém proibir a nenhum cidadão a utilização de 
uma determinada «modalidade» de galego, escrita ou oral, é a movimentação 
cívica a que estenderá os hábitos de lecto-escrita da variedade universalmente 
correta, porque apesar de tudo e em definitivo, é a interação social (e não a 
«violência isntitucionalizada») a que tece as imbricações comunicacionais no 
seio das Comunidades Humanas. 

Atividades humildes, mas honrosas corroboram essa apreciação; o só facto 
de a Espanha as subsidiar muito escassamente ou nada, quando para prémios 
intercambiáveis, vocabulários inúteis e a outros atos insubstanciais sempre há 
dinheiro, prova que percorrem «o bom caminho». Apontemos dous casos: 

2.1.1.2.1. o vozeiro comarcal, O mês informa e faz mais, re-constrói a 
Comunidade Galega; diz e comenta a vida «pequena» da gente de Ordens (e 
Comarca), mas, assim escrito, liga essa vila e gente com a Lusofonia toda. 

2.1.1.2.1. Aludamos também a História da Língua, em banda desenhada, 
que todos podem entender e por isso todos podem interpretar, comentar, debater e 
desfrutar. 

2.1.2. A norma gráfica sensu stricto. 

Eis o indício e o informante mais do que sintoma, das proposições normali­
zadoras reintegracionista e «isolacionista»; eis o indício e o informante do 
embrulho normalizador «auto-identificante» que as instituições espanholas 
recantam para a sua «Galicia»; eis também o indício e o informante da con­
fusão em que se acham sumidas quase todas as instâncias galeguizadoras. 

Detemo-nos apenas na dimensão da graficidade, elemento material do ins­
trumento que efetiva o «correlacionamento diglóssico», a qual, além de incidir 
noutras, visa sobretudo as expetativas de normalização estimadas possíveis entre 
os membros da Comunidade, ainda Lusófona, da Galiza. 

Resumidamente enuncio a minha proposta: «a formalização institucional, 
explícita diverge das formalizações procuradas e assumidas pelas organizações 
cidadãs, como se por tal «acto de gobemo» se previsse objetivamente interfe­
rir o processo socialmente normalizador da Comunidade Lusófona. Aliás, este se 
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acha de tal maneira disturbado que as próprias instâncias cívicas galeguizadoras 
estão confrontadas entre, por um lado, as que propõem uma galeguidade não sub­
sidiária do projeto nacional espanhol e, por outro, aqueloutras que optaram acriti­
camente pelo «galego normativo» institucional com todas as consequências 
contrárias à Galiza. 

2.1.2.1. As instituições espanholas estão a impor uma formalização explícita, 
que, produzida ad hoc nos seus âmbitos académicos, refere à graficidade do cas­
telhano. 

Não sem paradoxos, foi precisamente a definhada tradição galeguista a que 
forneceu pretextos abudantes a essas instituições para assim procederem. 

2.1.2.2. Perante tal arbitrária imposição institucional, a sociedade galega está 
em grande medida inerme; promovendo-se de facto um curioso afastamento e 
até, em qualquer suposto injustificada, entre os processos normalizador e «nor­
mativizador», propaga-se o boato, quase indiscutido, de que antes de mais nada 
tem de normalizar-se; depois já haverá ocasião e «normativizar». O que acon­
tece é que, por esse modo subreptício, os Notáveis espanhóis e os «notabilinhos 
galegos» mantenhem o «estado de cousas» precedente, quando o idioma 
galego se desvalorizava como dialeto do espanhol. Seja como for, está a aconte­
cer o seguinte: 

2.1.2.2.1. Uma movimentação cívica, nediamente galeguizadora, portanto 
nacionalizadora da Galiza (embora não se defina partidaristicamente), é crítica dos 
«principios» e «esixencias» que dizem fundamentar a «imposta» institu­
cional; porém, ainda não delineou uma proposta alternativa da «imposta». 

Ao meu razoado parecer, a única proposta viável, por verificada, por univer­
salizante no tempo e no espaço, por tradicional e por respeitosa com o processo 
histórico «clínico», seguido contra a Comunidade Lusófona da Galiza (espa­
nhola) é singelamente o português, graficamente unificado em 1990 e oralmente 
diferenciado nas normas portuguesas (lisboeta e coimbrã), brasileiras (paulista, 
do Rio, do Norte e do Sul), luso-africana (angolana, moçambicana, etc.) e, entre 
elas, a galega, ainda por definir. 

2.1.2.2.1. Outras movimentações, cívicas decerto, mas patrocinadas ou 
subordinadas a ideologias nediamente partidaristas (algumas a si próprias se 
dizem «nacionalistas»), ensumiram-se, de tempo atrás, num mar enguedelha­
do de paradoxos e confusões. Com efeito: 

2.1.2.2.1.2. num perigoso exercício de retórica extremosa e mesmo diverti­
da, algumas delas propõem o «galego normativo» das instituições espanholas 
como instrumento decisamente nacionalizador de «Galicia»; 

2.1.2.2.1.2. outros, prudentes ou hesitantes buscam uma suposta «terceira 
via» que, nem sendo nem deixando de ser o «galego/espanhol normativo», 
acaba por ensumir-se nele, para além de caírem no paradoxo de, também com 
grandes riscos, preterirem a correção idiomática da língua que eles têm declarado 
exclusoramente «nacional da Galiza». 
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2.2. «Des-normalización» procurada em «Galicia». 

É a prova de «redução aos absurdos», brindados generosamente pelas 
Instituições espanholas, a que firma a validez do acima apontado. Ponho de parte 
a «Posición Soto» , ultimamente emanada de mentes «independentistas» 
que diz: 

«convén polos comunistas se faga todo o posible por neutralizar as contradic­
cións ortográficas introducidas no seo do movemento nacionalpopular pola corrente 
reintegracionista. Os comunistas debemos defender, para defender a nosa lingua neste 
intre, a ortografía oficial do galego». 

Advirta-se que essa parece ser também a «concórdia» dominante no Par­
lamentinho, evidenciada em diferentes e sucessivas «proposicións non de lei» 
votadas por unanimidade: pelo PP e pelo BNG, pelo PSOE e pelo «Grupo 
Misto». 

2.2.1. «Campaíias de galeguización» 

Dentre as múltiplas «campafías de normalización» patrocinadas pelos 
órgãos espanhóis, considero duas, uma «xunteira» e outra «universitária». 

2.2.1.1. «Fálalle galego». 

A« xunteira» foi aquela «tema, materna e filial» (tede à vista a propa­
ganda) que intitularam «Fálalle galego». Deixemos as peripécias folclorizan­
tes por que se passou, como aquilo de começar na Casa-Museu de Rosalia Castro 
e findar com uma Missa Solene no Panteão de Galegos Ilustre, e atendamos à 
teima oralizante. 

Não é a oralidade o que primariamente se tem de potenciar e dinamizar na 
Galiza, em que a maioria da população já fala galego, como reza a propaganda 
oficial, em que a gente, mesmo quando diz falar castelhano, está a pronunciar-se 
em galego; é a graficidade a que urge enforçar e reforçar. 

Também não é prioritário, por agora potenciar e dinamizar a coloquialidade, 
mas os usos formalizados da «lingua propia» em âmbitos institucionais, todos 
eles espanhóis. 

Apesar de tudo, esa «campafía institucional de normalización lingüística» 
alicerçou sobre a primazia da fala ou da oralidade sem referência ao processo 
«normalizador» das instituições. É um dado que vale a pena considerar bem. 

2.2.1.2. <<Baixa da lúa. En galego estamos no mundo». 

Nesta mesma semana (do 24 ao 30 de Maio) tem-se anunciado (e reiterado) 
« la segunda fase da campafía de normalización lingüística» nas Universidades 
«galegas». Além de se limitar a ser apenas uma simples «campana» para o 
aprendizado de «galego normativo» , cumpre indicar que são objetivos salien­
tados nas «informações» jornalísticas a Terra, naturalisticamente dada, a fra­
gante «autoidentificación» e a «proposta» aos estudantes para mudarem 
«hábitos linguísticos», sem a legitimar com alguma racionalização própria dos 
âmbitos académicos. 
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2.2.1.2.1.Descrevia-se assim o desenvolvimento da «campana»: 
A campana, que se desenvolverá co tema xeral «En galego estamos no 

mundo», está dividida en dúas fases. A primeira foi [sic] orientada para facer máis 
directa e personalizada a mensaxe, pechar o abano de posibles lecturas da mesma e 
incorporar referentes que faciliten o reconecemento e a autoidentificación dos destinata­
rios. 

Os carteis desta primeira fase recollían unha aseveración, «A Terra como a gra­
vidade tira de ti» coa que se pretendía intrigar ós lectores [sic] e crear certa expecta­
ción. 

A segunda parte, que comenzou onte [25 de Maio] e se prolongará ata o 12 de 
xuno [sic], estará centrada en formular e argumentar a proposta do cambio de hábitos 
Iingüísticos. Nesta fase o lema que aparecerá nos carteis, postais, adhesivos, trípticos e 
demáis material será o de «Baixa da lúa. En galego estamos no mundo» (Diario de 
Galicia 26 de Maio, Terça-Feira, p. 9). 

A quem se dirige tanta «campana»? Supõe-se que àqueles que, ao ver dos 
propiciadores, consideram que em galego não estariam no mundo. Será então 
dirigida aos hispanofalantes? Estimo que não, entre outros motivos, porque a teor 
da doutrina nacional espanhola, esses (em galego ou em castelhano, tanto tem) já 
baixaram da lua, de tempo atrás já estão no mundo. 

Valorizemos o facto, prévio e pósvio a toda a «campana institucional», de 
propagar a fé no «galego normativo»; valorizade o facto de esta «campa­
na» se dirigir a « gente universitária», oficialmente sabedora de «cousas 
académicas», como é a lecto-escrita do galego; valorizade as «teimas» que 
os propiciadores da «campana» (sobretudo a «Dirección Xeral de Política 
Lingüística» e a Universidade espanhola de Compostela) aninham em (quase) 
todas as suas atuações administrativas sobre a língua, a teor do quadro constitu­
cional que as ilustra. 

Esses supostos justificam a inferência necessária que me induz a lêr sob tal 
lema (ultrapassando o simplesmente subliminar) estoutro: «Baixa da lua [do 
impossibilismo espanhol]», que, correspondente com a ideologia nacional, 
enuncia uma «verdade» tão simples, como nem provada, nem necessitada de 
provas. 

2.2.1.2.2. Firmam essa interpretação as declarações que dous qualificados 
representantes do «nacionalismo» fizeram no ato de apresentação: 
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«o importante é animar ós estudantes a face-los seus traballos en galego e crear 
conciencia lingüística» (H. Monteagudo, militante do PSG-EG); 

«EI representante de los Comités Abertos de Faculdade [na esfera ideológica do 
B.N.G.] resaltó el papel preponderante que corresponde a los estudiantes, « que 
deben ser suxeitos activos e non só obxeto da campana - afirmó». Indicó, asimis­
mo, que « a lingua é cousa de todos e a tódolos niveis» (La Voz de Galicia, do 
mesmo dia, p. 28). 

2.2.1.2.3. Parece que, com o último lema, se procura invertir o senso e o 



«som» de aquela feliz proposta que Johán Viqueira Cortón enunciara no iní­
cio de «Po-Ia reforma ortográfica»: 

«Teiío unha razón fundamental contra a ortografía fonética: Admitindo-a APAR­
TARIANO-NOS DO MUNDO LINGUISTICO INTEIRO. E isolar-se é morrer! Nin­
gunha lingua escribe-se fonéticamente. Sobre todo isolaríamo-nos do portugués. iO 
galego, non sendo unha língua irmá do castelán), ten-se que escribir pois como portu­
gués. VIVIR NO SEU SEO É VIVIR NO MUNDO; É VIVIR SENDO NOS MES­
MOS!» (A Nasa Terra, núm. 102,5 de Outubro de 1919). 

Dantes, no parágrafo final de «Da renascenza linguística» (A Nasa Terra 
núm. 67,6 de Janeiro de 1919) , dizia: 

«A ortografía etimológica debe se-la nosa. Nos é preciso estudala. Como? 
Aprendendo a escribir en portugués.- Nós, galegos futuristas, temos de expresarmos 
indiferentemente en hespaiíol, galego, portugués e inglés! Estas catro línguas han-se 
d'ensinar na escola primaria. i,Estravagancia? - Non! faise en Bélgica, en Suecia e 
outros países». 

Precisam-se mais explicações? 

2.2.2. Linhas desgaleguizadaras. 

Se alguém opinasse que essas «campanas», apesar de tudo, galeguizam, 
contraste-a com a atual da Telefónica, um camponês, em galego, comunica tele­
fonicamente com o filho para lhe dizer que já dispõe desse aparelho. A seguir um 
guia, em castelhano, canta as excelência e modernidade da campanhia: 

«107.000 nuevas líneas, con el más avanzado sistema telefónico. Para poner en 
contacto a todos los galegos» [os anúncios de imprensa, põe-se em letra menor:] 
«Telefónica, en un esfuerzo conjunto con la Xunta de Galicia etc.». 

Por outro lado, quando, noutro anúncio publicitário pertencente à mesma 
«campana», a «boa nova» se dá desde a «oficina», emprega-se o caste­
lhano. Alguém diria que esse comportamento é fruto da diglossia. Desculpade: os 
autores das «campanas», destas e das outras não padecem essa «doença», 
não são «diglóssicos»; senhores da sua tera, valorizam o galego como fazem 
com o andaluz e com qualquer dialeto ou «fala de transição». Estão a dizer­
-nos que o idioma galego se acha «recantado» nos ámbitos da não-modernida­
de, não é atual e deve ser substituido. 

A simples análise dos lemas utilizados nas «campanas» corroboraria essa 
explicação. Observade, por exemplo, o da Telefónica: «Galicia tiene mucho 
que decir», em castelhano. Era uma ocasião preciosa para a «Xunta» (que 
colabora nela) demonstrar que «fala-lo-galego» é «baixar-da-Iúa-e-no-gale­
go-estar-no mundo»; mas o só facto de a informação técnica se oferecer em cas­
telhano sob aquele lema está justamente a patentear que os galegos apenas se ins­
talarão na modernidade quando «digan mucho» na língua nacional da Espa­
nha. 

Nessa concepção se acham mesmo os «nacionalistas» galegos, quando 
coincidem com os partidos nacionalistas espanhóis, por exemplo, em solicitarem 
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para o galego o estatuto de «língua europeia», obviando o facto de ser já 
«língua oficial» da Comunidade com o nome de português. «Legitimam» 
assim o processo por que o Reino da Espanha está a dialetalizar o idioma da Gali­
za. 

Em consequência do exposto cabe inferir que esses são «casos», não 
tanto atinentes e representativos da Galiza, quanto patente adores da política lin­
guística que, derivada do seu projeto nacional, executam as instituições espanho­
las, desde as universidaeds à «Xunta», desde os concelhos ao parlamento, 
desde os partidos aos sindicatos, desde a Telefónica aos bancos e caixas de depó­
sitos, etc. Todos eles são «Espafía, una, grande y libre» e de nenhum modo 
estão dispostos a que se questione o seu projeto nacional, garantia de dominação 
e mercado já constituidos. 

Cumpre tê-lo bem presente para que as ações galeguizadoras se norteiem 
convenientemente, sem miragens de nacionalismos (quase) inexistentes, sem 
ambiguidades apenas retóricas pela parte dos organismos espanhóis. 

O projeto nacional espanhol, desenhado na legalidade fundamental (Consti­
tuóón e Estatutos de Autonomía), é uniformante e exclusor : uma só língua, uma 
só nação, uma só cultura, um só mercado, que representam um só monarca e um 
só exército/polícia. Dessa premissa ou pressuposto, bem constatado, hão de se 
tirar as consequências pertinentes, que nos orientarão,a contrario, para efetivar­
mos o processo normalizador da Galiza no seio da Lusofonia. 

2.2.2.1. Observa-se que as instituições espanholas, mesmo as gestionadas 
por «nacionalistas galegos», procuram marginalizar os usos do galego-portu­
guês. Entendendo que dessarte tencionam impedir desde o início o processo res­
taurador do «correlacionamento diglóssico», cumpre inferir que é a adopção 
da formalização gráfica conservada pelo português a que garantiria um bom 
começo para conseguir a normalidade na Galiza. 

2.2.2.2. Observa-se que as instituições espanholas nem fazem normais os 
usos de galego, nem têm previsto na legalidade fundamental que tal processo se 
implemente algum dia corretamente. Entendendo que essa é justamente a finali­
dade da «normalización espafíola» para o idioma galego, cumpre inferir que 
os usos indiscriminados de idioma galego correto em qualquer tempo e lugar 
contribuirão à normalização da Comunidade Lusófona na Galiza. 

3. Possibilidades de atuação. 

3.1. Genéricas. 

Umas, de carácter genérico, resumem-se na urgência de criar um «estado 
de opinião», personalizado, crítico, ativo e paciente; cabe exprimir-se, por 
palavras de Viqueira: «viver no seio da Lusofonia é viver no mundo». 

Como galegófonos é impossível viver de outro jeito; como hispanófonos já 
nos «vivem» na Espanha. 
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É na nossa condição de cidadãos pertencentes a um Estado que se diz 
«democrático y de derecho», que temos de exigir, ao menos, que as suas Insti­
tuições não travem e respeitem o exercício dos nossos direitos fundamentais, de 
modo que se tome cada vez mais possível «vivermos no mundo». 

3.2. Particularizadas. 

Outras atingen à prática que verifique essa proposta. Precisam-se ações coor­
denadas, mas sobretudo urge «tecer» socialmente a galeguidade lusófona; 
nesse senso, a só existência dos Grupos reintegracionistas de Base é preciosa. 

Convém fazer mais, como o que já se está a fazer: 

a. como História da língua, vale a pena publicar outros tipos de textos, 
corretos e atuais. 

b. é vital estender a informação; dada a linha pacifista, prevalecente nesta 
movimentação cívica, informar-se sobre aspetos jurídico-administrativos, por 
meio de jornadas de língua e administração, é indispensável. 

c. como é indispensável multiplicar os usos populares de galego corretamen­
te escrito; O Mês constitui uma boa prática; 

Caberia ainda fazer mais, se os interessados quiserem, porque de facto e de 
direito podem; por exemplo: 

a. nas «parcelas de poder» conquistadas pelo «nacionalismo», criar 
um «instituto da língua galega» ou equivalente na Universidade da Corunha; 

b. restaurar, entre todas as agrupações reintegraconistas, um Seminário de 
Estudos Galegos (ou instituição parecida); 

c. procurar extensamente relações com Portugal e com instituições portugue­
sas, brasileiras e, em geral, de toda a Lusofonia; a tal fim, mesmo podem utilizar­
-se os protocolos hispano-lusos, hispano-brasileiros, etc., segundo prevê o art. 35° 
& 3 do Estatuto de Autonomía para Galicia: 

«La Comunidad Autónoma gallega podrá solicitar dei Gobierno que celebre y 
presente, en su caso, a las Cortes Generales, para su autorización, los tratados o conve­
nios que permita el establecimiento de relaciones culturales con los Estados con los que 
mantenga particulares vínculos culturales o lingüísticos> >. 

Serão os galeguistas menos previdentes que a Espanha? 

Corunha, 28 de Maio de 1992 

Dia do ano descoberto em que alguns descobriram que o «franquismo 
segue atuante». 

NOTA: O texto destinara-se a «conferência» aos sócios de A.R.O. A pre­
sente redação corrige levemente aquela. 
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Bouça-Brei e o teatro 

Henrique RABUNHAL 

I. 

Fermim Bouça-Brei (Ponteareas, 1901-Santiago, 1973) é em si próprio toda 
umha Bibliografia para um país como o nosso. Escreveu desde a sua época de 
estudante universitário e até os últimos anos da sua vida milhares de páginas e 
dezenas de artigos, estudos e ensaios sobre os aspectos mais variados da nossa 
cultura. É tam lamentável como sintomático que a imensa maioria da sua pro­
duçom textual esparejida ao longo de muitíssimas publicaçons de toda a geogra­
fia peninsular nom esteja hoje reeditada e conseqüentemente ao alcance dos leito­
'fes, curiosos e investigadores actuais. Resulta revelador este esquecimento num 
home cuja autoridade e releváncia resulta inquestionável em universos como a 
criaçom literária (como poeta e em menor medida como prosista e dramaturgo), a 
arqueologia, a pré-história, a paremiologia, o folclore, a literatura popular, a etno­
grafia, a história, a arte, a heráldica, a lingüística, a numismática, a epigrafia ou a 
crítica literária (com fundamentais trabalhos sobre Alberto Camino, Manuel 
Barros, Camões, Feijó de Araújo, Rosalia, Pondal, Francisco Anhom, Cabani­
lhas, Cotarelo, Marcial Valadares, Fabiám Pardinhas, Parcero, Cunha Novás, Eli­
seo Alonso ou os vilancicos). Bouça tem obra publicada na revista Nós, nos 
Arquivos do Seminário de Estudos Galegos, A Nosa Terra, Cristal, Galiza, Resol, 
Universitarios, Rev. de Guimarães, Douro-Litoral, Revista de Etnografia do 
Porto, Boletim da Academia Galega, Ultreya, Galicia, Galicia Nueva, Acción 
Espanola, Céltiga, Arxiu de Tradicións Populars, Lar, EI Pueblo Gallego, 4 ven­
tos, Revista General de la Marina, Terra, Boletín de la Universidade de Santiago, 
Ampurias, EI Museo de Pontevedra, EI Espanol, Boletín de la Comisión Provin­
cial de Monumentos de Lugo, Compostellanum, Sonata Gallega, Pueblo, Acción 
Gallega, Cuadernos de Estudios Gallegos, Boletín de la Comisión de Monumen­
tos de Orense, Revista de Dialectología y Tradiciones Populares, Vida Gallega, 
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Bracara Augusta, Boletín deI Instituto de Estudios Asturianos, Trabalhos da 
Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia, Archivo Espanol de Arqueo­
logía, La Noche, Ed. Monterrey ou Galaxia tendo colaborado em diversos volu­
mes colectivos e de Homenagem (a Martins Sarmento, Fritz Krüger, Cayetano de 
Mergelina, Cláudio Basto, Mélida, Cadarso ou Cuevilhas). Foi membro do Semi­
nario de Estudos Galegos, da Associaçom de Escritores de Galiza, da Academia 
Galega, do Instituto de Estudos Galegos Padre Sarmiento, do Instituto Internacio­
nal de Antropologia de Paris, da Sociedade de Geografia de Lisboa, da Real Aca­
demia de História, da Sociedade Espanhola de Antropologia e Etnografia, da 
Associação de Arqueólogos Portugueses, da Sociedade Martins Sarmento de 
Guimarães, do Instituto de Coimbra, do Instituto Histórico do Minho, da Socie­
dade do Folclore do Brasil, do Instituto Arqueológico Alemám e da Academia 
Portuguesa da Língua, tendo colaborado com o Instituto de Estudos Ilerdenses e 
com o de Estudos Asturianos sendo em Oviedo Comissário Provincial de Arque­
ologia ou com a Associaçom Argentina de Folclore. Tem feito trabalhos em cola­
boraçom com Cuevilhas, Castelao, Joaquim Lorenço, Cotarelo, Vidal Rei, Luís 
Bouça-Brei, Fernández Ojea, Fontes Canal, Gorgomófilo, Fráguas, Alvaro 
D'Ors, Luís Diego Cuscov, Jorge Lorenzo, R. Sobrino, José Ma Alvarez Blázquez 
e com os seus discípulos Carlos G. Martínez, Acunha Castroviejo, Gonçález 
Reboredo ou Carro Otero estando em contacto com Pidal, Obermaier, Menghing, 
Breuil, Reinhart, Gómez Moreno ou Krüger. A consulta dos seus trabalhos na 
revista Nós, no Boletim da RAG e o seu protagonismo na fundaçom e actividades 
do SEG podem dar-nos urnha ideia do seu labor no período imediatamente ante­
rior à guerra civil espanhola. Licenciado em Filosofia, na secçom de História 
(1924) e mais tarde em Direito (1931), Bouça é ao tempo filho e companheiro 
dos homes da geraçom Nós com os que colabora activamente. Representa nestes 
anos o perfil intelectual galeguista unindo na sua riquíssima biografia intelectual 
a investigaçom mais rigorosa e umha original e exigente criaçom poética. De 
todo o seu labor nesta época deve ser sublinhada a sua iniciativa de fundar o 
Seminário de Estudos Galegos (1923) sendo ele próprio quem ofereça a Cotarelo 
a presidência daquela instituiçom que aglutinou os principais intelectuais e inves­
tigadores dos mais diversos universos: Cabeça ( o segundo Presidente), Moralejo, 
Pedret, Filgueira, Garcia Paz, Risco, Tobio, Martínez Lôpez, Castelao, Asorey, 
Camilo Diaz, Cabanilhas, Dieste, Lôpez Abente, Noriega, Otero Pedrayo (o últi­
mo Presidente), Alvaro das Casas, Jurjo Lourenço, Luís Bouça, Bal, Joaquim 
Lorenço, Cuevilhas, Macinheira, Serpa Pinto, Castilho, Fernández Oxea, Fontes 
Canal, Garcia Paz, Luís Iglésias ( o terceiro Presidente), Galhastegui, o. Tafall, 
Alher, Salgado, Parga Pondal, Branhas, Casado, Garriga, Salgado, Suárez Paz, 
Bóveda, Carvalho Calero, Paz Andrade, Vidal Rei, Cunqueiro, DeI Riego, Otero 
Pedrayo, Iglésia Alvarinho, Manuel Diaz Rozas, Núnhez Bua, Garcia Vidal, 
Alvarez Limeses, Josefa L Vilarelhe, Manuel Gómez Romám, Ogando, Dacal, 
Antom Iglésias Vilarelhe, Longa, Fontenla ou Lôpez Teixeiro, entre outros. A 
revista Nós está intimamente vinculada ao SEG pois nela vem a luz diversos tra­
balhos de investigaçom das catorze secçons do SEG. A presença de Bouça em 
Nós começa no n° 12 (1922) sendo umha das mais activas. Publica em total 
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dezasseis poemas, vários dos quais serám reunidos no seu primeiro poemário 
(1933). Diversos trabalhos consagra à Etnografia e ao Folclore (um com o seu 
irmao Luís), à Arqueologia (um com Fontes Canal e Fernández Ojea), à Arte, à 
Heráldica (com Castelao), à Literatura (os intitulados Os derradeiros días do 
poeta Aiíón e Camoens e Pondal), à Lingüística, e à História e à Pré-História 
(assinando dous extensos estudos com Florentino L. Cuevilhas). Igualmente rele­
vante é o seu labor no Seminário do qual é co-fundador em 1923 e Secretário 
Geral desde o curso académico 1933/1934. Participa nas actividades da secçom 
de História (1923, dirigida por Cabeça de Leom) e na qual fai com Castelao 
Escudos de Rianxo, 1933. Em 1947 editará Bares: Puerto Hispánico de la primi­
tiva navegación occidental, obra iniciada nesta época no seio desta secçom), 
Etnografia e Folclore (1923, dirigida por Risco e para a qual prepara Cantigas 
populares de Arousa e o Cancioneiro das Ribeiras do Tea com Luís Bouça-Brei, 
trabalhando sobre Ferros galegos populares e sobre O Entroido com Fráguas), 
Pré-História (1926, dirigida por Cuevilhas e na qual fai Estazóns prehistóricas da 
ria de Arousa e com Cuevilhas Bibliografia da Prehistoria galega, Prehistoria e 
folklore da Barbanza e Os Oestrimnios, os Saefes e a Ofiolatria), Filologia e His­
tória da Literatura (1933, dirigida por Filgueira e na qual Bouça se ocupa do 
nosso Ressurgimento) e Arqueologia e História da Arte (1923, dirigida por Jesus 
Carro Garcia e em que escreve A eirexa prerrománica dos Nogales e com Fontes 
Canal e Ramom Fernández Ojea A eirexa de Santa María de Mixós e as suas aras 
románs). Na secçom de Artes e Letras (1923, dirigida por Castelao) editará-se 
N ao senlleira. 

II. Embora Bouça-Brei se tenha dedicado profissionalmente à carreira judi­
cial - como Juiz (1929) ou Magistrado (1946) em Viella (- Lleida), A Estrada, 
Compostela, Lugo, Ponte-Vedra e Oviedo - o seu protagonismo na cultura gale­
ga vem motivado polo este labor de investigador ao qual nos referimos e de escri­
tor, tarefas que nele como noutros membros da sua geraçom estám fortemente 
ligadas. A sua produçom antes de 1936 está constituída fundamentalmente polo 
relato Cabalgadas en Salnés (1925) e polo poemário Nao senlleira (1934). 

Depois da guerra a actividade investigadora de Bouça veicula-se através do 
Instituto de Estudos Galegos Padre Sarmiento do qual é co-fundador em 1944 
dirigindo a secçom de Arqueologia e Pré-História e promovendo diversas exca­
vaçons arqueológicas nurnha evidente tentativa de reatar o labor do SEG. Em 
1941 ingressara na Academia Galega com um discurso intitulado A mitologia da 
água no N.O. hispánico. A maior parte do seu labor teórico aparece editado nos 
Cuadernos de Estudios Gallegos na década de 40,50 e 60, no Boletín da RAG, 
em Compostellanum e noutras publicaçons. Também agora continua a sua obra 
literária resultando premiado em Compostela (1945), Lugo (1946) e Ponte-Vedra 
(1948), nesta ocasiom polo poema Gozos à Divina Peleriiía, actuando de júri nos 
importantes certames das Festas Minervais e sendo incorporado à Escolma de 
DeI Riego e à de Tomás Garcés. Nestes tempos recebe diversos galardons como a 
Cruz Distinguida de San Raimundo de Peiíafort, ingressando na Real Academia 
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de História e na Orde Civil de Afonso X O Sábio, freqüentando as tertúlias do 
Café Espanhol e do Avenida. Em 1955 publica na colecção 4 ventos de Braga o 
segundo poemário Seitura. 

III. Quando se fala de Bouça-Brei afirma-se o seu estatuto privilegiado no 
panorama da poesia do século XX e o seu decisivo labor de erudito mas esquece­
se o seu relacionamento com o teatro que nos parece um elemento que confirma e 
complementa a personalidade do nosso autor. Esse relacionamento pode seguir-se 
em três dimensons : a de autor, a de actor e a de investigador teatral. Globalmente 
devem ser consideradas como parte de esse projecto de Bouça e dos membros da 
sua geraçom de articular - desde a criaçom, a praxe e a investigaçom - a cultu­
ra e a própria naçom galega. Noutro lugar (Rabunhal 1990, 1992) temos analisa­
do a situaçom do teatro galego na época das Irmandades da Fala (1916-1936) 
sublinhando a importáncia que daquela tivérom a convocatória de prémios espe­
cificamente teatrais - num deles resulta premiado Bouça - e a proliferaçom de 
grupos e companhias de teatro formados por afeiçoados - num desses grupos 
Bouça trabalha como actor. É o momento de enquadrar a Bouça naquele universo 
de actividade teatral. Pensando na iminente criaçom do Conservatório Nacional 
de Arte Galega (1919) a Irmandade da Fala da Corunha convoca um prémio para 
textos teatrais do qual A Nosa Terra informa já no seu n° 65 , de 30 de Agosto de 
1918. O teatro galego, logo do impulso da actividade teatral dos Coros (Tojos e 
Froles, Cantigas da Terra, De Ruada), emergia das suas cinças. A Irmandade com 
motivo do seu segundo aniversário (1918) anuncia a sua intençom de estrear A 
man de Santinha de Cabanilhas, As alegres comadres de Windsor de Shakespeare 
e de dar a conhecer entre nós o teatro português, pensa-se inicialmente em Entre 
gestas de Carlos Selvagem. Logo da Assembleia de Lugo e antes do debute do 
Conservatório o Júri do Certame, formado por Viqueira, Victoriano Veiga, Ber­
nardino Varela, Fernando Osório, Florêncio Vaamonde, Jaime Quintanilha, Vito­
riano Taibo e Ramom Vilar Ponte, tinha recebido muitas obras : Enredos - a 
peça ganhadora - e Picueiras o gallardo de Carré, o monólogo em verso Miran­
do o passado, a comédia em três actos e em prosa Fungueirinho, a revista-passa­
tempo num acto e em prosa Umha gira a Sada e a comédia O juramento. Havia 
para além de dous accesits um prémio de 100 pesetas para a melhor obra em 
prosa e outro de 50 pesetas para a melhor em verso. O concurso está dominado 
por peças cómicas. Em 1918 o semanário pontevedrês La Provincial premiara 
umha peça de Rogélio Riveiro (talvez Um home de pau e ferro). Logo do debute 
do Conservatório (22-4-1919) a activa Irmandade de Betanços convoca um certa­
me teatral dotado com 500 pesetas. Já iniciadas as veladas teatrais da Irmandade 
corunhesa onde devemos enquadrar 20 das 52 representaçons teatrais de 1919 a 
Liga de Artesáns de Corcubiom organiza outro certame que premia de Carré a 
peça O corazón dun pedáneo para além da sua novela Amor Malfadado e um 
trabalho de Lôpez Abente destinando 200 pesetas para a agrupaçom que repre­
sente em galego umha comédia em dous actos no Teatro do Liceu de Artesáns. 
Em 1922 há um novo Conselho da Irmandade Corunhesa com Viqueira, Lemus, 
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Farinha, Penha Novo, Varela, Monastério, Moscoso, Somoza, Ferreiro, Pereira, 
Estrada e Leandro Carré como bibliotecário. No outono de 1922 e logo de quatro 
anos de trabalho o Quadro de Declamaçom da Irmandade corunhesa reorganiza­
se adoptando o nome de Escola Dramática Galega cuja primeira velada tem lugar 
o 22 de Outubro de 1922 com a representaçom de i Filla ... ! e O corazón dun pedá­
neo. Entre Outubro de 1922 e Abril de 1923 a EDG dera vinte e cinco veladas. 
Sendo Carré desde 1923 Presidente da secçom de Cultura e Fala, com Lugris de 
vogal, a EDG organiza um concurso teatral dotado com 250 pesetas e a estreia de 
peça pola EDG. No júri está o director da EDG, o director de A Nosa Terra e 
dous membros da Academia. Concursam O grorioso, Lenda trágica de António 
Ribeiro Conde, Marica Antona, O dolmen, Ao luar de Carlos V ázquez da Pena, 
Xan Cazolas, Volve por outra, Xoaquina, Amor seródio, Sapos e cobras, Os con­
selhos do avô de Luís Fernández Gômez, Um morto que trai a vida de Manuel 
Mosquera Vidal. Resulta premiada a peça Os irmandinhos de Joaquim Lôpez 
Rioboo sendo galardoadas com urnha mençom de honra a peça de Osório Desou­
rentación e a peça de Bouça O romance de dom Galeor na qual o júri observa 
qualidades mui "estimáveis". O júri fai pública a sua decisom no mês de janeiro 
de 1924, ano no qual a Liga e Amigos de Santiago celebra uns Jogos Florais que 
premiam urnha obra cómica num acto e um drama de um a três actos em prosa ou 
verso. A nom ser Desourentación a maioria dessas peças, junto com a de Bouça, 
ficárom inéditas e tampouco fôrom estreadas. 

IV O Quadro Dramático da Universidade de Santiago (192) é um elemento 
significativo - pola sua condiçom universitária - da dinámica teatral promovi­
da por numerosas agrupaçons de afeiçoados. É absolutamente solidária esta ini­
ciativa com o espírito que alentou o Seminário de Estudos Galegos. Cotarelo Va­
lhedor é um dos inspiradores do Quadro - exercendo de director, cenógrafo e 
autor - no qual também trabalham Camilo Diaz Valinho, nos decorados, e 
Mariano Tito V áquez, na direcçom. O elenco de actores estava formado por alu­
nos da Universidade, entre eles Bouça-Brei. Outros actores e actrizes do Quadro 
fôrom Pilar Cotarelo, Angela Deulofeu, Margarida Deulofeu, "Pepito" Deulofeu, 
Filipe Diaz Ortega, Matilde Docampo, Maria Luísa Fernández, Luís Feijó, Mer­
cedes Garcia Alher, Joám Jesus Gonçález, Maruja Lois, Manuel Lôpez Noguerol, 
Secundino Lugris, Ramom Martínez Lôpez, Maruja Pérez, Basília Pinheiro, José 
G. Posada Curros, Rosário Posada, Germám Prieto, Agostinho Rivas, Carmela 
Rivas, Angelo Romero, Encarnaçom Rovira, Carmo Sierra, Olímpia Valéncia, 
América Vilhar e Neves Vilar. O Quadro representou parcialmente o teatro da 
primeira época de Cotarelo, estreando, sempre no Teatro Principal de Composte­
la, Trebón (1922), Sinxebra (1923) e Lubicán (1924). Hostia foi lida em 1924 no 
Seminário de Estudos Galegos, Beiramar foi estreada em Vigo em 1931 pola 
Agrupaçom Dramática Galega, Mourenza estrea-se em 1932 em Madrid onde 
também se estrea, em 1935, a ópera Ultreya. Em Trebón Bouça-Brei fai o papel 
de D. Andrês, um dos principais protagonistas masculinos da peça junto com 
Manuel (Diaz Ortega) e Cibrao (Germám Prieto). Trata-se de um crego caritativo 
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que troujo consigo para urnha aldeia da montanha a sua sobrinha Rosalia, orfa de 
mai, e cujo pai, Manuel o Valente, leva vinte anos de presídio e pilhagem lideran­
do urnha gavela de ladrons. A estreia da peça tem lugar o 2 de Maio de 1922 
assistindo à mesma diversos membros da Irmandade Corunhesa. Na Corunha 
representa-se o 6 de Maio de 1922. Em Lubicán Bouça-Brei fai o papel de Cris­
tovo, o pai de Inesa, de menos releváncia que outros masculinios como Damásio 
(José Teixeiro) ou Antom (Posada Curos). Lubicán é reproduzida parcialmente 
no n° 212 e A Nosa Terra de 1 de Maio de 1925. 

V Já desde os seus primeiros escritos Bouça-Brei exibe um claro interesse 
polo teatro. Em Ultreya (1919) aparecem entre outros o intitulado "EI teatro de 
antano en Santiago". Mas de todos eles a sua ediçom do Entremez famoso de 
Feijó de Araújo, da qual nos temos ocupado extensamente em Rabunhal (1989), 
parece-nos o mais relevante. Devemos-lhe a Bouça o ter dado a conhecer esta 
peça príncipe da nossa dramática nurnha ediçom certamente excepcional e indi­
cativa do rigor e da erudiçom do nosso autor. Demonstra Bouça um profundo 
conhecimento dos problemas e da história do nosso teatro e em particular de 
todas as mençons ao Entremez declarando-se seguidor das pesquisas iniciadas 
por outro home do Seminário, Cabeça de Leom, em 1914. A análise métrica é 
exemplar enquanto da tam debatida questom idiomática Bouça é contundente ao 
afirmar que a linguagem em que se expressam os portugueses "apenas se diferen­
za" do galego apelando aos estudos de Magalhaes Basto (1923) corroborando 
essa tese. Anota Bouça os traços que definem esse idioma fronteiriço (os 
demonstrativos isto, iso, os asdvérbios mui, muito e muto, razar por rezar, cosais 
por quiçais, as terminaçons em aon (pasaon) e ein (tein). Detém-se a seguir na 
análise estilística extendendo-se nos aspectos etnográficos que tam bem conhe­
cia. Estuda Bouça também pormenores biográficos dando urnha rigorosa liçom 
de genealogia, outro dos campos que investigou com urnha mentalidade galego­
portuguesa que prescinde do síndrome da raia declarando ter colaborado com o 
advogado português Doutor António de Araújo como já figera com outros como 
o folclorista F. de Castro Pires de Lima. Quanto à grafia Bouça, mais respeitoso 
que o que hoje é comum entre nós, conserva para o galego a grafia etimológica. 
Finaliza o seu estudo agradecendo a ajuda de José Ma Alvarez Blázquez quem lhe 
facilitara a cópia do manuscrito da Biblioteca Nacional de Madrid. Como se sabe 
a sua leitura do texto é confrontada com a que fijo Cabeça. Joám Guisám Seixas 
em 1981 tem sublinhado a categoria do presente trabalho quando afirma que 
Bouça "comprendeu e respeitou melhor o sentido da farsa" que Manuel Ferreiro. 

Em 1949 publica na "Rev. de Dialectologia y Tradiciones Populares" de 
Madrid o trabalho "Teatro de Carnaval en Galicia" confirmando o carácter teatral 
das pantominas e cerimónias do Entroido, testemunhas para Bouça de pretéritas 
representaçons teatrais. Para além dos sermons, ainda vigentes na Galiza actual, 
informa dos Diálogos em verso das terras de Ulha (Sam Pedro de Toedo) e do 
Sainete ou Entremez de Bora - representado - constituído por uns diálogos em 
verso (romance octossilábico) escritos por um canteiro de Bora, Gregório Couto. 
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Em 1950 com motivo da morte de Cotarelo publica no BRAG um breve tra­
balho sobre o genial dramaturgo, lembrado como "amigo e mestre". Neste traba­
lho Bouça, considerando-se da geraçom do 23, informa que foi ele quem pedira a 
Cotarelo que assumisse a direcçom do SEG. Para Bouça Cotarelo "contribuyó a 
sacar de lo rural y de lo chocarrero" ao nosso teatro. 

VI. No momento de acabar estas linhas resulta para nós evidente que a figu­
ra de Bouça é merecedora das homenagens que como esta de Agália se lhe vam 
tributar neste ano. Precursor e defensor de um maior relacionamento com Portu­
gal, convencido da unidade fundamental da velha Gallaecia, usuário de um gale­
go próximo ao que defendemos os reintegracionistas, excelente poeta, incansável 
investigador, Fermim Bouça-Brei ocupa por méritos próprios, longamente esque­
cidos, um lugar de honra na história da Galiza no presente século. Muitos aspec­
tos, também biográficos , parecem nom obstante obscuros e outros mais e melhor 
informados do que nos deveriam esclarecê-los agora. Nom seria de mais publicar 
de Bouça a sua obra completa - nom só a literária - e tentar publicar º 
romance de D. Galeor cuja leitura sem dúvida poderia permitir-nos compreender 
melhor o seu autor e o teatro galego daquela riquíssima "idade de ouro". 

(A Corunha, Primavera de 1992) 
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ANTOLOGIA 

Um serviço policial 
(Trascendência num acto) 

JoeJ R. GÓMEZ 

Para Jenaro Marinhas de} Valle 

PERSONAGENS: 

PADRE PEDRO, cura pároco, 59 anos 
DOM TIBÚRCIO, comissário de polícia 
VINDICIANO, LEVELINO, inspectores de polícia 
ELISA A SOT A, mendiga 
SOROR ANUNCIA, SOROR MADALENA 
CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL 
DIRECTORA DO CORO, MEMBROS DO CORO E RONDALHA 
SACRISTAM 
RAPARIGA 1, filha da Chef~ da Guarda Municipal 
RAPARIGA 2, RAPARIGA 3 
O GAROTO, MENINHO 1, MENINHO 2 
UMHA CADELA 
VOZES RUÍDOS, RISOS E RUMORES 

A acçom desenvolve-se na praça da Igreja de umha localidade costeira 
do país. Ao fundo do cenário vê-se a fachada do monumento. Polo meio-dia, 
numha jornada de verao, véspera da festa maior . 

I 

(Quando se alça o pano está no cenário, só, o PADRE PEDRO. Mostra-se 
inquieto. Veste sotaina e porta umha escopeta de caça). 
PADRE PEDRO.-(Ameaçante). Já veredes, já! (Escuita-se um ruído). E ainda 
por riba provocando! Mas, aproveita-vos, que pouco resta para que remate 
a vossa léria. Tenho 59 anos, levo 34 a exercer de crego e jamais me faltou 
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nada. Ouvistes bem? Nada! (Ergue a arma, ameaçante face ao pórtico). E 
vós nom ides ser os primeiros! Certo é que nesta Igreja nom avondam as ri­
quezas. O dinheiro retiro-o todos os dias, ao concluir a última missa. Nunca 
deixo sobras por temor ao que poda acontecer. As noites nom som para fiar, 
nelas moram os demos e há que prevenir as suas más artes. Porém, o vosso 
é pior, vir roubar em pleno dia, na véspera da festa maior! Talvez pensedes 
que com isso dos turistas há mais que apanhar. Estades bem aviados: as gen­
tes forasteiras acodem só para tumbar-se ao sol, gastar nos bares e montar 
barulho quando os bons cidadaos tencionamos dormir. Aqui (assinala o edi­
fício de culto) pouco entram, e os que o fazem nom soltam grande cousa. 
Assim que, o que é dinheiro, pouco teredes para rapinar. (Ouve-se de novo 
o mesmo ruído). Outra vez? Que queredes? Que andaredes a joeirar?! (Sosse­
gado, para si). Nom obstante, teria de mostrar-me tranquilo. Deve estar a 
chegar a polícia; de facto já tarda, há quase um quarto de hora que a chamei. 
(Outra vez em tom de intimidaçom). Com ela acabará a aventura. Nom pre­
tendades sair antes (brande a arma) porque se o fazedes havedes-vos de topar 
comigo, e nom som já tenro de roerdes-me. Ou que pensades? 
(Pausa). 

II 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO). 

DOM TIBÚRCIO.-(Entrando). Já estamos aqui! 
PADRE PEDRO.-Ainda bem! 
D.T.-Que acontece, pois? 
P.P .-Como lhe dixem, estám a roubar na Igreja. 
D.T.-Som muitos? 
P.P .-Nom lhe sei, nom os vim. 
D.T.-Como é que foi a cousa? 
(Escuita-se novamente o ruído anterior, procedente do monumento). 
P.P.-Aí andam, nom ouve? 
D.T.-O quê! Que som esses ruídos? 
P.P.-Pois, som a prova. 
D.T.-Ah, pois, pois, é claro! Os ruídos. Isso quer dizer que se movem para 
fazer mal e·provocam-nos ao agirem. 
P.P.-Isso mesmo. 
D.T.-E há muito que principiárom? 
P.P.-Pois, a isso das onze,'quando me dispunha a aprontar as cousas para 
a missa do meio-dia notei-o por vez primeira. 
D.T.-Serám um só, um par ou umha moreia de delinqüentes? 
P.P.-Eu nom os vim e isso nom lhe sei calcular. 
D.T.-Há muitas cousas de valor que furtar? 
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P.P .-As de sempre. Dinheiro, mui pouco; só as esmolas que pudessem dei­
xar desde que abrim, passadas as oito. 
D.T.-O ruído deve ser que andam a apanhar santos ... 
P.P.-Ou o cálice de ouro, ou os candeeiros de prata, ou outras pertenças 
que tenhem valor. Nom muitas, mas alguma há, de doaçons de generosos 
fregueses. 
D.T.-Nom se pararám a beber vinho da missa? 
P.P .-Nom creio que sequer pensen nisso. 
D.T.-Pois tranquilize-se. Enfim, deslocárom-se todas as hostes, já cercárom 
a Igreja. Vindiciano e Levelino, os dous melhores inspectores, estám orde­
nando a colocaçom de cada quem para que nom haja possibilidade de que 
se evadam. Achava-se alguém dentro? 
P.P.-Nom o sei. Nom entrei. Quando ouvim os ruídos chamei-os de conta­
do, para nom perder tempo. Tampouco quigem penetrar por se se lhes dava 
por prender-me a mim como refém. 
D.T.-Fizo bem, muito bem. Gosto dessas precauçons. Se todos obrassem 
assim evitariam-se muitos infortúnios. A nom se encontrar ninguém dentro 
será mais singelo. (Adverte-se de novo um pequeno estrondo. O pároco 
faz-lho apreciar, com um gesto). Os ruídos! É claro, estám a roubar! Mas 
por pouco tempo. Com isto acabamos aginha. Deixe-o da nossa mao! 
(Entram VINDICIANO e LEVELINO). 

III 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, VINDICIANO e LEVELINO). 

VINDICIANO.-(Dirige-se ao comissário). Já está todo disposto, senhor. 
PADRE PEDRO.~Menos mal! 
DOM TIBÚRCIO.-Já lho dizia eu. Ham de adoptar-se prevençons para ac­
tuarmos com segurança. Agora será todo fácil (dá-lhe umha pancada no om­
bro) já o verá, nom se preocupe de nada, questom de minutos. (A VINDI­
CIANO e LEVELINO, imperativo). Bem, procedam! 
LEVELINO.-Agora mesmo, senhor! 
V.-Como mande, às suas ordens, senhor! 
D.T.-Adiante, pois! 
L.-(Olha para VINDICIANO). Vamos lá! 
(Adiantam-se. Abrem a porta da Igreja com cuidado e retiram-se, cada um 
para um lado. Escurece o cenário, a luz centra-se neles). 
V.-(Voz alta). Saiam fora! 
(Pausa breve. Silêncio e expectaçom. PADRE PEDRO e DOM TIBÚRCIO 
permanecem juntos. Escuita-se de novo o ruidinho). 
L. - (Também el!1 alto). Venha, saiam com os braços em alto; estám rodeados! 
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P.P .-(À parte, tom amedrontador). Oxalá parta umha centelha esses 
provocadores! 
(Nova pausa. Continua o silêncio). 
L.-(Paternalista). Será melhor que venham polas boas. Nom lhes há de acon­
tecer nada grave. Pior será resistirem-se. 
V.-Repito, saiam que estám rodeados! 
(Ninguém sai. Após outra breve pausa, fecham a porta e retornam onde DOM 
TIBÚRCIO e PADRE PEDRO). 
L.-(A DOM TIBÚRCIO). Nada, nom se damo 
(Escuita-se de novo ruído). 
D.T.-Pois, apreciárom esse ruído? ... 
V.,L.-(A umha). Apreciamos, sim. 
D.T.-Essa é a prova de que estám a roubar! 
L.,V.-(A umha). Nom há dúvida! 
P.P .-(Tom inocente). Será difícil colhê-los? 
D.T.-(Rotundo). Nom hó! (Questiona, com gestos, os dous polícias). Que 
se fai? Porque algo haverá que fazer, digo eu! 
V.-(Rotundo). Se nom saem, imos por eles! 
D.T.-Isso mesmo pensava eu, a por eles! 
P.P.-Actuem amodinho, nom seja que se manquem. 
D.T.-(Ofendido). Obrigado, mas temos experiência, em piores casos nos te­
mos visto. Somos profissionais! 
P.P.-Tem razom. Perdoe, mas eu nom o dizia por mal! 
D.T.-(Tranquilizador). Bem sei, bem sei. Tampouco lho tomamos como tal! 
P.P.-Menos mal! 
D.T.-(Aos dous polícias, imperativo). Bem, procedam segundo a táctica con­
veniente nestes casos). 
L.-Vamos pois, como manda o senhor. 
(Outra vez adiantam-se. Ao chegarem onde a porta olham-se os dous). 
V.-(Em alto). Queremos dar-lhes outra oportunidade! 
(Abrem a porta e, como da outra vez, ponhem-se cada um a umha beira). 
L.-(Em alto). Botem-se para fora, entreguem-se, que estám rodeados! 
(Pausa breve. Silêncio. DOM TIBÚRCIO e PADRE PEDRO reagem 
intranquilos). 
V.-Assim que se resistem, eh? 
L.-Será melhor que se dem polas boas, senom vai ser pior! 
V.-Por última vez, apareçam! É o mais conveniente para todos. Sabemos 
que estám aí e nom lhes consentiremos liscarem. Há polícias por toda a parte 
a cercar a Igreja. 
(Nova pausa breve. Silêncio). 
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L.-(Sempre em alto, dirigindo-se para dentro). Bem, para que vejam que 
temos paciência, procederemos a contar até três. Se, entretanto, se mostra­
rem para fóra, esqueceremos a resistência que evidenciárom até agora. Se nom, 
se nom ... 
V.-Se nom, ham de recordar este día! Porque escapar é impossível. 
P.P .-(A DOM TIBÚRCIO, gestos de aprovaçom). Isso é!. Duro com eles! 
D.T.-(Em plano confidente). Som estratégias para estes casos. 
P.P .-Compreendo. 
D.T.-Bem, estará melhor se calarmos. 
P.P.-Calemos, pois. Prestemos atençom. 
(Música de suspense enquanto contam). 
V.-Até três, dixemos. 
L.-Começo: Três (Breve pausa). Dous (Outra breve pausa). 
V.-Um ... e meio ... 
L.-Um ... e vinte cinco .. . 
V .-Um ... e um quarto .. . 
L.-Um! Dixem um! Escuitárom? 
(Ouve-se de novo um pequeno estrondo). 
V.-Pois claro que escuitárom, já vejo. E ainda em cima, provocadores! Bem, 
zero ... menos sete ... 
L.-Zero ... menos cinco ... (Tom suplicante). Por favor, entreguem-se! 
V.-Zero ... menos ... menos ... zero menós um quarto ... Tenham presente que 
nom queremos fazer-lhes nengum dano caso de portarem-se como é devido ... 
L.-Zero ... menos dous ... (Paternalista). Venham, homes, que nom lhes há 
passar nada mau!. .. zero menos um ... zero. Zero. Zero! 
V.-(Mais alto). Zero. 
L.-Bem. Acabou-se! 
V.-(Rotundo). Acabou-se. 
D.T.-(À parte). Isso de que se resistam nom tem muito jeito. A ver no que 
dá esta andrómena! 
(Pausa breve). 
V.-(Desiludido). Nada, nom se dam! 
L.-(Assoma-se com cautela). Nem traças de renderem-se! 
V .-(Assoma-se também. Fecha a porta que dá a si, com prevençom. Depois, 
avança, com medo, para o outro lado, onde o companheiro). Resistem-se! 
L.-Talvez sejam profissionais. Há bandas organizadas. 
V.-Bem que o sei; mas, que venham dar precisamente aqui... 
L.-Isso também é certo ... 
D.T.-(Imperativo). Deixem-se de lérias. Já se lhes deu a sua oportunidade. 
Mais do que se costuma nestes casos, e nom a quigérom aproveitar. Assim 
que, como nom obedecem, a por eles! (Novamente o ruído. O comissário, 
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com tom convecido). Porque o ruído continua, como bem notamos todos. 
Ou o que é o mesmo: roubando estám! E nós somos defensores da ordem, 
da tranquilidade; os anjos da guarda dos clementes cidadans. Devemos evi­
tá-lo. Assim que, avante a por eles! 
V.-Como V. a Exc. a mande! 
L.-Vamos logo, sefior. 
P.P .-(Com tom preocupado). E fechem a porta de todo, fagam o favor! 
D.T.-Sim, sim, assim se fará. (Imperativo). Ouvírom? 
L.-Ouvimos, sim senhor: entramos e deixamos a porta bem fechada! 
D.T.-Isso é. E em todo instante estejam alerta, com estas gentes nom se po­
dem ter confianças nem dar-lhes vantagem algumha. 
V.-Com efeito, assim se executará! 
D.T.-Procedam de umha vez! 
V.-Vamos lá! 
(Entram os dous, com a sua arma regulamentar na mao. Fica um instante 
aberta umha das portas. Mas, logo a seguir, fecham-na). 

IV 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, VOZES). 

PADRE PEDRO.-(Preocupado). Armas na Igreja, nunca tal se viu! 
DOM TIBÚRCIO.-É só prudência. Mas, nom há de ser preciso empregá-las, 
já o verá! 
P.P .-(Tom grave). Esperemos que assim seja. 
D.T.-Aguardemos, porque som o último modelo e de se usarem seria grave. 
P.P.-Deus, que medo! Estaremos bem seguros? 
D.T.-Sim, aqui estamos seguros. 
P.P .-Nom destroçarám nada? 
D.T.-Nom, nom o creio. 
P.P .-Esperemos. 
D.T.-(À parte). Confie, home, demonste ser home de fé! 
P.P .-(Sem inteirar-se). Aguardemos, pois, com calma. (Pausa breve). 
D.T.-Fai calor. Desabotoa a camisfl). Você nom se assa, com essa sotaina? 
P.P.-Nom; tomo-o como um sacrifício mais dos muitos que fago a diário. 
Que é um bocado de calor em comparaçom com as que passou Jesus-Cristo? 
D.T.-Ah, se o considerar assim nom digo nada, dou-lhe a razom. (Com fas­
tio, incómodo). A ver se acabam rápido. Os turistas estám começando a cu­
riosear e nom convém que se junte muita gente, pode entorpecer mais que 
outra cousa. (Imperativo, aos polícias, que estarám no exteriOr embora nom 
se vejam). Dissuadam polasboas essas pessoas, que nom nos molestem! 
VOZES.-(Todas ao mesmo tempo, com o mesmo tom). Sim, senhor! 
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(De fundo, as mesmas vozes por uns instantes a pedirem polas boas aos cu­
riosos que se movam). 
P.P .-A ver se os detenhem aginha. E depois, a dar-lhes um escarmento. Es­
tes indesejáveis, que só se dedicam a amolar, havia que acabar com todos eles. 
Som ... som umha escória! 
D.T.-Eles surgem como produto de todos nós. Se fôssemos diferentes, mais 
humanos, talvez nom se gerariam elementos assim. 
P.P.-Como é que dize isso? 
D.T.-É o que sinto. Tenho muitos anos, mais que você seguramente. Estou 
às portas do retiro e escarmentei muito nesta profissom. Podo assegurar-lhe: 
este é o lugar mais tranquilo em que tivem destino. 
P.P .-Mas ... há roubos a todas as horas ... e sovas ... (O seu tom vai medran-
do em indignaçom, cada vez mais alto) e droga ... e atracos .. . e ameaças. ,. 
e contrabando .. . e de todo. Cada dia é mais perigoso sair à rua. Como dize 
que é umha cidade tranquila? 
D.T.-Nom é para tanto, hó! A ameaça de verdade som as bandas organiza­
das que tiram o proveito de todo isso. Porque o que dixo há-o, é certo; é o 
comum em todas as partes. Mas som desadaptados, marginados, pequenos 
probleminhas. Esses até é preciso que estejam aí, faga-me caso, tal como fun­
ciona o mundo; se nom ... se nom haveria que inventá-los. 
P.P.-Ora, que cousas! Assusta-me, senhor comissário! 
D.T.-Pois, há que resignar-se, assim lhe é a vida! 
P.P.-Nada disso, nom concordo. Tinha de haver mais autoridade, que se 
fizesse guardar o respeito. Eu lembro-me de tempos em que era diferente, claro 
que o era! Porque hoje, já se sabe, apresam-nos e ao pouco estám de novo 
ceives na rua a incomodar. Nom tenhem medo nem acatamento a nada, por­
que nom há mando, assim nom há jeito de acabar com eles . Cumpre mais 
mao dura. (Com afinco). Com estes acababa eu prontamente, bem que co­
nheço a fórmula! 
D.T.-(Interessado). Qual é? 
P.P .-Nom me faga falar, nom me faga falar, faga o favor. .. ! 
D.T.-Fale, fale. Eu levo muitos anos nisto e asseguro-lhe que nom percebo 
nengumha. A fame, a competitividade, o desemprego, a falta de oportunida­
des, a injustiça, a incompreensom e os desequilibrios, em definitivo, levam 
a isso. Eu é o que penso. 
P.P.-O senhor comissário é, na verdade, muito considerado. E quer talvez 
fazer-se o ingénuo. Mas, nom me tem dito que som quase sempre os mesmos? 
D.T.-Mais ou menos. 
P .P.-Pois a esses, aos conhecidos, havia que escarmentá-Ios! A paus! A pri­
meira vez, a paus. E depois, depois ... (A crispaçom do seu tom acrescenta-se) 
cousas piores! E se insistirem, se teimarem ... cortar-lhes as maos! E se conti­
nuarem ainda, se continuarem ... 
D.T.-(Interrompe). Nom o diga, nom me interessa. 
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P.P .-Saiba-o, saiba-o: a morte, a morte na praça pública, para que servisse 
de exemplo. (DOM TIBÚRCIO fecha ous ouvidos com as maos). Assim 
acabava-se toda esta lacra. 
D.T.-Nom pensava escuitar isso de si, meu amigo. Lembre-se que quando 
condenárom Jesus-Cristo o povo pediu que se soltasse Barrabás, um ladrom ... 
P .P .-Aqueles eram outros tempos! 
D.T.-E o mundo está ainda cheio de enormes contrastes. 
P.P .-Só os necessários . 
D.T.-Home, nom esqueça todo o que dize a religiom, o que prega sobre o 
perdom ... 
P.P .-0 perdom é so para quem se arrepende ... e para quem o merece. E 
esta (Tom despreciativo, com gestos face a porta da Igreja) ... estas fezes, este 
lixo humano, estes nom tenhem perdom possível. Roubar numha Igreja! On­
de outra se viu! Que grande ofensa a Deus! 
D.T.-Há tantas cousas que ofendem a esse tal Deus, bem piores, que ficam 
sem castigo algum ... ! 
P.P .-0 caso que nos ocupa está bem claro, ou nom? 
D. T. -Quem sabe, porventura arrependem-se ... ! 
P.P.-Ora essa! Esses nunca, nom sabem o que é isso! (Mui tenso). Havia 
que matá-los! 
D.T.-Nota-se bem às claras que nom é pai. 
P.P .-Como dize isso? Claro que o som: pai espiritual de três paróquias. 
D.T.-Você bem que me entende. Quero dizer, que nom tem filhos . 
P.P .-(À parte). Suponho. 
D.T.-Como dize? 
P.P .-Nom, nada, cousas minhas . Por que dize isso dos filhos? 
D.T.-(Coniidente). Um dos meus, o do meio, de jovem fizo todo o pior. 
Ainda tivem de mover bem amizades para tirá-lo das liortas e asneiras em 
que se meteu. Foi difícil fazer dele um home de proveito. 
P.P.-Sempre há algumha ovelha má, bem é sabido. Até a Jesus-Cristo lhe 
saiu um Judas, o que som as cousas . 
D. T.-Tem razom, isso nom o cavilara eu. Desde logo, onde menos se pensa ... 
P.P .-(Interrompe). Mas isto é diferente. A este tipo de ladrons há que 
escarmentá-Ios (Mui indignado), escarmentá-Ios bem escarmentados. Assegu­
ro-lhe eu que é a única soluçom para evitar que progridam de mais. E cor­
ta-se de raiz que podam reproduzir-se e saírem-lhe imitadores. (Fora de si). 
Porque o mal nom tem acougo, e há que atalhá-lo bem a tempo. 
D.T.-(Apaziguador). Está você muito tenso. Tem que descontrair-se, é mau 
para a saúde manifestar-se dessa maneira. 
P.P .-Estas cousas a mim ponhem-me mau. Eu som doutros tempos, sabe? 
Como lhe dixem, gosto da ordem, de que cada quem faga o seu, de que todo 
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ande como é devido e esperável... de que nom haja cousas assim, imprevis­
tas, que levam a intranquilidade ... 
D.T.-Somos homes, portanto há de perdoar os erros ... 

V 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, ELISA A SOTA). 

ELISA A SOT A.-(Entrando. Porta um pau grande na mao). Olá, olá ... Aqui 
estou, Elisa. a Sota, a tola mais ,grande dos arredores ... ! 
DOM TIBURCIO.-(Surpreendldo). Elisa, Olá! 
PADRE PEDRO.-(Nervoso). Vai-te, vai-te, que isto é mui sério! 
E.AS.-Ah sim? Vamos ver: de que carta do baralho tenho, pois, que pôr-me: 
ouro, copa, espada ou talvez (brande com intençom o pau que leva na mao) 
paus? 
P.P .-(Com desespero). Fazes o favor de te ires rápido? Nom andam bem 
as cousas. 
E.AS.-Isso já me dou conta. Chamou-me a atençom ... que tramam tantas 
forças de ocupaçom neste lugar? Seguro que nada bom. 
D.T.-(Distraído). Como dixo? 
E.AS.-Pergunto que quê maquinam ... 
P.P .-(Dá um salto e tapa-lhe a boca). Nom repitas, nom o repitas que é des­
necessário, nom cumpre para nada. (Reage nervoso). Estám a trabalhar, an­
dam a roubar a Igreja. 
E.AS.-E que vam roubar aí dentro? 
P.P.-(Mais nervoso). O que houver! 
E.AS.-Só há mentiras fechadas entre paredes mortas, lérias para entonte­
cer, falsidades polas quais nom passam os séculos ... 
P.P .-(Suplicante). Cala e vai-te, por favor. 
E.AS.-(Apàia-se no pau). Nom me vou, claro que nom! Este é um lugar 
público e ninguém me pode botar. 
D.T.-Pois nada, por mim ... ! Eu nom a expulso, embora nom seja este um 
bom momento, compreenda. 
P.P .-Mas eu sim! Nom se dá conta que tem umha língua que fura as pare­
des? A sua presença nom vai trazer nada bom. 
E.AS.-Nem nada mau. (Tom desafiante). Ou fizem porventura algo que 
censurar? 
P.P.-Este é um momento mui sério. Estám a roubar a Igreja e precisa-se 
tranquilidade. Podem-se apresentar dificuldades. Nom sei como chegou até 
onde nós! 
E.AS.-Como pudem. As forças de ocupaçom queriam evitar-mo, mas sa­
fei-me, e aqui estou. 
D.T.-(Sorridente). Assim que forças de ocupaçom! 
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P.P .-Nom lho tome a mal, já a conhece. 
E.AS.-(A DOM TIBÚRCIO). Isso mesmo. Ou é que acaso nom estám a ocu­
par todo este lugar? 
D.T.-Isso é certo. Pensei que o dizia por outra cousa. 
P.P.-Que ia dizer! Está tola e nom dá mais de si. Contodo, quando bota 
a língua a pacer nunca se sabe com que pode sair. 
E.AS.-(Encara a PADRE I?"ÉDRO). Estou como estou. A ti que che impor­
ta! Também tu, quando dizes os teus mitins e prédicas nos domingos, nunca 
se sabe com que vas ouve ar para agredir as mentes dos escuitantes. 
P.P .-Um respeito, som o representante de Deus nesta paróquia! 
E.AS.-O que dize! Que vas representar tu! Deus, no caso de existir, nom 
precisa de chiflagaitas assim. Se nem sequer mereces esse nome que levas: Pe­
trus foi alguém importante, polo que contam os evangelhos. 
P.P .-(Irritado). Um respeito, umha consideraçom ... ! 
E.AS.-Claro que, os evangelhos, como papeis que som, tenhem conta do 
que lhe ponhem. 
E.AS.-(Zangado). Como ... como ... como ousas ... ? 
D.T.-(Interpom-se). Haja paz! 
E.AS.-(A DOM TIBÚRCIO). Já viu V. a Exc. a, este corvo anda a 
enfastiar-me. 
P.P .-Como? .. Que me chamou? .. Como se atreve? .. 
D.T.-Calma, calma. 
E.AS.-(Ao PADRE PEDRO, com força, no instante em que começa a soar 
umha música com grande ritmo, até que os dous saem do cenário). Corvo, 
chamei-che corvo. E ainda mais: castrom, vendido, nugalhao, engana-parvos ... 
(Quer continuar, mas PADRE PEDRO, quem amostra ostentosamente a sua 
irritaçom, volve a fechar-lhe a boca. Luita física entre as duas personagens). 
D.T.-(Separa-os). Ora, ora, haja paz e serenidade. Eu vim aqui polo roubo 
na Igreja. Nom me fagam intervir por outra cousa. 
P.P .-Esta tola ... é que me descontrola. 
E.AS.-(A PADRE.PEDRO). Mentireiro, pedichom, mamahostias ... 
(PADRE PEDRO volve a fechar-lhe a boca. Outra vez desputa entre os dous. 
O pároco ameaça com a escopeta. Nova mediaçom de DOM TIBÚRCIO). 
D.T.-Bem, nom me fica mais remédio que entremeter-me, isto pode dar em 
algo grave. Enfim, dadas as circunstáncias, e para que se restaure a concór­
dia, cada um para o seu lar. (Um gesto de conivência ao cura pároco). Elisa, 
tu para onde ias, prossegue o teu caminho ... 
E.AS.-Vou-me porque o manda o senhor comissário, mas sempre que esse 
(Aponta para o pároco) se marche também. 
D.T.-Pois claro. Ele também, para a casa rectoral. Total, resolver o roubo 
é cousa da policía. 
E.AS.-Sim, senhor. 
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P.P .-Sim senhor. 
E.AS.-(Ao comissário). E a ver se fai que este entroido se dedique a gover­
nar só a sua própria vida, em vez de andar a foçar onde nom o chamam. 
D.T.-Venha, venha (com gestos face aos dous), caminhem. 
(ELISA A SOTA. PADRE PEDRO sai também, palo lado contrário). 
VOZ DE ELISA A SOT A.-(Distante). Estám a roubar a Igreja, estám 
roubando ... ! 

VI 

(DOM TIBÚRCIO). 

DOM TIBÚRCIO.-(SÓ no cenário). Que história de lugar este. Nom é mais 
que umha vila um pouco grande, mas os seus moradores incomodam-se se 
nom se lhe chama cidade. Isto é um amuamento, só acontecem tontices, que 
eles pensam som o mais grande do Universo. Ainda bem é o bom, conste, 
contodo. Depois, estas pequenezes de disputas e discórdias aldeás, próprias 
de tempos já superados, de mundos do passado nas civilizaçons adiantadas. 
Porém, a eles som o que os movem, o que os fam progredir. Há duas noites 
tivemos que intervir, a isso das três da madrugada, porque um bêbedo estava 
a atirar os móveis e demais cousas da morada pola janela. E menos mal que 
nos avisárom a tempo, chegamos justo quando ia lançar ao chao um dos fi­
lhos, depois de ter atirado a mulher, que ficou doente. Este roubo de hoje 
é umha excepçom que se sai da normalidade. A bom seguro que quem o co­
metem som de fora; aqui nom conheço ninguém que seja capaz de atrever-se 
a tanto. A ver em que dá e se o resolvemos com satisfaçom. 
(Pausa breve). 

VII 

(DOM TIBÚRCIO, PADRE PEDRO, SACRISTÁM). 

(Assomam-se PADRE PEDREO e o SACRISTÁM. DOM TIBÚRCIO, ab­
sorto, está de costas e nom se dá conta). 
PADRE PEDRO.-Já se foi a tola? 
DOM TIBÚRCIO.-(Reage com assombro). Ah ... perdoe padre Pedro, nom 
me apercebera de que estava aí. As minhas saudaçons, senhor sacristám. A 
Elisa dizem? Sim, já se foi, venha home, acheguem-se. (Gestos de escusa pa­
ra o PADRE PEDRO). De facto nom tinha por quê ir-se, só a botava a ela. 
P. P .-(Entra, junto com o SACRIST ÁM). Assim aproveitei para um recado 
que me veu trazer o sacristám. 
SACRIST ÁM.-(A DOM TIBÚRCIO). Já me dixo (fai um gesto face ao pá­
roco) que andam a roubar. .. 
D.T.-Pois sim, assim é. 
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SACRISTÁM.-(Excusa-se). Com licença, despido-me, pois, que aqui nom 
fago nada, só interrompo. Vim avisar para um enterro e trazer umhas 
cousinhas. 
D.T.-Como quiger. 
SACRISTÁM.-(Com indecisom). Vou-me. Agora já sabem certo que nom 
som eu que estou dentro, o padre Pedro dixo-me que desconfiara isso de 
primeiras ... 
D.T.-A mim nom me comentou nada, eu nunca suspeitei... 
P.P.-Ele fala bem: desconfiei ao principio, mas chamei-o e, como nom res­
pondia, telefonei à Comissaria. Assim que, nom considerei interessante dizer-lhe 
nada. 
D.T.-Ah, bem. 
SACRISTÁM.-Retiro-me, pois. 
D.T.-Como quiger. 
SACRISTÁM.-Adeus. 
(Despede-se). 
P.P.-Adeus. 
D.T.-Até logo. 
(Pausa breve). 
P.P.-Que demontre de mulher. Tem de perdoar. 
D.T.-(Supreendido). Como dize? 
P.P.-Refiro-me a Elisa a Sota, a tola essa. 
D.T.-Ah, nada, por isso as escusas som, em todo caso, minhas. Ela nunca 
deveria ter chegado até aqui. Enfim, depois investigarei o que passou. Agora 
aguardemos que nom espante o grilo e nom nos encha isto de gente. 
P.P.-Esperemos. Nom sei por quê anda seguido a meter-se comigo. E olhe 
que lhe dou sempre esmola, porto-me com ela o melhor que podo e me deixa. 
D.T.-Com esta gente que vive só, na pobreza e no desamparo, nunca um 
se porta bem ... 
P.P.-Sim, é certo, sempre pedem mais. 
D.T.-Enquanto existirem, é umha acusaçom para todos o permitir que se 
dem situaçons assim. 
P.P.-Como é que dize? 
D.T.-Esqueçamos a questom. 
(Pausa mui breve). 
P.P. -(Furioso, de repente. O seu tom espanta o comissário. Novamente mú­
sica a grande ritmo, durante o diálogo entre os dous). Bem pensado, a culpa 
é da policía. Nom sei que fai tanta força pública numha cidade pequena se 
cada vez há mais indesejáveis. 
D.T.-(Admirado). Olá, como é que dize isso? 
P.P .-Acaso minto? 
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D.T.-A Igreja que representa leva vinte séculos a predicar e comer à conta 
da injustiça, do mal e todo o demais polo estilo, e nom logra avanços; antes 
polo contrário, como se vê ... 
P.P.-o que se há de escuitar. .. (Reage contrariado). Enfim, deixemos tam­
bém este conto. Total, nós os dous nom imos arranjar nada. 
D.T.-Nada, esteja seguro. 
P.P .-E nom quero incomodar-me ... 
D.T.-Nem eu tampouco. 
P.P .-0 importante é resolver este assunto, deter os ladrons. 
D.T.-Isso mesmo, tem razom. 
P.P .-A ver se saem com eles de umha vez. 
D.T.-A ver, a ver. 
(Pausa. Os dous reagem com inquietude polo cenário). 

VIII 
(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, SÓROR ANÚNCIA e SÓROR 
MADALENA). 

VOZ DE SÓROR ANÚNCIA.-(Chama, com tom baixo e meloso). Psss ... 
Padre Pedro, padre Pedro ... 
PADRE PEDRO.-(Incómodo). Quem é, quem chama? 
VOZ DE SÓROR MADALENA.-(O mesmo tom). Somos nós, olhe para 
aqui... 
P.P.-(Volve-se). Ah, perdoem, nom as vira. 
VOZ DE SÓROR MADALENA.-Diga-Ihes que nos deixem passar. 
P.P .-(A DOM TIBÚRCIO). Som duas mestras, sóror Madalena e sóror 
Anúncia, freiras do convento, nom sei que querem ... 
DOM TIBÚRCIO.-(Voz de mando). Está bem, deixem-nas achegar-se. Mas 
só um instantinho de nada. 
(Entram as duas freiras): 
SÓROR ANUNCIA.-Perdoem a intromissom, mas passávamos por aqui e 
preocupou-nos o ver tantos guardadores e garantes da decência. Que acontece? 
P.P.-Nom há nada que perdoar, estejam tranquilas; é que andam a roubar 
na Igreja. 
S.M., S.A.-(A umha, santigando-se). Ave Maria ... ! 
D.T.-(Pede-lhes com gestos que acalmem). Tranquilas, nom há ser nada. 
P.P.-Já estám dous polícias dentro, para os apanhar. 
S.A.-(Interessada). Quantos som? 
S.M.-(Preocupada). Nom ocorrerá nada mau? 
D.T.-Nom sabemos quantos som, mas nom há de acontecer nada mau. Os 
dous inspectores que intervenhem som os mais expertos, tenhem abondosa 
experiência mesmo em casos piores. 
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S.A.-Menos mal. 
D.T.-Sim, menos mal. Todo há de acabar bem. 
P.P.-Bem e em breve. 
S.A.-Parece como se fosse cousa do demo. 
S.M.-Com efeito , mesmamente . 
S.A.-Ou umha vingança de algum dos muitos santos esquecidos polas gen­
tes deste povo. 
D.T.-Parecerá, parecerá. Mas é cousa de homes. Está muito claro a estas 
alturas . 
S.A.-Pois será, se o senhor o dize . Tratará-se de jovens desocupados. 
S. M.-Seguramente. 
D.T.-Isso nom se sabe. 
S.A.-Gastam o tempo assim, em asneiras, nom se lhes dá por fazer bem. 
S.M.-Ah, isso nom! E há tanto por fazer, a quererem ... 
P.P .-Bem pensado, sóror Anúncia tem razom. Quiçá o roubo nom seja de 
todo cousa do demo. Mas, detrás dele há de estar, com certeza. 
D.T.-O demo, dize? 
P .P .-Sim, o demo digo. 
D.T.-Pois eu penso que o demo tem cousas piores e mais interessantes em 
que ocupar-se. 
P.P.-(Gesticula com a mao livre e brande a escopeta com a outra). Nom 
creia, nom creia. Com tal de fazer mal ele já está contente e conforme, por 
puco que seja. 
S.A.-Há tantos demos, onde menos se pensa! 
D.T.-Nisso dou-lhe toda a razom, já vê. 
(Pausa). 
S.M.-Esperemos que Deus preste a sua ajuda, num caso destes. 
S.A.-Há de prestá-la. Nós imo-nos , que aqui nom resolvemos nada, só esta­
mos estorvando. Assim que cheguemos havemos de rezar para que caminhe 
todo como é devido. 
D.T.-Rezem, rezem se querem. Isso nunca sobra. 
S.M., S.A.-(A umha). Assim o faremos. 
P.P.-Haverá sorte . 
D.T.-(Céptico). Suponho ... (Com intençom). Porém, podem marchar. 
P.P.-E nom esqueçam o de rezar. 
S.M.-(MaternaJ). Assim o faremos. Estejam tranquilos. Avisaremos às outras 
irmás para que também ajudem. 
S.A.-E rogaremos em especial para que ao Santo António, o nosso caro pro­
tector, nom lhe fagam nada mau esses pecadores. 
D.T.-(À parte, com intençom). O Santo António pouco pode fazer por es­
tas, penso eu, por mui boas profissonais do rezo que sejam. (A elas). Talvez. 
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Aliás, a minha mulher sempre lhe reza o responso para achar qualquer cousa 
quando nom se lembra de onde a deixou. 
S.A.-Pois, nom se preocupe; com os nossos rezos ham de descobrir os de­
linqüentes aginha. 
D.T.-Isso queria dizer eu. 
S.M.-Dê-o por feito, o Santo António jamais erra. 
S.A.-Ou quase nunca, quase nunca. 
P.P.-(Rotundo). Nunca! 
S.M.-Nunca, com efeito. 
S.A.-Pois que seja nunca, total...! 
D.T.-(Conciliador). Nom se me ponham com discussons teológicas, que nom 
é o caso nem o instante. 
P.P.-Bem, que fagam como quigerem, de seguro que acertam. 
D.T.-Nós, de todas as formas, ficamos agradecidos; avonda-nos com a 
intençom. 
S.A.-A nossa obriga num caso assim é essa e saberemos cumpri-la. 
D.T.-Mui bem. Obrigados. 
S.M.-Imo-nos, pois. 
D.T.-Pois adeus, obrigado de novo. 
P.P .-Adeus. 
S.M., S.A.-(A umha). Adeus. 
(Saem). 

IX 

(CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL, DOM TIBÚRCIO, PADRE PEDRO). 

CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL.-(Entrando, com vigor). As minhas 
saudaçons, meus senhores. 
PADRE PEDRO.-Bom dia. 
DOM TIBÚRCIO.-Bom dia. (Gesticula extranhado). Como por aqui? 
Ch.daG.M.-Estava no quartel da guarda local aborrecida, pois como sem­
pre nom acontece nada excitante, e escuitei a Elisa a Sota, a tola essa, que 
andavam a roubar na Igreja. Vim por se acaso. 
D.T.-Todo está controlado. 
Ch.daG.M.-Suponho. Som muitos? 
D.T.-Ainda nom sabemos. Dous inspectores, Vindiciano e Levelino, entrá­
rom há um bocado para detê-los. Devem estar a sair de um instante para outro. 
Ch.daG.M.-Ah, sim, Levelino. 
D.T.-Levelino e Vindiciano também, os dous. 
Ch.daG.M.-Pois, pois, os dous, é claro. 
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D.T.-Com efeito. 
(Pausa brevísima, produz-se umha situaçom embaraçosa, com gestos dos dous 
a tencionar perguntar algo, que acabam por resultar cómicos). 
Ch.daG.M.-Se hei de ser sincera, de primeiras nom acreditei no conto. Pen­
sei se seria umha história, como a que lhe aconteceu aos meus guardas que 
estivérom a trabalhar esta noite passada, um verdadeiro caso. Mais que isso: 
um casom! 
D.T.-(Interessado). O que foi? Algo escuitei no café, onde seica fôrom brindar 
polo bom sucesso, mas nom me soubérom explicar. 
P.P .-Eu também ouvim algo ... algo incrível. 
Ch.daG.M.-De incrível nada. No entanto foi, com efeito, estranho, algo que 
nom se apresenta a diário. 
D.T.-Conte, conte, a ver se entretanto saem. 
(Começa a soar música de mistério. Dura até que remata o seu relato do ser­
viço, embora se vai adaptando ao nível dos acontecimentos). 
Ch.daG.M.-Pois, polas quatro da madrugada, avisárom que havia um grande 
estorvo na recta da Seara Longa. Os guardas, ao receberem aviso por telefo­
ne, por mais que nom especificárom de quê se tratava, fôrom lá. 
P.P.-(Expectante). E que era? 
Ch.daG.l\:l.-(De~af~ante). A bom seguro que nom o adivinham. 
P.P.-Orà, nem Ideia. 
D.T.-Nom me soubérom dizer bem no café, a verdade ... 
Ch.daG.M.-Pois, era um porco. 
P.P., D.T.-(A umha, assombrados). Um porco? 
Ch.daG.M.-Um porco, sim, um porco, como todos os porcos. 
P.P .-(Ingénuo). Que se lhe perdia ali a um porco àquelas horas? 
Ch.daG.M.-Pois, eis a questom! 
P.P.-E que fizérom com ele? 
Ch.daG.M.-Ao nom saberem como reagir com o animal, porque tinham o 
carro ocupado com diversos materiais, e depois de despertarem o alcaide, 
ocorreu-se-Ihes aos meus guardas, fixem-se no que se dá por vezes quando 
se espreme o cérebro, vir pola ambuláncia e portárom-na nela até o matadoiro. 
P.P .-(Estranhado, mas sério). Na ambuláncia, dixo? 
Ch.daG.M.-Sim, na ambuláncia. 
D.T.-(Contendo o riso. Divertido). Ora, isso sim que é criatividade! Um porco 
numha ambuláncia! 
Ch.daG.M.-Nom acabou aí a cousa. Ao chegarem ao matadoiro, como nom 
tinham a chave, e depois de despertarem de novo o alcaide, para solucionar 
a questom discorrérom meter o pobre do cocho numha cela da prisom, que 
está ao lado, pois só havia umha ocupada ... 
D.T.-(Ri. Sarcástico). Vaia, vaia ... nom se ofenda, mas nom podo aguen­
tar o riso, porque isso sim que é raciocinar para resolver problemas! Um por­
co na prisom! 
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Ch.daG.M.-Nom se preocupe, pode rir, que todos o fizemos. E nom creia, 
a léria resultou mais problema do que pensa. Ainda bom foi que hoje pola 
manhá aparecesse o dono, porque o marrao tinha fame e o senhor alcaide 
advertiu que nos orçamentos nom há nengumha partida de onde tirar dinhei­
ro para saciar a fame de um artiodáctilo de quatro patas como aquele ... 
D.T.-(Risos estrepitosos. Com toda a intençom, gestos de estar abraiado). 
Os orçamentos! Isso sim que é cumpir a lei. E diga, diga, as quatro patas do 
artiodáctilo, como dize que lhe chamou o alcaide, chegariam-lhe até o chao 
polo menos, ou nom? 
Ch.daG.M.-Nom o tome a tanta brincadeira, senhor comissário, foi como 
lhe digo. 
(Gestos de escusa do comissário). 
P.P.-(Todo o tempo sério). Isso é, como eu dizia, umha história em verda­
de incrível. Mas isto do roubo na Igreja vai completamente a sério ... 
D.T.-(Contendo o riso com dificuldade). Bem sei, bem sei. Nom obstante, · 
caso como esse eu nunca escuitara. Devêrom quedar cansos de improvisar se­
melhantes eminências . A estarem ao meu serviço, proporia-os para um ascenso. 
Ch.daG.M.-Nom pense, passárom-no mal, polo que contárom. 
D.T.-(Volve a rir). Creio-o, creio-o, nom é para menos . 
P.P .-(Indignado). Já está bem de brincadeira. Nom esqueça que tem os dous 
melhores inspectores dentro da Igreja, levam umha boa miga dentro e nom 
há traças de que saiam. 
D.T.-(Sério, de repente). Certo. Mas a história nom é senom a demonstra­
çom de que, por vezes, o que parece mais simples é porventura mais compli­
cado do que se poda pensar. 
P.P .-Essas cousas som próprias da guarda municipal. (A DOM TIBÚRCIO). 
Mas a polícia é mais séria, ou nom? 
Ch .daG.M.-(Gesto de muito ofendida). Como se lhe ocorre ... 
D.T.-(Conciliador). Cale, padre Pedro, nom diga isso que pode ser falar de 
mais; qualquer sabe o que aguarda em cada serviço. Se eu lhe contasse! Po­
rém, nom é o instante. 
P.P .-Sim, há que estar pendente (fita para a Igreja) do que acontece. 
Ch.daG.M.-(Interessada). Justamente. Tem razom o senhor cura, o impor­
tante é o presente; o passado, passado está; cada um safou-se dele como sou­
bo e pudo, o tempo nom permite regressar para atrás . (Diplomática). E que 
Deus nos livre de um já foi! (Assinala também para a porta da Igreja). Há, 
pois, muito que entrárom os inspectores? 
D.T.-Estarám a registar em todas as partes, e isso leva tempo. Há confes­
sionários, tribuna, oratório, quatro altares, muitas voltas, em definitivo, que 
dar, enfim, já sabem. (Olha o relógio). Mas, tem razom, já deveriam sair ou 
dar notícias. Vou ver que acontece. (Dirige-se em direcçom à entrada do 
monumento). 
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X 

(DOM TIBÚRCIO, CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL, PADRE PEDRO, 
VOZES de LEVELINO e VINDICIANO, LEVELINO). 

(Escuita-se LEVELINO golpear a porta, com força. Música vacilante). 
VOZ DE LEVELINO.-(Grita, frenético). Que acontece aqui? Por que nom 
abre isto? 
DOM TIBÚRCIO.-(Pegado à porta). Levelino, que ocorre? 
VOZ de L.-(Azougado). Que nom dou aberto a porta. 
D.T.-(Puxa, fai também por abrir). Nom a atrancariam eles enquanto re­
gistávades ... ? 
Voz de L. - Ao mellor sim, é possível. (Com tensom, continua a golpear for­
te). Nada, nom há jeito, isto nom cede. 
VOZ DE VINDICIANO.-Nom há forma de mover a fechadura. 
PADRE PEDRO.-(Que chega onde o comissário presto, junto com a CHE­
FA DA GUARDA MUNICIPAL). Que lhe passa à porta? Andem a modo, 
nom a acabem por fender. 
D.T. - Pois, nom a dam aberto. 
VOZ de V. - (Nervoso). Fazemos o que podemos, mas resulta impossível. 
P.P .- Deem-Ihe bem à manivela. 
VOZ de V.-Que manivela? 
VOZ de L. - Aqui nom há nengumha manivela! 
P.P .-Debaixo da fechadura, à esquerda, há umha pequena manivela. 
VOZ de L.-Sim, aqui vê-se um anaco de ferro que sobressai, é isso? 
P.P .-Com efeito. Atire para si, puxe por ela. 
(Pausa mui breve. Escuita-se ruído dos dous ao agirem). 
VOZ de V.-Nada, igual. Isto move-se, mas a porta nom abre. 
P.P .-Nom lhe deem tam bruscamente. Fazê-la funcionar é questom de manha, 
nom de força. 
Ch.daG.M.-Manha, Levelino, que nom se diga! 
(Abre-se a porta com força, quase caem os três que estavam, no cenário, pe­
gados nela. Reagem com sobressalto. Final repentino da música). 
L.-(Entrando). Por fim! (Troca saudaçons com a CHEFA DA GUARDA 
MUNICIPAL). 
P.P .-Devim adverti-los, desculpem. Habilitamos essa manivelinha como feche 
de segurança. Foi umha manha do sacristám. 
L.-Está bem. Desde logo que é discorrer. Se nom se sabe, nom há jeito de 
abrir. 
P.P .- Sim, é bem segura. 
L. - Está feita à consciência, diria eu. Nom falha. 
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P.P.-Modestamente, fai-se o que se pode por ter o melhor possível a Casa 
de Deus. 
D.T .- (Surpreendido, interessado. Os três acercam-se a LEVELINO). Esta­
des bem? Aparecem ou nom? 
L.-(Tom intranquilo de súbito; dirige-se a DOM TIBÚRCIO, sinala para 
o interior). Nom aconteceu nada mau. Polo menos até agora. Vindiciano fica 
dentro a vigiar, por se há novidades. 
Ch.daG.M.-Nom aparecem, dizes? 
L.-Nem rasto. 
Ch.daG.M.-(Curiosa). E sabedes quantos som? 
L.-Nom sabemos certo. Mas, polo ruido que fazem e o jeito de agirem, co­
mo pouco serám três. 
D.T.-(Abraiado). Três? 
L.-E de aí para Norte. 
D.T.-(Contrariado). Contra, contra ... ! 
P.P .-(Preocupado). Causárom estragos? O estropício, é muito? 
L.-Nada que nós víssemos. 
D.T.-E Vindiciano, está bem? 
L.-Está, sim. Ficou dentro a vigiar, como dixem. Há um instante voltamos 
a escuitar os ruídos. Por duas vezes, enquanto os senhores se riam. Pensamos 
que podem estar fechados na sacristia; mas precisávamos umha chave para 
entrar. 
P.P .-(Presto). Devo ter aqui, justamente acaba de dar-me umha o sacristám. 
(Remexe na sotaina até que tira umha chave, que entrega a LEVELINO). 
L.-Muito bem. Vamos entrar nela, pois. 
Ch.daG.M.-Que haja sorte. 
P.P.-A ver se os apanham aginha. 
D.T.-Tranquilos, eh? E a passar algo, nom duvidem em avisar, aqui esta­
mos todos para ajudar. 
L.-A ver se trazemos boas notícias depressa. Por muitos que sejam nom lhes 
vai ficar mais remédio que se entregarem, nom tenhem escapatória. 
D.T.-Bem, de todas as formas, andem com tino e devagarinho, evitem con­
tratempos. Que o seu agir seja sempre sobre seguro. 
L.-Perda cuidado. 
D.T.-Por certo, se som três, nom lhes cumprirám reforços? Nom me custa 
nada avisar outros inspectores, eu mesmo ... 
L.-O que dize! Valemo-nos de sobra. Estes (assinala para o monumento) 
son amadores, ladrons ao por menor. 
P.P.-Por que os chama ladrons ao por menor? 
Ch.daG.M.-Depois, quando acabe todo, se quiger explicamos-lho. 
D.T.-(A LEVELINO). Olhe que nom me custa nada enviar dous ou três ins­
pectores mais. 

271 



L.-Que nom, que nom. Asseguro-lhe que avondamos. Que som três ou qua­
tro criaturinhas destas para o valor e experiência que nós temos? Gentes des­
tas, e piores, pilhamo-las a diário, nom esqueça. 
D.T.-Pois sim, mas estes podem estar armados. 
L.-O mesmo dá. (Ã parte). Este, como nom fizo nada durante a sua carrei­
ra e por isso vem jubilar-se aqui pensa que todos somos iguais. E há polícias 
e polícias. (A DOM TIBÚRCIO). Temos presente que nos devemos aos cida­
daos, a nossa missom é garantir a ordem mesmo em situaçons mais contrá­
rias. Aliás, a fazer-nos falta ajuda, que nom há de ser o caso, chamamos e, 
como está toda a dotaçom a rodear a Igreja, nom há problema em acudir-nos 
prestesmente e socorrer-nos. Ou nom? 
D.T.-Isso é certo. Mas eu dizia-o pola sua integridade, para evitarmos riscos. 
Ch.daG.M.-E eu e os meus guardas também estamos para o que faga falta, 
podem-se lembrar de nós sem problemas em caso precisarem-nos. 
D.T.-JÓ o sabemos; o meu reconhecimento mais umha vez. 
L.-Muito obrigado (Tom imperativo). Mas nós havemos de nos bastar. Já 
o verám. Ademais, estes (volta indicar para dentro) rendem-se mal lhes de­
mos com o esconderijo. Bem conheço semelhantes animais delitivos. No fun­
do, som uns cobardes. 
D.T.-Bem, nom vou discutir mais este assunto com o melhor inspector ao 
meu serviço. Faga como quiger. 
L.-Vou logo, para nom perder mais tempo. 
Ch.daG.M.-Sorte. E cautela. 
P.P.-A ver se acabassem com tempo para a próxima missa. Já se perdeu 
umha hoje com toda esta trécula. 
D.T.-(Olha-o com indignaçom). Todos queremos findar prontamente. 
P.P .-Desculpe, nom o tome a mal. 
D.T.-Em absoluto. 
L.-Nom se preocupe. Vamos ver se lhe cumprimos esse gosto. 
(Entra outra vez na Igreja. Deixa a porta arrimada, sem fechar de todo). 
Ch.daG.M.-(Convencida, rotunda). Quanto vigor e valentia tem esse Leve­
lino. Penso que é excessivo! 
P.P.-(Ãparte). Já se verá. (Para a CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL). 
Sempre foi assim. 
Ch.daG.M.-(Turbada). Também é certo. 
D.T.-(Agradecido). Som vocês, vê-se bem às claras, muito considerados com 
a minha gente. Obrigado. (Ã parte). Que pouco dissimula esta mulher o mui­
to que gosta do Levelino. Enfim, paciência! 
P.P .-Entendo que é o normal. E mais neste instante. 
D.T.-Obrigadinho de novo, de todos os jeitos. 
(Pausa breve). 
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XI 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL, 
DIRECTORA DO CORO, INTEGRANTES DO CORO E DA RONDA­
LHA, VOZ). 

CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL.-Fazem-se de rogar esses diabos. 
PADRE PEDRO.-O que eu digo: se se lhes desse um bom escarmento a es­
tes elementos nom sucediam cousas assim. 
DOM TIBÚRCIO.-Nom me venha outra vez com essa história. (Escuita-se 
umha forte discussom, e música popular de fundo, suave e desconexa até o 
final da cena. Contrariado). Que é todo esse barulho? 
(Os três olham para a parte do cenário da qual procedem as vozes). 
VOZ.-Senhor, esta gente dize que quer passar. 
VOZ DA DIRECTORA DO CORO.-Pois claro, padre Pedro, a ver que vai 
ser isto. Vimos para ensaiar e topamo-nos com toda esta andrómena. Assim 
nom avançamos. 
P.P.-Verám, é que ... (A DOM TIBÚRCIO). Seria bom que se acercassem 
também estes um instantinho para explicar-lhes e nom chamar muito a aten­
çom. Como vê, começa a haver de novo demasiada gente pendente de todo 
isto e nom me agrada nada. 
D.T.-Bem, mas só um instantinho. E que sejam poucos. 
(PADRE PEDRO fai um gesto e um grupo de membros do coro e da rondal­
ha, com a directora à frente, entram). 
DIRECTORA DO CORO.-Que acontece? Nós só anelamos ensaiar um pou­
co. Amanhá devemos actuar, no dia da festa maior, e desejamos acabar de 
preparar todo. 
D.T.-(Voz baixa, tom confidente). Estám a roubar na Igreja. 
D.doC.-(A mesma atitude. Gestos de incredulidade). Isso escuitamos-Iho dizer 
à Elisa a Sota quando vinhamos para aqui, mas nom acreditamos; como essa 
é como é! 
P.P.-Pois é certo. Assim que terám de adiar o ensaio para outra hora. Nom 
se pode interromper agora a polícia. 
D.doC.-(A DOM TIBÚRCIO). Tardarám muito? 
D.T.-Acho que nom. Questom de instantes. 
D.doC.-Vamos aguardar. Se nom, a demorarem-se muito vimos pola tarde. 
D.T.-Pois, aguardem, mas retirem-se, fagam o favor. Nom cumpre muita 
gente perto da Igreja, nom sabemos quantos som, nem de que calanha, e nom 
aconteça que se apresentem problemas. 
D.doC.-Descuide. (Decidida). E a fazer falta a nossa ajuda nom duvidem 
em chamar-nos. 
D.T.-Nom penso, isto nom é cousa que se resolva com cançons de um coro 
nem com músicas de rondalha. 
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D.doC.-(Tom de desforra). Bem, eu dizia-o por se for o caso. Nunca se sa­
be. Nom esqueça que a música amansa as feras; como é de sobras sabido. 
D.T.-Muito obrigado. E agora, perdoe, mas devo pedir-lhes que nos dei­
xem. A ver se se resolve isto. 
P.P .-Estes bandoleiros só entendem outra música. Se me deixassem a min! 
Enfim, a ver se os pilham já de umha vez. 
D.doC.-A ver, que seja rápido. Retiraremo-nos, pois. Muita sorte. 
D.T.-Obrigado. 
(Saem). 

XII 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, CHEFA DA GUARDA MUNICIPAL, 
LEVELINO, VINDICIANO, RAPARIGAS 1,2 e 3, O GAROTO). 

LEVELINO.-(Entrando). Nada. Nom há ninguém. 
(Os três achegam-se-lhe, expectantes). 
DOM TIBÚRCIO.-Nom estavam na sacristia? 
L.-Pois nom. 
PADRE PEDRO.-Olhariam bem? 
L.-Registamos todo. Abrimos as portas dos armários, dos móveis, olhamos 
entre as diferentes vestimentas de missa e nada de nada. Aquilo está todo em 
ordem e vazio de gente. Nom demos com rasto. Só volvemos a escuitar outras 
duas vezes esse maldito pequeno estrondinho, como se andassem a agachar-se 
com cautela. Isto é que nom tem nome; nom acertamos a saber o que 
pretendem. 
D.T.-Pois, os ruídos som a mostra de que roubando estám. Algo haverá 
que fazer, e rápido, já nos está levando demasiado tempo esta léria. 
L.-Parece como se procedessem do teito. 
D.T.-(Rotundo). Pois nom se fale mais: sobem e apressam-nos. 
L.-(Olha para o alto, face ao monumento). Nom é simples. 
P.P .-Há umha escada aí ao lado (assinala). 
D.T.-Pois ja está, peguem nela e a por eles. Nom se perda mais tempo. 
L.-O mau é que, se fica o interior do monumento só, enquanto subimos po­
dem baixar eles e estamos na mesma. 
D.T.-Nom se preocupem, entro eu a vigiar. 
CHEF A DA GUARDA MUNICIPAL.-Acompanho-o eu, dom Tibúrcio. 
D.T.-Como quiger. Agradece-se o gesto, mas é desnecessário; se tem outra 
cousa que fazer. .. 
Ch.daG.M.-Que melhor que solidarizar-me nesta missom que começa a 
apresentar-se tam complicada. Afinal, todos viajamos no mesmo barco. 
D.T.-Com efeito, demasiado complexa, diria eu. (A LEVELINO). Entre, 
pois, procurar Vindiciano. 
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(LEVELINO obedece. Entram RAPARIGAS 1,2 e 3 e O GAROTO, com 
roupas ligeiras, de praia). 
P.P .-(Imperativo). Fora de aqui, como se lhes ocorre! 
Ch.daG.M.-Tranquilo, padre Pedro. Som a minha filha e umhas amigas. 
(Dirige-se à RAPARIGA 1, interroga-a com gestos. DOM TIBÚRCIO sau­
da-os). 
RAPARIGA l.-(Escusando-se, com gestos também). Escuitamos o que acon­
tecia e como passávamos por aqui. .. 
Ch.daG.M.-Nom é nada, um serviço rotineiro. Será melhor irdes-vos, aquí 
só estorvades. (Zangada). E nom sei que fazes com esse garoto, depois do 
que che tenho dito. 
O GAROTO.-(Ingénuo). Eu nom lhe fago nengum mal, só a quero. 
Ch.daG.M.-(Co1érica). Como dizes, desgraçado? Que saberás tu o que é que­
rer! Esses que estám ai dentro (sinala a Igreja, com gestos de que estám rou­
bando) nom serám amigos teus, verdade? 
RAPARIGA 2.-E logo estám roubando? 
RAPARIGA 3.-0 Garoto estivo toda a manhá connosco ... 
Ch.daG.M.-Nom, já vejo que ele esta vez nomé. 
O GAROTO.-Eu nom sei nada, senhora, juro-lho. Os meus amigos esta­
vam também na praia. 
RAPARIGA 3.-Certo. 
RAPARIGA l.-Sim, estavam todos no areal da Ribeirinha. 
Ch.daG.M.-Bem, acredito-o, melhor assim. Agora marchai-vos. (À RAPA­
RIGA 1). Contigo já falarei depois, já amanharemos isto. 
RAPARIGA l.-(Inquieta). Vamo-nos, pois. 
(Saem as três RAPARIGAS e O GAROTO). 
Ch.daG.M.-Esta juventude, está visto, tem difícil remédio, nom há quem 
poda com eles. 
P.P.-Já lho dizia eu ... 
Ch.daG.M.-Isto de ser mai e profissional por vezes é complicado, como bem 
poderám imaginar ... 
L.-(Entra, interrompe). Já estamos prontos. 
D.T.-Bem(Dirige-seà CHEFADA GUARDA MUNICIPAL). Entra, pois? 
Ch.daG.M.-Naturalmente, dixem que o acompanhava e mantenho-o. 
P.P .-Eu fico a aguardar aqui. Nom se preocupem (brande a escopeta) que 
também hei de saber ter conta deles, a fazer falta. 
D.T.-Esperemos que nom. Aliás (olha em redor) está toda a polícia. 
(Entram na Igreja DOM TIBÚRCIO e a CHEFA DA GUARDA MUNICI­
PAL). 
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XIII 

(LEVELINO, PADRE PEDRO). 

LEVELINO.-(A PADRE PEDRO). Onde dixo que estava a escada? 
PADRE PEDRO.-(Indica o mesmo lugar que a vez anterior). Aí detrás. 
L.-A ver se sai Vindiciano e imos por ela. 
P.P .-Ajudo-lhes? 
L.-Nom fai falta, obrigadinho. Amanhamos-nos nós. Pode, entretanto, botar 
mao das suas melhores artes para ver se os convence a que se entreguem. (Con­
fidente). Porque isto começa a nom ter jeito. 
P.P .- (Convencido). Pode estar seguro de que assim o farei. 

XIV 

(PADRE PEDRO, LEVELINO, VINDICIANO). 

VINDICIANO.-(Entrando). Já estou aqui. 
LEVELINO.-Vamos colher a escada para subir ao teito. 
(Saem). 
PADRE PEDRO.-(Só no cenário. Em alto, tom paternalista). Venha, ho­
mes, rendam-se já. Nom tem sentidinho nengum resistirem-se. Quanto mais 
tardem, pior vai ser. Deixem-se a ver de umha vez. Total, nom tenhem esca­
patória possível. (Tom mais confidente). Cada vez vem mais gente inteirar-se 
do que acontece. E quanta mais haja mais os vam ver, e maior vergonha pas­
sarámo Pensem que também a será para os seus filhos e achegados. E tenham 
presente que Deus, que é tam misericordioso, perdoa sempre, e a vocês tam­
bém, por mais que estejam a cometer sacrilégio ... 
(Pausa breve). 
(Entram VINDICIANO e LEVELINO com a escada. Colocam-na para subi­
rem ao telhado). 
L.-Que, parece que nom fazem demasiado caso? 
P.P .-Pois nom, e isso que falo bem. Som uns desapreensivos, isto nom tem 
jeito. 
V.-Pior lhes há de ser. 
(Continuam a colocar a escada. Há um silêncio. Ao cabo de umha pausa bre­
ve escuÍtam-se os ruídos). 
P.P.-(Indignado). Que provocadores, que más pessoas, que ruins! Nom me­
recem perdom de Deus! 
L.-Tranquilo, pouco lhes resta. Deixe-os que aproveitem as últimas desta 
aventura. 
P.P.-A ver. Vou um instantinho indagar que fazem esses dentro. (À parte). 
Nom vaia ser que haja problemas, melhor desaparecer enquanto nom se cla­
rifica todo. 
(Entra na Igreja). 
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xv 

(LEVELINO, VINDICIANO). 

LEVELINO.-O cura meteu-se na Igreja cagadinho de medo. 
VINDICIANO.-Já vim. 
L.-E que opinas da careta de pessoinha que mantivo hoje todo este tempo 
o noso chefe? 
V.-Deve ser que anda a Igreja polo meio e isso enternece-o. 
L.-A ver se lhe dura. 
V.-A ver. 
(Pausa mui breve. Colocam a escada). 
L.-(Assegurando a escada). Estará já pronta, nom? 
V.-Penso que sim. 
L.-Será melhor que subamos um dos dous só, por se acontecesse algo ... 
Podemo-lo botar a sortes . 
V.-Julgo que será melhor irmos os dous, haverá mais confiança quando os 
encontremos. Já estám todos os polícias em redor (gesticula para corroborar 
as suas palavras) para botar umha mao no caso de ser preciso. 
L.-Tens razom. Aliás, assim nom perde nengum. Tu diante! 
V.-Por isso nom há pega. 
L.-(Gestos de impaciência). Acabemos , pois, de umha vez com esta história. 
V.-Acabemos, a poder ser sem novidade. 
(Sobem a escada, decididos. Música de suspense de fundo, enquanto no ce­
nário se debilita a luz. Pausa breve). 

XVI 

(LEVELINO, VINDICIANO, PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, VOZ). 

PADRE PEDRO.-(Entra. Dirige-se aos dous inspectores). Quê, como vai 
isso? 
LEVELINO.-Estamos a investigar, mas nada, nom vimos nada por agora. 
(Novamente os ruídos). 
P.P .-Pois aí andam. E dentro, desde logo, nom quedárom. 
L.-Isso está claro, o caso é dar com eles; agacham-se bem. 
DOM TIBÚRCIO.-(Entrando, incomodado, a PADRE PEDRO). Nom su­
portava mais aí dentro. Como a Chefa da Guarda Municipal insistiu em que 
nom lhe importava ficar a velar só vim também, para comprovar como evo­
lui todo. Voltárom a escuitar-se os ruídos. 
P.P.-Voltárom, nós tambén os ouvimos. 
D.T.-(Indignado). Quanto desafio, e que inútil. Porque, desde logo, a que-
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rerem chamar a atençom já o conseguírom; e se se querem burlar de nós ... 
a quererem-se burlar de nós a fé que esgotárom a nossa paciência; nom lhes 
há de ficar vontade para nunca mais. Como me chamo Tibúrcio, que vou fa­
zer-lhe caso por esta vez, padre Pedro, e ham de quedar bem escarmentados 
semelhantes delinqüentes ... 
P.P .-(Indignado. Em alto). Sacrílegos! 
D.T.-Abusons! 
P.P .-Endemoninhados! 
D. T. - Imensamente errados! 
P.P .-0 que eu lhe digo. A esta gente nom se lhe pode dar confianças de nen­
gumha maneira. Em vez de aproveitá-las já vê como reagem, a rir-se de um. 
E digo mal gente: esta escória; nem gente som! 
D.T.-O mau é que cada vez há mais pessoas a intressarem-se e nom gosto 
de tanta expectaçom, nom gosto nada de nada. Se por um acaso fracassar­
mos pode acontecer um verdadeiro desastre. 
L.-Isso é impossível, está todo controlado. 
D.T.-Aguardo que assim seja, mas ... 
L.-Faga-me caso. 
D.T.-De todas as formas, tanta gente a mirar para aqui nom me gosta nada. 
P.P .-Mande dissolvê-los! 
D.T.-Nom é para tanto a cousa, nom estaria bem. Os polícias temos como 
missom a de vigiar e ajudar, nom nos pagam para metermo-nos com indefen­
sas pessoas que estám pacificamente a curiosear, o que é razoável e compreen­
sível, num caso assim. Penso eu. 
P.P .-0 senhor comissário é demasiado consentidor, nota-se que está para 
retirar-se. 
D.T.-Jamais gostei de liortas com os vizinhos. Por isso me jubilo aqui e nom 
noutro lugar, ou que pensa? Quigem ser um polícia honrado, mas também 
de consciência. 
P.P.-Faga como quiger, que lhe vou aconselhar eu! 
L.-(À parte). Contra com o chefe!, careta de pessoa e língua de sermom. 
Este home parece desconhecido. Veremos por quanto tempo. 
VOZ.-Meninho, meninho, que nom se pode passar. .. 

XVII 

(DOM TIBÚRCIO, PADRE PEDRO, MENINHO 1, MENINHO 2). 

MENINHO l.-(Entra a correr, detrás dele o MENINHO 2). A bola, nom 
está aqui a bola? 
DOM TIBÚRCIO.-(Gestos de desesperaçom). Justo o que faltava! Nom, 
aqui nom há bola nengumha. 
MENINHOS I e 2.-(A umha). Seguro? 
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MENINHO 2.-(Estranhado). Que faze tanta gente e polícias a cheirar para 
aqui se nom há nengum partido nem sequer estám a cantar ou a tocar? 
M.l.-Isso, por que olham tanto? 
PADRE PEDRO.-Porque sim. 
M.l.-Eu quero a bola, eu quero a bola ... 
M.2.-Eu também, onde vai a bola? 
D.T.-(Tom paternalista). Já vos dixem que nom está aqui, nom há nengumha 
bola. . 
M.I e 2.-(A umha). Seguro? 
M.l.-Caiu-nos e veu cara aqui. 
D.T.-Seguro que aqui nom está, nom teria quiçá ainda tempo de chegar. 
Ide-vos, agora nom podo atender-vos. Se a vejo, nom vos preocupe que a guar­
do e devolvo-vo-Ia; e a nom vos aparecer, dou-vos outra mais tarde, quando 
acabemos umha tarefa que andamos a fazer. (Fai um gesto e os dous meni­
nhos saem. Depois, desassossegado). Isto nom é sério, aqui pode entrar qual­
quer, apesar do grande risco que corremos. (Indignado). Depois vou ter mui­
to que investigar, muito, a ver por que acontecem todos estes despropósitos ... 
(LEVELINO e VINDICIANO desaparecem no telhado do monumento). 

XVIII 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, UMHA CADELA). 

(Entra umha cadela no cenário. Dança ao som de umha música de fundo sua­
ve e popular). 
DOM TIBÚRCIO.-(Divertido). Arde-lhe o eixo! 
(PADRE PEDRO amostra umha atitude séria, de indignaçom, que nom dis­
simula: exterioriza-a com gestos contundentes e chegam a provocar comici­
dade. Ao rematar a dança, a cadela achega-se aos dous. Saúda-os. PADRE 
PEDRO nega-lhe a saudaçom. Depois, vai em direcçom à parte dianteira do 
cenário. Fai umha reverência, solene, para o auditório. Sai, sempre a olhar 
para o público, lentamente. De fundo, acompanham-na risos e rumores). 

XIX 

(PADRE PEDRO, DOM TIBÚRCIO, VOZES. Depois VINDICIANO). 

PADRE PEDRO.-Isto principia a parecer-se a umha feira. 
(Escuita-se muito barulho e vozes de polícias que pedem no exterior calma 
e tranquilidade). 
DOM TUBÚRCIO.-Mesmamente, parece como se adiantassem a festa maior. 
(Novos gestos de desesperaçom). Quanta gente, Deus! 
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P.P.-(Imperativo, apressado). Mande que os dissolvam, mande que os dis­
solvam, que vaia cada um para a sua morada, que é onde devem estar. 
D.T.-(Com força). Isso nunca! 
VOZ DE ELISA A SOTA.-Que, tinha razom ou nom? Nom sei como hei 
de dizer que Elisa a Sota nunca mente. Sempre digo verdade. O que passa 
é que a verdade por vezes nom se quer crer, nom convém, ou custa. Porém, 
aí tendes, todos os polícias; é um roubo grande, de seguro que nom deixárom 
nem a imagem do padroeiro para a procissom de amanhá ... 
VOZ DA DIRECTORA DO CORO.-Que vos parece se executamos umha 
cantiga para animar isto? Seguro que toda a gente nos presta atençom, vai 
ser um êxito ... 
VOZ DE ELISA A SOTA.-Que dize esse garoto? 
VOZ DO GAROTO.-Nada, nada ... eu presto-me a colaborar com os sen­
hores polícias a me quererem. Nom fizem a carreira, mas conheço de cor to­
da a técnica de Sherlock Holmes, e num caso assim pode ajudar, penso eu ... 
VOZ DE SÓROR ANÚNCIA.-Que Deus os ampare! Todas as religioss fi­
cárom a rezar para que tenham sorte, seguro que nom há de acontecer nada 
mau ... 
VOZ DE RAPARIGA l.-Mai, mai, vem aginha, que som muito horas de 
jantar, pola tarde quero regressar à praia ... 
VOZ DE ELISA A SOTA.-Eis o sacristám ... (Chama). Sacristám, sacris­
tám, que acontece? 
VOZ DO SACRISTÁM.-Sei tanto como acabas de dizer: seica andam a rou­
bar, mas nom sei se levárom algo. 
D.T.-Isto é cada vez mais insuportável. 
P . P . -Se me fizesse caso a mim! 
D.T.-Nom sei, nom sei, é normal, depois de todo ... 
(Reage nervoso DOM TIBÚRCIO). 
(Pausa breve. Escuita-se, de fundo, música suave e vozes que interpretam, 
baixo, um cantar popular. Continua o barulho). 
VINDICIANO.-(Aparece, subido na escada, dirige-se a DOM TIBÚRCIO, 
gestos de muito preocupado). Senhor, chefe, já o temos. 
D.T.-(Achega-se, aoiguaJ que PADRE PEDRO). Quantos som? Entregam-se 
ou nom? 
(Silêncio, cessam todos os sons e vozes do exterior. Escuita-se outra vez o ruído). 
P.P .-Ao fim vam ter o seu merecido. 
D.T.-A ver, responde, quantos som? 
V.-É que .. . 
D.T.-Que ... quê? 
V.-Nom é o que pensamos. 
P.P.-Ah, som jovens, drogaditos talvez! Esses som os piores, os que se de­
vem escarmentar deveras para que nom recaiam. Duro com eles! 
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VOZ EXTERIOR.-Duro, duro com eles! 
V.-Na realidade ... 
P.P.-Quê? Som de famílias conhecidas, porventura? Pois o mesmo tem, o 
facto é grave e a lei deve ser a mesma para todos, depois de toda a que armá­
rom. (Em alto, rotundo). Dura lex, sed lex! 
VOZES EXTERIORES.-Duro, duro! 
D.T.-(A PADRE PEDRO, suplicando-lhe, com gestos, serenidade). Mas, 
se ainda nom se sabe se fizêrom algum mal ou se talvez lhes aconteça algo 
mau a eles! (Enérgico). Nom os condene de memória, fagame o favor! 
P.P .-(Acalma, reage sossegado e tranquilo). Bem, bem, pois resolvam pronto. 
Deixo-os sós para nom ser um estorvo. (À parte). Vou sair, nom vaia ser o 
demo que haja problemas agora que dérom com eles. Se começam os dispa­
ros, a mim aqui nom me apanham. 
(Sai PADRE PEDRO). 

XX 

(DOM TIBÚRCIO, LEVELINO, VINDICIANO). 

VINDICIANO.-(A DOM TIBÚRCIO). Achegue-se, achegue-se mais. 
(O comissário obedece. Volta o silêncio). 
LEVELINO.-(Aparece). Que cousas, chefe, que cousas acontecem por ve­
zes nesta profissom! 
DOM TIBÚRCIO.-A ver, queredes já relatar de umha vez de que se trata? 
V.-(Confidente). Nom é nengum roubo. Trata-se de umha gata recém pari­
da, que está aqui (assinala para o telhado), com as suas crias; os ruídos que 
fazem som os mesmos que escuitamos todo este tempo. 
D.T.-(Gestos de enorme assombro e contrariedade). Como dizem? Umha 
gata parida ... estám seguros? 
V., L.-(A umha). Sim, senhor. 
D.T.-(À parte). Com certeza, é o caso mais raro de toda a minha carreira. 
Onte o porco que relatava a Chefa da Guarda Municipal e hoje estes gatos! 
Desde logo, devem andar os astros muito revoltos. (A VINDICIANO e LE­
VELINO). Bem, a ser assim, baixem rápido e nom os apressem. 
(Sai rápido DOM TIBÚRCIO. VINDICIANO e LEVELINO baixam a esca­
da a presa, tropeçam e caem. LEVELINO sai, VINDICIANO fica no chao). 

XXI 

(VINDICIANO). 

(VINDICIANO ergue-se, com parsimónia. Começa a cair o pano, mui 
lentamente). 
(Soa de novo o ruído, que provém do monumento). 

281 



VINDICIANO.-(Face à Igreja). Os ruídos outra vez! Eis toda a verdade da 
existência resumida neste episódio. 
(Sai). 

XXII 

(Voz de DOM TIBÚRCIO). 

(Continua a cair mui devagarinho o pano. O cenário principia a escurecer pro­
gressivamente). 
VOZ DE DOM TIBÚRCIO.-(Distante, imperativa). Você e você, recolham 
a escada e ponham-na no seu sítio. Ah, e avisem à chefa da guarda municipal 
que já rematou a missom satisfactoriamente. O resto, para o quartel. A con­
tinuar este trabalho de nom fazer nada. 

(PANO FINAL rápido) 

O PONTO.-É preciso ridicularizar os inimigos do homem, os profis­
sionais da morte, para glorificar a vida e tudo o que lhe diz respeito. 

(LUIS DE STTAU MONTERO) 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

RELATÓRIO SOBRE O «CASO CLíNICO" DA DELEGAÇOM 
PROVINCIAL DA CONSELHARIA DE EDUCAÇOM (CORUNHA) 

o que a seguir se pode ler terá de se estimar processo kafkiano, ainda nom acabado e 
decerto «soluçom final» [ ! l. Nom é literatura, mas relato veraz que, embora narre actuaçons 
esperpênticas de administradores espanhóis é real porque conta a vida mesma. 

Trata-se da perseguiçom, por motivos estritamente políticos e ideológicos, que o Delegado 
Provincial da Conselharia de Educaçom , da Junta da Galiza, está a desencadear contra a acti­
vidade do funcionário docente Prof. D. Jesus Sánchez Sobrado, que durante o curso académico 
1991-92 impartia aulas de galego na Escola Oficial de Idiomas, da Corunha. 

Procura-se o relato cronológico, breve, contrastado com a documentaçom nele integrada, 
que corrobora a seqüência deste «caso clínico». Se o Prof. Carvalho Calero dissera que « a 
história do galego, a partir do século XV, é na realidade umha história clínica», também é certo 
que as acçons dos Entes da Administaçom espanhola, desde que reconheceram legalmente a 
existência de umha Galiza nom castelhanófona, se apresentam como umha sucessom de 
«casos clínicos» tragicamente cómicos. 

ASSIM COMEÇARAM AS «COUSAS» ... 

No primeiro dia das aulas, lá polo mês de Outubro o Professor expujo aos estudantes de 
todas as turmas como é que se desenvolveria a programaçom e seria a perspectiva desde a 
qual se ensinaria a língua « regendo como princípio fundamental o critério de máxima liberda­
de, relativamente ao aprendizado e ao uso do padrão linguístico, o ensino da língua será focali­
zado nas dimensões histórica, nacional e internacional; essa perspetiva galego-portuguesa 
incluirá evidentemente o trabalho com textos escritos no galego que internacionalmente é con­
hecido como português». . 

Entom se expujo o modelo didáctico, pormenorizado, de cuja consideraçom aqui se pres­
cinde por ultrapassar os objectivos deste relatório. 

Nalgum grupo surgem algumhas discrepáncias entre uns poucos alunos de ideologia 
espanholista, beligerante e até à desmesura. Esses exigem que se imparta a «normativa do 
ILG» (que dizem «oficial») e que se exclua por completo qualquer otra informaçom. Tam­
bém exigem do Professor que «deixe a ideologia pessoal em casa à hora de realizar o seu tra­
balho». Ameaçaram-no com boicotar as aulas no caso de se introduzir algum texto redigido em 
português. 

Nom se pode continuar um debate, que eles viciaram inicialmente por preconceitos mesmo 
contrários aos direitos fundamentais reconhecidos nas democracias ocidentais: pretendiam que 
se submetesse a votaçom o direito à liberdade de cátedra (do professor) e a receber infor­
maçom veraz (do estudante). 

Nom voltaram a assistir às aulas; mas, desde o exterior, começaram a organizar a sabota­
gem já no dia seguinte. 

A directora D. Mª Luísa Sánchez e o chefe de estudos, depois de falarem com alguns alu­
nos, adoptam umha posiçom parcial contra o Prof. Sánchez Sobrado a quem ameaçam com 
«tomar medidas». Aliás, desde o exterior se tenta que os outros estudantes das diferentes 
turmas iniciem a sabotagem ao Professor, sem obterem qualquer resultado. 
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As aulas cedo recuperam a normalidade plena, de modo que as relaçons entre o Professor 
e os estudantes foram durante todo o ano excelentes. Nunca houvo mais problemas nas aulas, 
mas no exterior as agressons apenas começaram. 

A GUERRA PSICOLÓGICA. 

O tipo de guerra que mal declararam ao Prof. Sánchez Sobrado, foi fundamentalmente psi­
cológica, com calúnias que nom se sabe donde partiam, mas que tinham como finalidade criar 
um cerco para o esmagar. 

Já no mês de Novembro a Directora força umha reuniom do «Departamento de Galego» 
para reconduzir a actuaçom do Professor, condenando a seguido até entom. O chefe de Depar­
tamento obedeceu submisso as ordens da directora e convocou, oralmente, umha reuniom 
durante a qual pretendeu debater-se um assunto nunca formulado; os outros membros nem 
sabiam de que se tratava, pois nom foram informados (nem podiam sê-lo) sobre um problema, 
que nom tornou a dar-se nas aulas. 

Nessa reuniom o Prof. Sánchez Sobrado fijo um breve relato do acontecido até aquele 
momento; os membros do Departamento tiram a conclusom de que nom existia qualquer proble­
ma. Nom levantando-se acta das reunions departamentais, também aqui nom existe da referida 
constáncia por escrito. 

Apesar de todo, continua a guerra psicológica. Flutua o boato de que alguns alunos 
<<foram falar» com o responsável de política lingüística na Delegaçom, e que esse indivíduo 
afirmou que «se vam tomar medidas contra esse lusista». Foi por aquelas circunstáncias que 
se lhe anuncia, também oralmente ao Professor que receberá a visita do inspector Emílio Pérez. 

Advirta-se que até ao fim de Janeiro nom consta por escrito nengumha dessas manobras, 
arbitradas nos ámbitos da Administraçom. 

Perante todas essas maniquinaçons o Prof. Sánchez Sobrado apresenta perante a Dele­
gaçom Provincial da Corunha escrito de queixa contra a direcçom da Escola. Dizia: 

«A V.I. com os devidos respeitos eleva este escrito de queixa contra o proceder seguido 
pela direção da E.O.I. da Corunha que baseia nos seguintes 

FACTOS: 

1 º estando adscrito ao Departamento de Galego na referida Escola, o dizente exerce 
docência nos cursos 1º e 4º; 

2º o desenvolvimento das aulas de galego, tanto das impartidas pelos outros membros do 
Departamento, quanto das que imparte o interessado, foi até o momento de plena normalidade, 
quer no atinente aos aspetos académicos, quer no tocante ao respeito pela legalidade funda­
mentai e específica; 

3º não constava desde o início do curso escolar nada que em nenhum dos cursos de gale­
go indicasse alguma disturbação dessa normalidade; 

4º contudo, o dia 28 de Novembro, p. pdo., teve-se uma reunião do Departamento de 
Galego como as habituais, com assistência de todos os componentes em que, contra o que 
era habitual, se transmitiu uma sensação difusa de que existia de atrás malestar entre os alu­
nos; 

5º na reunião não se concretizou nenhum motivo, nem o alcance e previsíveis consequên­
cias desse malestar, assim como também não se tomou nenhuma decisão que, tocante ao 
Departamento, pudesse constar em Ata; 

6º nessa reunião, de jeito também nada concreto, sim se disse que tanto a convocatória, 
quanto o tema a tratar era a instância da Direção sem que se respeitasse o procedimento, como 
justamente a não constância das atuações seguidas pode provar. 

Os factos referidos fundamentam o dizente para entender que, por esse proceder, no qual 
se omitem trámites, aliás perceptivos no seu caso, e, porém, se tenta persuadir uns funcionários 
a seguirem determinadas atuações, não só se violenta a lei procedimental, antes se desrespei­
tam direitos cidadãos garantidos no Título I da C.E. (1978), porquanto sem constância de moti­
vação e arbitrariamente: 
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a. parece procurar-se interferir no exercício dos direitos à liberdade de cátedra (dos profes­
sores) e a receber informação veraz (dos estudantes), interpretados autenticamente pelo Tribu­
nal Constitucional ; 

b. ainda mais, parece pretender-se constranger a liberdade ideológica de uns e de outros; 

c. mesmo provocando uma confusa situação, em que nem se respeita a hierarquia legal, 
nem se observa a presunção de inocência. 

Dessarte, a Direcção poderia criar um estado «objetivo» de indefensão e uma atitude 
«subjetiva» de insegurança tanto nos professores, quanto nos estudantes. 

É por isso que o dizente eleva a V.I. este escrito de queixa contra o referido e provado pro­
ceder da Direção da E.O.I., ao tempo que solicita seja tramitada conforme a 'Ley de Procedi­
miento Administrativo' , aos efeitos previstos no ordenamento constitucional vigente. 

É justo. 

Corunha, 13 de Dezembro de 1991 

(entregue no mesmo dia no Registo do Governo Civil»> 

Parece ser que na semana anterior às feiras do Natal se produziu a visita acima referida 
que efectivaram nom apenas o Inspector D. Emílio Pérez, mas também o titular da Delegaçom 
Provincial de Educaçom, D. Francisco Pérez Rivas. Dado que nem houvo nem há, ainda hoje, 
nenhum tipo de constáncia, essa visita tivo de se fazer sem a presença do Professor. 

PERSEGUIÇOM INQUISITORIAL DO ESTADO «DEMOCRÁTICO». 

A partir dessa altura, as arbitrariedades e agressons , em qualquer hipótese à margem do 
ordenamento jurídico que dizem caracterizar o Estado democrático e de direito, sucedem-se sob 
a responsabilidade do citado Sr. Pérez Rivas, com o assessoramento certo do Secretário da 
Delegaçom D. Inácio Sánchez Gil. 

Os textos «proferidos» pola Administraçom, por constituirem autênticas pérolas do Esta­
do de Direito (que nos desfruta), apenas se reproduzem fac-similarmente com uns breves 
comentários. 

1º O Delegado nom tramita o anterior escrito de queixa. O Prof. Sánchez Sobrado eleva à 
Presidência do Governo, segundo é preceptivo, esse escrito, mas também nom é tramitado, 
nem conforme nem desconforme com o direito. 

2º Os citados Sres. Pérez e Sánches G. utilizam a «técnica» de enviar ao Professor 
supostas «notificaçons» e a funcionários docentes da E.O.I. como «testemunhas». Estes, 
na presença do Prof. Sánchez Sobrado, assinavam aquelas «notificaçons» no suposto de 
que este Professor se negava a recolhê-Ias. 

Repare-se que essa «técnica» é contrária ao procedimento estabelecido no art. 80º da 
"Ley de Procedimiento Administrativo" (1958) : «1 . Las notificaciones se realizarán mediante 
oficio, carta, telegrama o cualquier otro medio que permita tener constancia de la recepción, de 
la fecha y de la identidad dei acto notificado, y SE DIRIGIRAN EN TODO CASO AL DOMICILIO 
DEL INTERESADO O AL LUGAR SENALADO POR ESTE PARA LAS NOTIFICACIONES. 
etc.» 

A Administraçom tinha entom e hoje constáncia da morada «<domicílio») do Professor. 

Os funcionários docentes, executores da «técnica», parece que foram a Directora, já 
citada, o secretário Sr. Barros, o Chefe de Estudos, Sr. González, e a Vice-Directora, Sra. Fer­
nández-Montells, entre outros acaso. Todos eles se excediam no seu role, porquanto, sendo 
funcionários (transferidos) do Ministério de Educaçom e nom do Ministério do Interior, nem tin­
ham nem têm (ainda) de exercer vigiláncia policial contra os «companheiros». 

Era hábito da Directora, de simpatia sindical «regressista», encomendar o papel de car­
teiro-esbirro ao Chefe de Estudos, D. Alejandro González, conhecidamente de simpatia sindical 
«progressista» e, por isso, mesmo «compreensivo», que se gabava de nom saber nem 
querer saber nada de leis, e de nom importar-se com as formas: eis o motivo da sua cega obe-
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diência à Superioridade para, todos revolvidos, «aplicarem» com «liberdade democrática» 
a "Lei de Procedimiento Administrativo" que promulgara o General Franco. 

À partida, o Prof. Sánchez Sobrado nega-se a recolher qualquer notificaçom que incumpra 
o estabelecido na lei procedimental; contodo, a pressom persiste tenaz. Parece que, mercê 
dessa «técnica» ilegal, a Delegaçom procurava cercar o Professor implicando o maior núme­
ro de funcionários «<desinformados» e «obedientes»). 

3º Porém, ante as continuadas pressons o Professor acaba por recolher um escrito, assi­
nado polo secretário da Delegaçom, acaso em funçons de encarregado do «Servicio de Nor­
malización». A sua reproduçom fac-similar evidencia o jeito «legal» de a Administraçom 
espanhola proceder no «seu» estado «de direito».(Ver DOCUMENTO nº 1, pág. 287). 

4º Sem mais comentários, transcreve-se o escrito de alegaçons contra o precedente: 

«ASSUNTO: Alegações contra o escrito (não registado) do Sr. Sánchez Gil, Secretário 
Provincial na «Delegación Provincial» corunhesa da «Consejería de Educación etc». 

DESTINATARIO: O próprio Sr. Secretário Provincial. 

«Delegación Provincial » da «Consejería de Educación y Ordenación Universitaria». 
Corunha. 

Jesus SANCHEZ SOBRADO, etc. a V. atentamente dirige-se e diz: 

1.- Que, premido pela insistência da Direcção e doutros cargos que publicamente o violen­
tavam, o dizente viu-se na precisão de recolher e mal assinar um escrito, presumivelmente 
remetido por essa Secretaria da Delegação Provincial da Conselharia de Educação e Ordena­
mento Universitário, na Corunha, cuja cópia se junta. 

2.- QUE, como está patente, não consta no escrito nenhum tipo de registo ou certidão que 
garanta a sua autenticidade, salvo um carimbo do, talvez, [servicio de 1 normalización [acaso, 
lingüística], quando seria preceptivo o carimbo quer dessa Secretaria, quer da Delegação, 
correspondente com a assinatura (ilegível) do supostamente titular desse órgão. 

3.- QUE se incumpriu por completo todo o procedimento previsto na vigente Lei no atinente 
tanto à notificação, quanto ao conteúdo do escrito (de que a seguir se trata), de modo que essa 
Secretaria, supostamente por ordem da Delegação Provincial, produziu contra o dizente a radical 
indefensão no exercício dos seus direitos e interesses legítimos, violando assim essa Delegação 
a presumpção de inocência garantida pelo art. 24º.1 da "Constitución espafíola" vigente. 

4.- QUE o conteúdo do escrito, aliás, exprime na sua totalidade falsidades manifestas quer 
por afirmar gratuitamente atos do dizente de que não há consistência, quer por atribuir-lhe 
intenções que, sendo também improváveis, atentam contra a liberdade protegida pelo art. 16º da 
citada Constituição. 

5.- QUE, além disso, esse conteúdo põe o dizente em total indefensão porquanto parece 
dirigir-se-Ihe imputações que nem no escrito se especificam, nem se acham tipificadas no único 
preceito legal a que explicitamente se faz referência. 

Dessarte, o princípio de legalidade, que ha de prevalecer num Estado de Direito, como se 
diz o Reino de Espanaha, é totalmente trsansgredido por essa Delegação que desrespeita 
decerto a hierarquia normativa, a publicidade das normas e sobretudo a segurança jurídica do 
dizente, ao agir esse poder público de modo completamente arbitrário. Essa Secretaria, por 
ordem da Delegação, viola assim os preceitos constitucionais expressos nos arts. 9º.3, 10º, 14º, 
16º, 18º e 20º, além do acima indicado. 

6.- QUE, por outro lado, o facto de, apresentado no seu dia perante essa Delegação um 
escrito de queixa contra a Direcção da E.O.I., não o ter tramitado nos prazos previstos na legali­
dade vigente corrobora mais uma vez a arbitrariedade com que essa Delegação procede contra 
o interessado. 

7.- QUE, além do dito no parágrafo terceiro, cumpre acrescentar que, fundando-se vaga­
mente essa Secretaria no art. 11 º do Regulamento aprovado pelo Decreto 94/1991, o dizente 
requer e exige, com todos os direitos que lhe fornece o presente ordenamento constitucional, 
desses órgãos administativos o respeito ao princípio de legalidade, em especial, no disposto 
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supo s ta s denúnci as por p a rte d e a l~uns ~ Iuno ~ , <1 u e , ~ ! i ~ s , n r ~ ­

ssu .. i ... . l .entlt n"o . .... Iste .. ~ s aul a ... , contra O l abor do c e nt p do 

profe ssor ~cl .. a r .. r .. rldo, qu a r fA ZER (ONSTAR a ~s s. Oel p g "~-;;o 

I) A utratélJi .. didácti ca u lJuldap e lo p rof esso r O, J It SU S 

Sánch ez Subr a do , enQu 3dr . -s . .. oprogr ... . ofici . ld. discinlinll , 

cu .. prindo_ s e e s trit ... ent . dito p r ogr ... . . Es~ es tra tégi a dld ~c-

ti c ~ , f'~ r ~ ·.1 ... de . tin g lr os obj ecti ... o s for .. ul ~do s , c " r ~ cte_ 

riz a _s ~ ~lt la 3U. ;rand e fl.dbilid.d~, . t ~ndltndo ~ s n lt ce ,s id ~ -

des pedagdgic as do conjunto , e ) s pa rtioul a r es d ~ c ad" U" do s 

. 1v"0., n" rtlclpando ~s tes nO . p e .r e lço "mltnto do mod e l .. did á'c-

2) A . ctl tude des t~ pror ~ssor n a s ~u las IÍ de "' xi .. o Tesnei t o 

d s l eg a lld a dlt lIig e nte, e , perticvl a r .. .. "te do s direito s dos a lu­

no s , ofer ec endo . obr e O prog .. "" infor .. ação a"p l a , obj ltcti ... .. e 

integradora e p e r .. IU"do, ao .. e s .. o te .. po, contr .s t .. r dif e r entes 

J) As sune s t a . de .. úndas d e ste g ru po.l s cule mlnorit'rlo que 

. ó se renr es. " ts a d .. lt s .. o , psrece .. obed e cer, portento, a in . 

teresse s e obj ectivo s "ll> e io , ~ .prendiz ag lt .. d .. 11ngu .. d . 

Po r tu do o qual SOLICITA: 

A anuI .. ç 80 , por parte d e Ad .. inl s t . ~o; io , da s actu~çõ, . , 

se 1\ S hou ... It ., a Qu e t a l !, d.núnc i .... p udesse .. condu.1 T, oo r c ~ ­

, c c cum d ~ t odo fund a .. ento e cun s tl t ui rem a únic a I nte r f er êncin , 

real .. ente g r a v e , no n o r .. a 1 d e senllo l ... imento das au las . 

Em nu., l qu e r C:lSO, s e 1t5' " Dlt l egar: i o t lt"' const ' nci a d e d ~ ­

d05 n~ r .. c o n c l u i r Qu e .; nece ss ~r i l a continu aç ão d o o roc e s . o , 

a d"ltnt ~ , n o Itu rcício d ~s s ua s funçõ~ s d e d~ l ~q .. da da cl ~ . s~ , 

e xiq e dess a Oe l .. g a ção in f or", .. ,ã"o po rou"or izada d o co n tltúdo d~s 

SUno, t ~. dltnúnci a. , ~.sl .. como des ~ctu~çõe. Que dltl~s Slt pudp ­

.... d e r i var, com O obj ltcto d e proc ed er e .. COn Sltqu~nc l a. 

( ju . to. 

ACoru"h., 10de"' .rço d e 1. 9 9 2 
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pelo art. 15º do referido Regulamento, se é que a Administração entendesse que seria de apli­
cação ao interessado, vontade que até ao momento não parece ter sido formada por essa Dele­
gação, nem, menos ainda, lhe pôde ter sido notificada. 

Por tudo o acima exposto, conforme com o Direito CUMPRE DAR POR NULOS A RADICE 
OS ACTOS QUE PRODUZIU ESSA SECRETARIA, supostamente por ordem da Delegação 
Provincial. Tenha a bem assim fazê-lo constar aos seus Superiores tanto provinciais, quanto 
autonómicos. 

É justo. 

Corunha, 13 de Março, Sexta-Feira, de 1992.» 

5º Para além, perante o Exm.º Sr. Titular da Conselharia apresenta-se, em 6 de Março, « 
escrito de queixa» contra o Sr. Delegado. Sendo dous meses o prazo de tramitaçom, na data 
(fins de Maio) nom se satisfez o procedimento. Por mor da brevidade, evita-se reproduzi-lo. 

6º A Delegada da classe, donde supostamente partiram as denúncias, solicita, no 
exercício das suas funçons, informaçom da Delegaçom, informando por sua vez do que real­
mente acontece nas aulas. Reproduz-se fac-similarmente o escrito, que amável cedeu a interes­
sada (Ver DOCUMENTO nº 2, pág. 287). 

7º Parece que ao Chefe de Estudos chegou umha nova notificaçom extraprocedimental 
que nom é recolhida. Repetia a anterior, acima reproduzida, com os carimbos preceptivos: a 
Delegaçom persistia em reiterar as acusaçons nom provadas e convocava a « trámite de 
audiência», mas sem especificar os motivos que fundamentassem documentalmente tal convo­
catória, segundo exige o art. 23º e concordantes do «Regulamento de Rexime Disciplinario 
etc.» e "Ley de Procedimiento Administrativo". Portanto, esse escrito, mesmo comprovada a 
sua existência, em nenhum caso fundamentaria sanção nenhuma porquanto é nulo de pleno 
direito ao incumprir os requisitos exigidos pola legalidade vigente. 

«APERCIBIMENTO» DESPERCEBIDO: NEM A DELEGAÇOM SABE DE QUE VAI 

Mais umha vez, pertinaz, a Delegaçom «notifica», fora da lei, por meio da Chefa, cujo 
titular é o Sr. González, e da Vice-Direcçom, ostentada pola Sra. Fernández-Montells. Recolheu­
se por já dizer-se nela, com má fé e pior redacçom, que essa Delegaçom «resolve apercibilo 
[oProf. Sánchez Sobrado] pola falta antes citada» ou «por desobediência» ; de nengum 
modo fica claro. 

Para comprovar essa má fé e pior redacçom reproduzem-se fac-similarmente os textos gera­
dos nas esferas delegacionais da província corunhesa (Ver DOCUMENTOS nos. 3 e 4, pág. 289). 

Qualquer pode achar-se num enredo, mas ser submetido expressamente pola Adminis­
traçom espanhola ao enguedelho reproduzido é honra de que poucos podem gabar-se; respon­
da-se, se fosse possível: 

a. esses dous textos constituem um só? ou som dous diferentes? 

b. o primeiro é rascunho do segundo ou o segundo implementa o primeiro, como se fosse 
umha correcçom de erros administrativos? 

c. os dous som «alofones» de um mesmo <<fonema», mas de que «fonema»?; 
quem pôs a «voz» a que «amo»?; qual é «a voz do seu amo»? 

Mais outra pergunta: o Superior do Delegado é o Conselheiro; qual é, entom, o fundamen­
to legal para remeter o Prof. Sánchez Sobrado à Direcçom Geral de Política Lingüística em 
«recurso de alzada»? 

Quer o Delegado fechar o circo «normalizador» já que a primeira notificaçom recolhida 
estava carimbada por «normalización»? 

«RECURSO DE ALZADA» 

Obediente sempre à superioridade, o Prof. Sánchez Sobrado elevou, em 21 de Maio, 
«recurso de alzada» ao órgao assinalado; diz: 
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Asunto: 

CONSEllERIA OE EOUCACION E OROENACION UNIVERSITARIA 
Oelegación Provincial - A CORUNA 

D~;:de abril de 1992 1 G~:~~~nCla : 

Resolución apercibimento 

Destlnatario 

Don J esús Sánchez Sobrado 

Profesor de Língua e L. Galegas 

ESCOLA OFICIAL DE IDIOMAS DA. 

CORtINA 

. I -1'1~& _--I . 
Cc ', '" I\~' ,,' . . '.. • . \ 'í'iL i u ~ . - ~ .. 1."" Ll \ __ 6~~·lo.- ... -_ __ o 

o ?"2~=~t~\ __ '- "": . , ~ .... em~t.ido escrito notif'"icando trámitc de audicncia por de-

nuncia de irregularidades académicas, tramitada por alumnos ós 

que IIea causa una claros prexuizos e que, segundo inf"orme da 

Inspección Educativa, se presupón un descaído e ncglixencia na!! 

Sl!..as f'uncións docentes ""sí como un incumprimento do Decreto 173/82 

do 17 de novembro c da Lei 3/1983, decretos e Ordes que a desen-

volven para o ensino. , 

2.- Negándose a rec ibir esta notificsción rexistrada na Escola 

de Idiomas co número 1669 do rexistro de entrada, entregada ante 

dous funcionarios o dia 27 de f'ebreiro de 1992 e non r ecibindo 

nesta De1egación a correspondente audiencia no prazo regulamenta­

ria de acordo co artigo 8 e seguintes do Decreto 94/1991 do 20 

de =arzo, palo que se aproba o regulamento de réxime disciplinaria 

dos f\mcionarios da Adlllinistración das Comunidade Autónoma de 

Galicia. 

3.- ESTA DELEGACIÓN RESOLVE APERCIBILO POLA FALTA ANTES CITADA. 

4.- Contra a presente Reso1ución poderá recorrer en alzada 

perante o Director Xeral de PolItica Lingiiística no prazo de 15 

dias, contados a partir desta notif'icación, segundo os artigos 

122 e seguintes da L. P. A. 

~~9 CAV'TéLAAf" d~ .. .. ... O Delegado provincial 

-io..ó ~\.J1U+r1:t-2Mc.: =-::. /J.~:~~:-- . ': ~ ,.:;.~ .. ~\ 
I.:~de. Ccx?--Cy"'---" ~ii~' _ .•. ,. 0" '~" e UkJ14..'fe-4 tL Vnc{ ,~ &«- M. ;;::, 

fI)~~,,-,"'.rn~ç:~ (k. J2A-tr'''·)·o ,~:.::-
r"'""'~ " Jb , ~ . , . :~,;; f:~ ; .. ~~,,~.l' Francisco Pérez Rivas 

?l fh.~r "'-- eH: , ')n.-=l.:"_ ~.: . 

1kc:1'4-~eJ-fi ~Sc.:.k- " ~ 
~-~~ 

Documento 3 

. 
~ 

CONSELlERIA OE EDUCACION E ORDENACION UNIVERSITARIA 
Delegaci6n Provincial· A COAUfilA 

Ed;(.clo ~c;.."do s.Mc:io Mu"'" 

27 de abr i 1 de 1992 

G .N .L. 

Edilla PIi[ial ~2 !ctiD~a;·A [alUna 
HlIS1-!OOE [ui~~ 

----~ 
~1a _~f.l..~'Ü ~ \')""\"2-

Don Jesús Sãnchez Sobrado 
Profesor da 
ESCOLA DE IDIOHAS DA 

CORU~A 

1. - Remitido escrito rexiatrado o dia 28 de febreiro co 
número 3218 no que se 11e notificaba Tramjt;e de audiencia 
por non asinar nin atender unha notificación pela que se 
citaba "a vost;ede á secret;aria dest;a Delegación, para 
informe sobre denuncia de alumnos na súa actividade 
docente , o dia 6 de febreiro, ás 12 horas"_Citación que 
"non foi at;endida por vostede asinando a constaflcia de tal 
notifi cación dous funcionarias de,se Cent;ro' 

2. - Presentando vostede alegacións por defecto de forma e 
expresando que asinou un escrito "preSUllJiblemente remi tido 
por esta Delegación" e facendo constar que .. non consta 
ningím tipo de rexistro ou certeza que garanta a súa 
autent;icidade " 

3.- Remitida nova n otificac i ón de trámite de audiencia 
rexistrada de saída co número 4343 o día 1 de abril e 
presentada ante voatede por dous funcionarios que a 
ilsinaron por negarse a recoIler eata nova notificación o 
dia de abril e non recibindo nesta Delegación 
cumprimentación deste trámite de a udiencia, 
ESTA DELEGACIóN DA POR NOTIFICADO O TRAHITE DE AUDIENCIA E 
RESOLVE APERCIBIW POR DESOBEDImiCIA segundo se tipifica no 
artigo B e seguintes do Decreto 94/91 do 20 de marzo, polo 
que se aproba o regulamento de réxime disciplinario dos 
funcionarios da Administración Galega. 

Documento 4 



«Ao limo. Sr. Diretor Geral e Política Linguística 

Edifícios Administrativos «São Caetano» 

Santiago de compostela (Corunha) 

D. Jesus Sánchez Sobrado, etc. perante essa direção geral 

COMPARECE E, COMO MELHOR PROCEDE EM DIREITO, DIGO: 

QUE, por meio do presente escrito, interponho «recurso de alzada» contra a resolução 
da delegação provincial da conselharia de educação e ordenamento universitário da Corunha, 
ditada em 27 de Abril de 1992 (registada com o núm. 6.100 em 4 de Maio de 1992 e recebida 
por mim em 7 de Maio de 1992), pela qual «esta delegación dá por notificado o trámite de 
audiencia e resolve apercibilo por desobediencia» . 

QUE al icerça este «recurso» de alzada sobre os seguintes FUNDAMENTOS: 

1.Nem na resolução que impugno, nem no procedimento seguido pela Delegação, se pre­
cisa nem a origem nem o conteúdo da presumível falta que a delegação pretende atribuir-me; 
simplesmente assinala que «resolve aperceber-me por desobediência»; mas que ou a quem 
desobedeço? 

1.1 . Se é desobediência à legalidade (cita-se a Lei 3/1983) e o Decreto 173/1982, que a 
desenvolve r?], e vagamente «decretos e ordes») ou talvez à superioridade, a Administração 
não apenas carece de elementos provatórios de que tal proceder se desse (porque nunca deso­
bedeci às leis nem à superioridade), mas, pelo contrário, sempre o meu proceder nas aulas e 
fora delas procurou observá-Ias, como provam os escritos de queixa de 13 de Dezembro de 
1991 e 6 de Março de 1992 (ainda, ilegalmente, não resolvidos), o escrito de alegações de 13 
de Março (parcialmente estimadas) e o escrito da Delegada de 4º Curso de Galego, da E.O.I. 
em Corunha (não contestado). 

1.2. Se a acusação pretende fundar-se «na negativa a recibir as notificacións rexistra­
das» , tal proceder, além de não provado e improvável, não figura como falta tipificada no 
«Regulamento» aprovado polo Decreto 94/1991, nem acarreta, portanto, sanção de nenhum 
tipo. Antes, em virtude do princípio de legalidade, pertencendo a designação de domicílio (a efei­
tos de notificação) ao ámbito da livre eleição do cidadao, que é este funcionário, o seu exercício 
não pode ser causa de apercebimento (nem menos ainda de sanção). 

2. Do acima exposto infere-se que a Administração incumpriu os mais básicos princípios 
constitucionais e gerais do direito sancionador, porquanto, não substanciando em nenhum 
momento nenhuma acusação concreta, também não me informou dela. 

Por tudo o qual SOLICITO e REQUEIRO que, dando por apresentado este escrito, tenha 
por interposto «recurso de alzada» contra o ato administrativo, acima concretizado, e, após 
os trámites preceptivos, dite resolução que, revogando a recorrida, a declare nula por carecer de 
todo o fundamento jurídico. 

É justo. 

Corunha, vinte de Maio de mil novecentos e noventa e dous.» 

CONCLUSONS, SEMPRE PROVISORIAMENTE KAFKIANAS 

Brevemente se indicam as seguintes (que continuarám): 

a. O Professor é declarado nom inocente sem ser provada a sua culpabilidade; antes, a 
Administraçom exigia-lhe que demonstrasse a sua inocência, quando a legalidade constitucional 
estabelece justamente o contrário: todos os cidadaos, também os funcionários, som inocentes, 
enquanto o acusador nom demonstre, perante um tribunal legítimo, que som culpáveis. 

b. Neste «caso da Delegaçom da Corunha» nunca se soube quem acusava o Prof. Sán-
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chez Sobrado; também nunca se soube de que era especificamente acusado. Repasse-se a 
documentaçom reproduzida: é acusado polo «galego normativo» ou por tentar que se cum­
prisse a lei espanhola (desde a promulgada por Franco até a última vigorada)? 

c. Parece ser acusado simplesmente por querer ser cidadao de um estado que se diz 
democrático: nom se lhe reconhece o exercício dos direitos fundamentais recolhidos no «Títu­
lo I» da Constitución espafío/a (1978) : nom discriminaçom por razom de ideologia, liberdade 
de cátedra, liberdade de expressom, presunçom de inocência, reconhecimento da própria ima­
gem e honra, etc. 

d. Contodo, a discriminaçom mais patente é a que atenta contra o art. 5º & 4 do Estatuto 
de Autonomía para Ga/icia (1980), «Nadie podrá ser discriminado por razón de la lengua», 
em concordáncia com o art. 14º da Constitución, citada, e o art. 2º da Dec/araçom Universal dos 
Direitos do Homem (1948), que som texto fundamental no Reino de Espanha em virtude do art. 
1 Oº & 2 da mesma Constitución. 

(Continuará) 

o o o 

SEMANA DA GALIZA EM LISBOA 

o Governo galego, que preside Manuel Fraga Iribarne, organizou na primeira semana do 
mês de Dezembro (do 1 a 7) a Semana da Galiza em Lisboa, que tivo como finalidade principal 
dar a conhecer na capital portuguesa a cultura, os produtos, os objectivos. Durante a semana 
houvo contactos bilaterais entre representantes do Governo português e do Governo galego. As 
instalaçons do Hotel Altis albergaram durante sete dias as diferentes mostras, assim umha 
exposiçom sobre recursos turísticos, sobre produtos agro-alimentares com denominaçom de 
qualidade, etc. A Cultura Galega tivo o seu centro neurálgico no Teatro Tívoli. O programa cultu­
ral estivo centrado na projecçom da película do director Chano Pinheiro, «Sempre Xonxa» e 
na apresentaçom de livros como "Bretanha, Esmeraldina" de Méndez Ferrim, a versom portu-
guesa de "Os paços de Ulhoa" e ''Tirano Banderas". . 

A «Semana» anunciada publicitariamente polos mais importantes meios de comuni­
caçom portugueses mantivo-se na tónica dos magnos jogos florais com que nos tem acostuma­
dos o Governo galego. Nom obstante, muita mais repercusom do que a própria «Semana» 
tivérom as declaraçons do escritor Méndez Ferrim quem teimosamente nom se cansa de decla­
rar: "Pessoa é miserável, Saramago vulgar". 

Os galegos desde há vários anos vimos comprovando o discurso monolítico do escritor 
centrado em desqualificar a obra do imortal Pessoa e a produçom do romancista português 
José Saramago, talvez o escritor mais conhecido na Galiza polos membros da Associaçom 
Galega da Língua, por ter estado presente no "II Congresso internacional da língua galego-por­
tuguesa na Galiza" (Setembro, 1987), em que pronunciou umha conferência. Assim, em decla­
raçons ao jornal FARO DE VIGO, de 24 de Setembro de 1991 (p.36) além de realizar asseve­
raçons com as quais devemos concordar, demonstra possuir umha grande ignoráncia sobre a 
obra deste autor quem ouse afirmar que "o léxico de Fernando Pessoa cabe num livrinho de 
papel de fumar. Escreve com quinhentas palavras de português". O fenómeno poderíamo-Io 
considerar como umha saída de tom, um ''falar por falar" se nom fosse porque esta citaçom tex­
tual nom foi desmentida e mesmo foi enfatizada perante um jornalista do diário "Público" no acto 
de apresentaçom de "Bretanha Esmeraldina". O romancista galego utilizou só como argumento 
para criticar as teses dos reintegracionistas desqualificaçons pessoais (facto também habitual a 
que já estamos acostumados os que nom seguimos os postulados do Poder e as "Normas" do 
"Instituto da Lingua Galega"), acrescentando que Nós os reintegracionistas "defendemos 
umha nova ortografia para o galego", manifestaçom que revela nom conhecer - ou nom querer 
reconhecer - a história da nossa língua e da nossa cultura. Muito significativo, assim mesmo, é 
que nom se reconheça o conflito lingüístico, que se tente ignorar a "guerra da língua" - como 
reconheceu o jornal "Público" e assim apareceu publicado na Agália- e que se tente reduzir a 
problemática da padronizaçom da nossa língua nacional nos alvores do ano 2000 a um assunto 
dependente da "loucura de umha senhora". 
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'"'"O 38 _ .. ~.~,., 

Semana da Galiza: Bertrand apresenta livro de Méndez Ferrín 

"P /. / 1 S 1 ~~ essoa e mlseE~ve ~ aramago vu gar 
--- -I raturaportuguesaédesas- admitir que não tem um 

JoiwDiasMiguel troro.""""""''''''''' LI ooru",""~,,,_mátioo Pes&l(lémiserâvel~ dlj literatura JXlrtuguesa. 
o vocabulário de Fernando I Autor de obras em Q . "E um escrito. r miser&veJ, 

poesia e prosa, Méndez ' fascista e detestado. Acho 
Féninfazpartedadelega- que há mwto português 

:OJ=::~~ .. ~ ~~e:~r:u~ ú diga, 

Pessoa "cabe nlUl1 livrinho 
de 500 palavras". A afirma­
ção ê de Méndez Ferrín, 
presente emlisboa, na dele­
gação da I Semana da Gali­
za, De Espanha, chovem crí­
ticas: a delegação é "o mais 
antilusistapossível",Méndez 
contrapõe: "É tuna louca" 
que acusa, Alheia à polémi­
ca, a Semana continua. 

E ~no~àimprensa,a LlvrnnaBertranddefi· 
nia-Q como "a mais discutida 
personalidade galega da actuali· 
dade".Eleconsidera·se"umin­
dependentista que procura um 
reencontro)XIlitioo entre a Gali­
zae Portugal",e há ainda quem 
diga tratar·se d!-l "um 'antilusis­
ta'ferrenho".EoescritorXosé 
Luís Méndez Ferrin e encontra· 
seem Lisboa para o lançamento 
de "Bretanha Esmeraldina", 
um romance épico sobre a saga 
do)XIvoga1ego.PoIémico,dissee 
insistiu: "Oestadoactu.al da lite--

turaJquedecorreernLis- ' ~ AprofessoraMariado 
boa desde do principio do 
mêseseprolongaatédia7. 
Em Espanha, em declara· 
ÇI'lesaojomalgalego"Faro 

~::~~=,~: .~-r ~~~u=ti:~~~: 
tadoda actual literatura . acusouontem,emoontaç-
portuguesa é desastroso: to telefónico com o PU· 
osseus.maioresêxitossão " BLICO,oe&:ritorMéndez 
aboITecidissimosesemin· Feníndeser"um'antilu-
teresse nenhum." Samma- sista' ferrenho, um inte-
-;p?"Éumescritorvulgar, IectuaJdee&juerdaaoser-
imposto JXlr Madrid. Os viçodadireita". 
jX)rtugueses é que estão "Eu? Eu &lU um inde-
tão espanholizados que, pendentista!Nãoacredito 
apesardisso,oareitaram. naeEE, defendo o reen-
A'JangadadePedra'éum ' contro politico inevitável 
cantoaoespmholismo." entl'eaGalizaePortugaJ", 

Ontem,poucoantesdo assegura o escritor, que 
lançamento de "Bretanha denuncia: nA A(}L é uma 
e Esmeraldina~ (Ber- associa.;ão marginal, sem 
trnndJ,uma obra publica· qualquer representativi. 
da em Espanha em 1987 e dadenaGaliza~ 
já traduzida para várias ... Maria Henriquezen. 
linguas, Mé!!dez Ferrin Te- tende que nenhum dos li· 
petiu ao PUBLICO uma vros trazidos peJa delega-
versão "soft" do seu depoi. ção galega ao nosso país 
mento ao "Faro.de ~igon: i1tffl!Miff'M!fflMt\!,;,g:g;,!!t.y9.!!ihilM\i§iMlb {"~ .Paçosde U~", ~ 
"O que eu quena dizer e Emilia Pardo Bacin, ~Ti-
q.ueSara.rnagQ,emooraapretiá·1 poucaforçadafasereaIist.a.." I aoos?"Éumpoetadetestá~lO I ~Banderasn,deRam6nMa· 
vel, está sobredimensionado. A MasoquepensadeFeman- seuYlX8buláriocabenumlivrito nadelValIeInclãn-ambosda 
literatura portuguesa saiu com do Pessoa este gaI~ de 53 deSOOpalavras",diz,apesarde editorialTeorema-e"Hist6-

riadaGaliza~,deRamón Villa· 
res, editado pela Livros Hori· 
zonte) representa "o movimen­
to integracionista da língua por· 
tuguesa". 

ApresidentedaAGL fala de 
wna"guerra~contr.losgalegos 

que "defendem a aplicação do 
portugués"-"ogalegoeopor· 
tuguês são uma mesma lingua", 
comenta - e refere mesmo que 
a comitiva que veio a esta I Se­
mana da Galiza Ue o mais 'anti· 
lusista' possível". Méndez Fer· 
rincontra·ataca: "Essa senhora 
é uma louca que defende uma 
nova ortografia para o galego 
Não sei se há guerra nern qUllI'O 

saber. Nãomemetonis9J." 
lndiferente a esta polémica, 

a Semana da Galiza continua 
Ontem, no Tivoli, o Centro Ora· 
mático Galego representou "O 
Incerto Senhor Don Hamlet. 
Princípeda Dinamarca". Hoje, 
às llhOO, realiza-se no HoteJ AI· 
tis, em Lisboa, uma o:mferência 
dedicada ao tema "Asinfra-e;. 
truturas da Galiza As romuni· 
~oomPortu&ãr.Maistar. 
de,àsl8h30,noCentroGalego, 
também em Li.sboa, é apresenU!· 
doo livro "Os PaçosdeUlloa". A 
noite,às21h30,oTivolirecebea 
Orquestra da Comunidade Au­
tónoma de Galicia e o Orfoon 
Terra a Nosa,para urnroncerto 
Amanhã, à mesma hora, ainda 
nestasaladeespectácuJos,efa:. 
tua·se uma pa.ssagl!m de mode­
los"daGalizaparaomundo". 

l.ançado ontem, às 18hOO. 
na Livrnria Bertrand, "Breta· 
nha EsmeraJdjna", de Mendez 
Fémn, jâ está disponível llÇI 
mercado,aopreçode275O$OO.E 
"urn grito de liberdade" de um 
presopolíticoapaixonado .• 

SL~ ______ ._. _ SIN FRONfERAS fARO DE VIGOJ;~~~~6Ld?;':;~~~I~~ 

FARO DE VIGO 
f.h.na, 24 de .,ptiembrc de: 199 1 

Méndez Ferrín: 'Oporto é a capital do 
noroeste da península ibérica' 

o esgrevio escn"ror ourensán afirma que 'me é realmente imposible vivir a máis de 30 
kif6metros de Portugal' 

'PtI111I8 , 111,. ... 11 IIIR dilUI 
plllmlll' 

C AL ...... dÓD ele FerriD COD Po .... aI? -.G. -Só,, a maio< pa'" do, mm amig'" po"u-
- É profunda. Eu non sei vivir a máis de 30 gueses pensan o mesmo, e as veces incluso o din. 

kilómetros de Portugal porque me produce A mio gUstaome outros poetas como Andrade. 
unha sensación coma a dos drogadictos cauda Pessoa non é un invento português: é unha cons­
estáo lonxe da droga. Eu nado a 30 kilómetros c truoción inglesa c unha fabricación espaiiola 
vivo sempre eo constante contacto coo Portugal. que.se lIe impén ós portugueses. Pessoa Don é o 
É, CD definitiva. unha relación de identidade: Camoes do século XX, nio moito menos. Pessoa 
sintame CD Portugal coma co mifia casa. i uu poeta menor e sobredimensionado. 
-~utS COIItacto. COII eecritorts por11lpe- - .Qaé pt-. Ferria do c:Iwu4Io .......... "1 

lei? ~ • reaHàde aIIt.raJ porhIpeu? - Iso que chaman reintegraciosnismo é unha 
-Contactos persoais poucos, porque tam- falacia. O galego e o portugues son dúas pólas 

pouco os leDo coo outros escritores galegos. que saco dUD mesmo trooco. Hai que procurar 
Nan soo moi aficionado as sociedades literarias; facer que aoa se separea nunca e que se aproxi­
por iso, os meus amigos 000 coiocideo coo muo- meo o máis posible, pero sempre sio forzar en 
do da literatura. Pero si sigo a literatura portu- oiogún momeoto a propia natureza do galego e 
guesa e gardo unha relación larga co seu pasado do português. A oingúo português se Ue ocurre 
cultural. ser galeguista: é unha cousa contra natura. 

-Sia embargo. IMIDC. te etqaeDCt de kmbr., -i,ED qué estÍl tnbUludo? 
que Pe.o. e S.rllDUlgo !IOD WII "pIomos" '" -Pois agora non sei, creo que en nada. 
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'Pessoa é un 
t~tor 
detestable, e 
Saramago 
vulgar' 

X.M.r. 

Xosé Luis' Mendez Ferrin 
asc:gura que a lÍleralUra ga­
lega t a porlugue&.a carccc:n 
de reladóns. 

-j.E cál é a rllZÓD desCe 
clesiDI~rés1. 

- No foodo e autoodio, 
porque e lembrarlle as suas 
ori",es hislóricas, que estão 
aqui, e noo q ueCCD ~bc:r 

nada deso. Salvo algunba 
e\l:epción rara, como Viale 
Moutinho, Teixeira de Pas­
cuaes y algun outro. En 
c.1mbio, Ó revés, non e asi. 
("urros xa conceía ós poetas 
rortugueses. E o mesmo 
ocurria. coo Olero Pedrayo, 
Caslclao e nós 1000$ cone­
cemos a literatura porlu­
gue~ . Eo cambio eles non 
r,ln nin caso. Somo$ pouco 
para eles. 

-j.CÓIDO nlon o mo­
menlu actual ela. lileutura 
ponuguesat 

-- rnlixo minimoii, desas­
I:oso. Estãn nuo momento 
I terario baixo. Os exitos 
~laiorCli da literatura ponu­
"U~, como José Sarama­
go. a min parôoeme un tipo 
aburridisUnO e sia interés 
r,inguII. Hai alguns bos e 
<00 IO'la, eotre os mâ.is no­
vos. como o ~ ViaM; 
Moutinho, <.jue xa citamos 

hntes. Non hai run que dar 
IIomes. Pero a poesia e a li­
terat ura portuguesa estã 
Ilun momento moi retórico, 
Inoi pedant.:, moi pouco 
· ·IVO. 

Realmente :lai pouco que 
"prender na literatura por­
uguesa J~ hoxe. Sa lvo 
\gustina Bessa Luis, que 
:sta a altura dos grandes 
nestres como Aquilino Ri­
:xiro ou como Eca de Quei­
(Os, que e un xenio europeo 
Je grao cat~goria. A litera­
lura I urtuguesaestaatrave­
;ando unha crise, porque en 
Portugal tameo existe unha 
;rise de identidade nacional. 

-Estas ded ..... cióos ro­
den res,a1tar UD tanto iOr­
pr~Ddeutn. si w tell ~u conta 
q..e CIUDOC:5, PC!ii80a ~ Jose 
Sarama,o sou as celebrida­
des da literatura portu~uesa. 

-Pois Saramago e un es­
critor vulgar. E a Pessoa os 
portug ueses Don o cofie­
dan, foi imposto pola moda 
madrilcõil. Estio tan elp.il­
nolizados que acept.aron a 
imposición duo gusto de 
Madrid. Saramago tamen 
esta imposto por Espajia. 
O nde gusta Saramago e en 
bpana. "A Jangada de pe­
dra" e uo canto ó eSp.iI!lolis­
mo. E o caso de Pessoa e 
igual. Pessoa é un escritor 
detestable. un poeta vulgar 
e rilmplón. Hai moitos es­
critores mellones que Pes­
soa na sua xeneracióu. Pes· 
soa realmente é miserable, 
O lexico de Fernando Pes­
soa Clibe nun librino de pa­
pc:J de fumar. Escribe con 
cincocenlas pa labras de 
portugués. Eso OOD pode 
ser grande DUnca. 



Só desde a perspectiva de um País desmobilizado, fortemente colonizado e que caminha 
cara o seu suicídio como povo diferenciado, começando polo idioma, podem explicar-se atitudes 
e comportamentos dos auto-identificados como "nacionalistas" e "independentistas oficiais" efi­
cazes propagandistas das teses culturais e lingüísticas elaboradas e defendidas por e desde o 
Poder. 

Os reintegracionistas, como já temos publicado, nom defendemos nada novo, defendemos 
a nossa história completa e total , partimos de um pressuposto básico que os nom-reintegracionis­
tas tentam negar : o processo de colonizaçom lingüística exercido sobre a nossa língua e cultura 
desde o século XIV e o processo de assimilaçom lingüística levado a cabo pola imposiçom de 
umhas "Normas aberrantes" que buscam afastar o galego da sua comunidade lingüística natural 
a que pertence por história e tradiçom. Negar-se a ver estas evidências só se poderia explicar por 
motivos de egolatria, interesses bastardos (benefícios de editoras, prebendas do Poder, prémios 
e reconhecimentos públicos, publicidade em jornais ... ) ou polo auto-ódio, etc., etc. 

D D D 

MANIFESTAÇOM EM COMPOSTELA EM DEFESA 
DA AUTODETERMINAÇOM 

Por volta de umhas 12.000 pessoas participárom o dia 6 de Dezembro de 1991 numha 
manifestaçom convocada polo BNG em defesa da autodeterminaçom, após umha campanha 
desenvolvida na Galiza nas semanas anteriores. O facto nom mereceria o interesse do Consel­
ho de Redacçom da revista Agália se os meios de comunicaçom nom oferecessem informaçons 
que podem desqualificar ou des-informar sobre o significado do Reintegracionismo e dos Gru­
pos reintegracionistas.Segundo informaçom de LA VOZ DE GALlCIA (7 - XII - 1991, p. 19)"las 
pancartas más lIamativas, que metafóricamente cerraban la manifestación, eran las de los gru­
pos lusistas, que pedian la independencia para Galicia y la unión con Portugal". É verdade que 
em dita manifestaçom havia umha notória presença de pancartas com textos como "AUTODE­
TERMINAÇOM" (em cores brilhantes e diversas) , "AUTODETERMINEMOS A NOSSA LlNGUA" 
etc. que nom sempre fechavam a manifestaçom e nom todas pediam a independência para Gali­
za e a uniom com Portugal. 

Informaçons como a anterior, assim como a notória e abundante presença nela, entre 
outros colectivos, de vários grupos e colectivos reintegracionistas motivárom no Conselho de 
Redacçom de Agália umha reflexom orientada a esclarecer da nossa óptica o significado deste 
e de outros factos passíveis, sem dúvida, de interpretaçons distorcidas, quer polos meios de 
comunicaçom, quer por pessoas desinformadas ou interessadas em util izar qualquer pretexto 
para desqualificar o Reintegracionismo. É por todo isto que tentaremos lembrar mais umha vez, 
os princípios orientadores do reintegracionismo em geral e da "Associaçom Galega da Língua" 
em particular. 

A "Associaçom Galega da Língua", consoante os seus Estatutos, visa a normalizaçom dos 
usos do galego-português no Aquém Minho e a substancial reintegraçom idiomática na lusofo­
nia. Entendemos que o segundo objectivo, embora instrumental , devém, no caso galego, con­
diçom necessária para o sucesso do primeiro. 

A nom assunçom deste postulado por determinados partidos nacionalistas galegos produz 
nestes a tentaçom de erigir em língua autónoma este "dialecto português septentrional" (perigo 
também visível na Macedónia, no Vale de Aosta, na Córsega, no País Valenciano ... ). Mas afas­
tar o dialecto do tronco comum etnolingüístico deriva fatalmente para a queda progressiva dos 
usos do galego, tornando o proclamado objectivo da normalizaçom numha ficçom impossível, 
como estám a demonstrar os factos. 

Esta discórdia de fundo explicaria, por exemplo, a desqualificaçom de Marcos Valcárcel , 
na 3" página de EL CORREO GALLEGO (27 - II - 1992) por razons pretensamente estéticas, do 
que ele considera "pintadas contra o galego" (tam freqüentes nos edifícios privados ou públicos 
da cidade das Burgas) feitas, talvez, por pessoas, grupos ou colectivos que poderiam estar de 
acordo com os postulados do Reintegracionismo. Mas quando sugere "perversas" conotaçons 
ideológicas fica claro que o bem que ele tenta proteger nom é o galego, mas o letal prato das 
lentelhas. Ele, como outros colaboradores habituais em jornais defensores da assimilaçom do 
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La Voz de Galicia, sábado, 7 de diciembre de 1991 

Bautista Alvarez afirmá que «o Bloque e moito Bloque de Deus para 
Galicia e o nacionalismo, e moito Bloque do derno para Fraga e o pp» 

Convocados por el BNG, miles de manifestantes 
reclamaron en Santiago la autodeterminación 
Saotiago (Redacc:ióa, por c.c.). El BNG culminó ayer su campa­

ÕIi por la autodderminacióa de Galicia coa uoa manifestación en San­
tiago, eu la que participamo desde organizaciones pertenecientes ai 
frente, como eI PNG, Galiza Nova o la UPG, ~~~ 
~ I. reciéu _ida lazar (unióa de la MCG y la LCR) y UDa re­
preseatadóa «pOr libre,. de la FPG, ya que su direttión nacional está 
eu COIItra y acusa ai BNG de «Sedario e prepotente». El tradicional 
baile de cifras de este tipo de moviUzaciones indica que en esta ocasión 
se coocentraroa eu la compostelana plaza de A QuintaDa alrededor de 
7.000 personas, que seriu 5.000 según la Policía y 15.000 en cálculos 

"a~~~~wu~.maDÍfest~.~3!~~~ó_s~_n~~~.~~_~~~ 
En cabeza de manifestación queda declarado por el BNG 

iban losdiputadosautonómicos «Día da Autodeterminación» 
dei BNG, los dirigentes dei hasta que se consiga el objetivo 
PNG, Gustavo Docampo y de la soberanía politica. Gabriel 
Xosé Henrique Rodríguez Sánchez. miembro de la organi-
Peõa, Encarna OteTo, el líder de zación juvenil Galiza Nova, e1a-
Galiza Nova y algunos de los al- mó -en referencia a la juven-
caldes en cuyos ayuntamientos tud- por la «enerxía alterna ti-
se dijo (sÍ» a la autodetermina- va que vai a transformar Gali -
ción. Por detrás, una larga cola cia)) . 
de colectivos. Las pancartas 
más llamativas, que metafórica­
mente cerraban la manifesta­
ción, eran las de los grupos lu­
sistas, que pedían la indepen­
dencia para Galicia y la unión 
con Portugal. 
t" Ya en la plaza de A Quintana, 
'tomó la pl:llabra la edil compos-

«Fonas de ocupación» 

Tras el habló el ex-<:onsellei­
ro de Pesca en el Gobierno tri ­
partito y actualmente concejal 
dei PNG en Orense, Xosé He­
nrique Rodríguez Pena. Ellíder 
dei PNG explicó que ((O confi ­
gurado non vale» y profetizó 

cidente y en la que se corearon cosignas contra el PP, el PSOE y el 
Mercado Unico, ronduyó con inten'enciones de varios dirigentes na­
cionalistas. EI honor de cerrar el acto lo asumió Bautista Alvarez, en 
lugar dei orador habitual en estas lides, Xosé Manuel Beiras, que estu­
vo en la cabeza de la manifestación, pero no lIegó a hablar. Alvarez 
amenazó ai pp y ai presidente de la Xunta -«o Bloque é moito bloque 
de Deus para Galicia e o nacionalismo e moito bloque do demo para 
Fraga e o Partido Popular>>-, ai tiempo que reclamó la soberanía polí­
tica para Galicia como única manera para salir de la crisis. EI BNG 
proclamó la fecha de ayer como Día da Autodeterminación. hasta que 
se consiga la misma. 

habló le la iniciativa por la au­
todeterminación que se debatirá 
en febrero en eI Parlamento. 
«un sitio onde só escoitan as pa­
redes)) . Trigo tildó «os espa­
fiois» de (forzas de ocupación 
que deixaron a Galicia no vagón 
de cola» y expresó su convicción 
de que la «marea nacionalista)) 
aumentará para poner fin ai 
atraso de la comunidad. 

Pero. en contra de la tradi­
cional intervención de Xosé 
Manuel Beiras. se encargó de 
cerrar el acto Bautista Alvarez. 
que asumió asi la voz cantante 
de la convocatoria. Ellider de la 
UPG se amparó en el buen tiem­
po reinante para decir que «os 

que «(q ueda moito Bloque de 
Deus para Galicia e o naciona­
lismo galego, e moito Bloque do 
demo para Fraga e o Partido 
Populan). 

Desmintió las tesis de quienes 
creen que Galicia ya (uvo oca­
siones de autodeterrninación en 
la votación de la Constitución y 
el Estatuto y sefialó el derecho 
de los nacionalistas a ((a utode­
terminarse tódolos días do 
ano». Fijó en la soberania poli­
tica la salida a la crisis de Gali­
cia. En su alocución acusó ai 
Partido Popular de practicar un 
nacionalismo de (dacón con gre­
los. mariscadas. queimadas e 
beber viõo do Ribei ro e das Rías 
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GALICIA 
FARO DE VIGO 

Sábado, 7 de diciembre de 1991 

I A~ANPHRA/SIIARI· ! 

M ile. de per.ona. recorrieron Santiago para pedir la autodeterminaeión de Galieia. 

Miles de manHestantes piden en Santiago el 
derecho de autodetenninación de Galicia 
I'ara eIUNG, la 
nJnvocaloria reuniô a 
1.5. {)(){) persona.<;, y 
7. ()(){) segim lu Policia 
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jueces 
REOACCION 

"El nacionalismo es tá 
con vosotros a pesar de los 
jueces". Encarna Otero . 
concejal en Santiago y res­
po nsab le de pre nsa de I 
BNG, se dirigió asi a los 
concentrados en la plaza de 
la Quintana, para criticarei 
procesamiento de los alca I­
des dei BNG de Noia, Pas­
tor Alonso . y de AlIariz. 
Anxo Quintana . Encarna 
Otero asegur6 ante un pú­
blico que ondeaba banderas 
deI Bloque, de Eslovenia, de 
Litu an ia y deI Congreso 
Nacional Africano, que el 
Parlamento autonómico es 
un edificio donde "muchas 
veces" parece que "solo es­
cuchan [as paredes". 

"PSOE y PP, a misma 
merda é", gritaban los asis· 
tentes a la manifeslación 
que reclamaba eI derecho de 
a utodeterminación para 
Galicia. "Que queiran, que 
non , Galicia é unha na ­
ción", insistian [os manifes· 
tantes que corearon tam­
bién consignas ecologistas: 
"Industrias si. Ce lulosas 
non". " Aqui se ve. Galicia 
en pé", como conclusión. 

"E[ Parlamento no es el 
único lugar en donde el pue­
blo li ,.n .. 



EI Correo Gallega.'Jueves,'27oofebrero de 1992 3 
MARCOS VALCÁRCEL 

Pintadas 
contra 

o galego 

O s que desexamos 
que o galego se 
convirta nunha lin­

gua normalizada, útil para tódo­
los usos e instrumento de co­
municación de tódolos gale­
gos, non podemos entender 
feitos que, pretendendo 
defende-Ia causa do galego, 
non fan máis que provoca-lo 
rexeitamento dos cidadáns e 
cOilsolidar a súa marxinación. 

A defensa do galego non é 
doada cando moitos galegos 
ignoran ou renegan da súa 
condición de tales. Son aínda 
moitos os galegos que ven no 
seu idioma un símbolo do atra­
so, marxinación e ruralidade. 

"EI Correo Gallego ... 28·2·1992 

Outros moitos son falantes pa­
sivos, que utilizan a súa língua 
sen conciencia ex presa de es­
tar a defender así a súa identi­
dade cultural. Moitos deles po­
derían utilizar outro idioma es­
pontaneamente, sen mudar en 
absoluto as súas conviccións 
máis firmes. A introducción do 
galego no ensino permitiu que 
moitos mozos e mozas poidan, 
por primeira vez, falar e escri­
bir en galego con certa soltura 
e corrección, o que non é pou­
co. Pero resulta menos·facedei­
ro trocar as actitudes dos falan­
tes, e por iso. moitas destes 
mozos e mozas seguen a em­
pregar o castelán como lingua 
dominante e cotiá nas súas re­
lacións sociais. A loita pola nor­
malización do galego precisa, 
pois, de medidas "legais e de 
instrumentos xurídicos que aín­
da non existen, de certo. Pero 
precisa, aínda máis, dun labor 
calado de seducción, de per-

suasión, de convencemento e 
de atracción de novos falantes. 

Ven todo isto a conto das 
cada día máis numerosas pin­
tadas en edificios privados e 
públicos da cidade das Burgas 
con lemas como 'em galego' 
ou 'castrapo nom', algunhas 
asinadas co lema 'frechas' 
(l,pegadas joseantonianas, 
quizáis?). A situación raia no 
absurdo cando un descobre 
'graffitis' se meliantes por riba 
dalgún dos escasos letreiros 
do Concello ou doutra institu­
ción oficial redactados en gale­
go (segundo a normativa hoxe 
vixente). Cando existen outras 
formas de expresión pública e 
medios abondo para a defensa 
das pro pias posicións, os cida­
dáns non poden entender este 
tipo de accións impositivas e 
carentes de xustificación. Non, 
non son estas pintadas a favor 
do galego. Son pintadas contra 
o galego, á marxe da vontade 
dos seus anónimos autores. 

Se manifestaron por las calles de la ciudad para pedir más subvenciones 

Alumnos de instituto de Ourense 
reclaman mejoras en los centros 

OURENSE. Marisa Martínez 
En la maiiana de ayer unos 500 
alumnos de los institutos de Ou­
rense se concentraron ante la De­
legación de la Consellerfa de Edu­
cación solicitando, entre otros 
asuntos, mayores subvenciones 
para los centros públicos, tal y 
como se exponía en algunas pan­
cartas en las que que mzIIilBD le­
mas como Más sUÓlIenciones y 
menos teor(o o uchóp subven­
ci6ns. 

EI comité de huelga se reunió 
con el delegado de Educaci6n en 
Ourense, José Luis Mufioz Le­
ch6n, durante una hora y poste­
riormente los estudiantes se mani­
festaron por las calles de la ciu­
dad, con la presencia policial, de­
bido a que los estudiantes no ha­
bian solicitado el permiso corres­
pondiente para la protesta. 

De la reuni6n mantenida con el 
rlp.l,..o~nn t1p. Educación. el comité 

los centros y, por otra parte, la 
propia Xunta" . 

En este sentido el comité de 
huelga ha iníormado que Mufioz 
Lechón enviará una carta a la 
Consellerfa dando cuenta de las 
peticiones de los estudiantes. 

Los representantes de los estu­
diantes, por su parte, dan un plazo 
de una semana, para esperar la 
respuesta de la Xunta y si esta 
"no nos convencen tomaremos 
las medidas de presión oportunas, 
por abora esperaremos a que pa­
sen los camavales, para decidir 
que haremos". 

Respecto a la reuni6n manteni­
da con el delegado han sefialado 
que si Mufioz Lechón "no tiene 
poder de actuación para solucio­
nar el problema, por que así nos 
lo ha dicho esta maiiana (por 
ayer), consideramos que debe de 
dimitir". La dirnisi6n dei delega­
do de Educaci6n fue solicitada 

"el 95% de los estudiantes de 
medias han participado" . Han 
descatado la ausencia de estudian­
tes dei Instituto Otera Pedrayo, 
aunque "nos consta que si ha ha­
bido huelga en algunos grupos", 
afmn6 el comité de huelga. EI di­
rector de este centro no habia per­
mitido ai comité la celebraci6n de 
una asamblea para iníormar a los 
alurnnos de la jornada de huelga. 

En la manifestaci6n se encon­
traban también representantes de 
las Juventudes Estudiantiles Rein­
tegracionistas y, en este sentido, 
el comité de huelga ha sefialado 
que "ha habido comentarios en 
los que se dice que nosotros esta­
mos manipulados, y esto no es 
cierto, lo único que queremos 
conseguir es el bienestar de nues­
IrOS compaiieros y lo hacemos por 
e! bien de! instituto". Respecto a 
estos grupos, 'afmnan que se "a­
provechan nuestras convocatorias 
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galego polo espanhol - por isso podem desfrutar de tribuna livre - nom poden entender, o 
papel fulcral, desde a liberdade de iniciativas da dinámica popular na socializaçom do conflito 
lingüístico, util izando motivaçons e práticas lingüísticas e nom lingüísticas. É por isso que nom 
deveria surpreender a presença de Grupos de Jovens Reintegracionistas em manifestaçons 
para reclamar melhoras nos centros públicos de ensino de Ourense (EL CORREO GALLEGO, 
28 -II - 1992, p. 100). 

Um desses grupos presente o dia 6 de Dezembro em Compostela, a "Associação de Ami­
zade Galiza-Portugal" ( e significadamente isto nom foi recolhido pola imprensa) repartia um fol­
heto em que entre outros factos se afirmava: «Em anos de reafirmação europeísta, está a 
impedir-se uma real intercomunicação Galiza-Portugal [objectivo muito diferente da anexaçom 
política a Portugal] e a perseguir e a castigar aqueles que defendem a unidade linguístico-cultu­
ral galaico-portuguesa ( ... ) As instituições públicas estão sistematicamente a usurpar atividades 
e subsídios à iniciativa cidadã e cívica com o consenso, gravemente tácito, de todos os elemen­
tos partidaristas, sobretudo dos presentes no Parlamento galego ( ... ) AQUI, Galiza colonizada, e 
HOJE, fins do século XX, convém lembrar que, também neste Ocidente plural, não é estritamen­
te necessário o extermínio físico de populações para conseguir o efetivo extermínio material de 
um povo, de qualquer cultura nacional. Basta, por exemplo, com inocular, como se faz pertinaz­
mente, o 'narcográfico' da redução linguística e cultural, 'convencer', pela desinformação e o 
ensino mediatizado, de que habitam em corredoiras, de que a sua língua é língua de corredoira 
e de que a sua cultura não ultrapassa os mariscos, o caldo quentinho e a moinheira (acompan­
hada de 4.000 gaiteiros) ... ». 

A "Associaçom Galega da Língua" vem denunciando reiteradamente o desígnio glotofágico 
da Constituiçom espanhola e a impossibilidade de os poderes públicos galegos, hegemonizados 
por forças de obediência estatal, desenharem e efectivarem um planeamento realmente normal i­
zador do galego Mas, como já ficou sugerido, a mudança destes supostos nom seria condiçom 
suficiente (lembremos o caso irlandês). Será preciso o labor generoso de colectivos cívicos que 
apesar de todas as dificuldades, consigam progredir na vertebraçom de umha dinámica popular 
cada vez mais ciente da nossa história multi milenária e mais atenta às realidades e desafios da 
hora presente. 

Os possíveis erros tácticos serám, em perspectiva histórica, simples anedotas, se entre 
todos atingimos o objectivo final da sobrevivência e vigoramento da nossa Comunidae na Euro­
pa de século XXI. 

A "Associaçom Galega da Língua", enquanto colectivo nom partidarista, continua a reivin­
dicar a autonomia da esfera idiomática-cultural a respeito de qualquer opçom política ou ideoló­
gica e considera o processo de descolonizaçom lingüística como umha condiçom necesária para 
reconstruir esta naçom esquecida, nom apenas de si própria mas também das suas glórias e do 
seu contributo inestimável à civilizaçom europeia e universal. 

O O O 
O PROJECTO DE ESTATUTOS DA UNIVERSIDADE DE VIGO 
CONTEMPLA NOM DISCRIMINAR POR RAZONS DE LíNGUA 

Como bem recolhérom nesta ocasiom os meios de comunicaçom galegos, o tema da nor­
malizaçom da língua galega e a sua correcta utilizaçom na comunidade universitária foi o tema 
que mais polémica levantou entre os membros do Claustro Constituinte da Universidade de 
Vigo. Numha maratoniana sessom celebrada o dia 9 de Janeiro de 1992 e após as intervençons 
a favor da defesa da liberdade de expressom e da nom discriminaçom por razons de língua ou 
ideologia por parte da Professora Doutora Maria do Carmo Henríquez , do campus de Ourense, 
e de D. Artur Gômez Durám do Pessoal de Administraçom e Serviços (PAS.) com destino na 
Escola Técnica Superior de Engenheiros Industriais e a intervençom em contra do Professor 
Doutor Antón Palacios, defensor de seguir as "Normas do I.L.G." pois servem de 'vínculo de 
uniom entre todos os membros da Comunidade galega e se usam em todos os níveis do ensino, 
no Diário Oficial de Galiza e no 90 por cento dos livros' umha notável maioria dos seus membros 
votárom a favor de nom discriminar por razons de língua, no sentido de o Serviço de Publi­
caçons da Universidade editar textos redigidos noutras normas com presença na Galiza, com­
pletamente opostas as teses defendidas polo "Instituto da Língua Galega" (curiosamente hoje 
só) da Universidade de Santiago. 
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10 /Diar io 16 de Galieia Viemes, lO de enero-92 

UNIVERSIDADES .. La Inmensa mayorla somos analfabetos en nuestro proplO Idioma .. 

Salvaguardar la 
libertad dei 
investigador 

EI Servido de Publicaciones de la Universidad de 
Vigo no podrá discriminar la edición de la obra de 
cualquier miembro universitario por causa dei id ioma 
empleado o, en el caso dei gallego, por la opción 
ortográfica escogida. sino sólo según criterios 

cinetíficos, Con esta decisión, adoptada por el 
Claustro Constituyente durante el debate dei 
proyecto de Estatutos, se pretende salvaguardar la 
libertad dei docente o investigador ai elegir una grafía 
que puede ser diferente a la considerada oficial. 

La Universidad de Vigo no discriminará opciones 
ortográficas distintas a la dei gallego oflâal 
Un miembro dei Claustro denunció la incompetencia dei Servicio de Traducción 

MA .: VIGO 
La normalización de la Icngua 
gallcga y su correcta ut ilización 
cn la comunidad univcrsitaria 
fuc cl tema que más polémica 
despertó ayer entre los miem­
hros dei C laustro Constituye ntc 
de la Univcrsidad de Vigo , 

La profcsora María do Car­
mo Enríquez Salido, que votó 
en contra de todo eI artículado 
de i proyecto de Estatutos 
durante su debate en el seno 
dei Claustro por no estar de 
acuerdo con las regias ortográ­
ficas emplcadas, advirtió ayer 
que «Galicia está desaparccicn­
do. Asistimos ai sucidio colec­
tivo de un puehlo». 

Enríquez Sal ido. que imparte 
clascs en cl cam pus de O urense. 
asegurô que a lo largo dei deha­
te de los Estatutos de la Uni­
versidad de Vigo se ha demos­
trado "Ia nula sensih il idad de 
la mayoría sohre cl uso de una 
lengua minorizada com\) cl 
gallcgo». l.a pmh:sora. que 
ddiende las IL'sis reinte ~racio­
nistas. scrlalú que "Ia inmL'nsa 
mayoría somos all alfahetns en 
Ilu..::stro pwpio id iom;1. ..::n nues­
tra historia y e n nll..::strns nrí­
genL's. y estú claro que llll puc­
hlo que d":::--CllllllCL' L;:--hlS [lI l tiL'­
m: futurn ». 

María dtl ('arnlll ('.llnqu l'1 
aluJiti ;t prL".,u llwS manitlhl;1S 
:--uhn.: pli çia .. pn1ta,1!\lni/adas p\lr 
la:-- i n :--ti\(Ki \ln~':-' p;lra im p\lncr 

como ga llego nonnativo unas 
detenninadas pmpuestas o rto­
gráficas y morfol~gicas y formas 
asimilJdas e n lugar de plenas . 

La profcsora dei campus de 
O ure nse calificó de «incompe­
tente» la labor desarrollada por 
el Servieio de Traducción de la 
U nivcrsidad. Justificó dicha 
incompcte ncia en la t':xistcncia 
de ((dispa rat es varias. como 
introducir e n los Estatutos un 
leísmo. a pesar de que los ga lle­
gos no somos leístas». 

Enríquez Sal ido rechazó posi­
bles justificaciones de los erro­
res cn virtud de las prisas ljue 
sufricmn los redactores dei pro­
yecto de Estatutos y ca lificó eI 

texto como «una gran ofensa 
que revela un desprec io ahso­
luto hacia nuestro idioma». 

Por su parte. eI profesor Pala4 

cios hizo uso de la palabra para 
aboga r por la unidad ortográfica 
oficial dei ga llcgo. que , según 
sus palahras, sirve de vínculo de 
unión entre todos los miemhros 
de la Comunidad gal1ega y se 
usa cn todos los niveles de la 
cnsenanza. en e l Diario Oficial 
de Ga licia y en el 90 por ciento 
de los libros. 

Por este mot ivo. en su opi­
nión, un texto oficial como eI 
de los Estatutos de la Un iver­
sidad de Vigo. dehe ajustarse 
a las directrices ortográficas 

En busco deI quorom perdido 
DlAR[G 16 VIGO 
L.I s..::s ión nrdinaria dd Claustro vigu0s celchrJda ayL'r para 
cnntinuar el dehale de los Estatutos fue suspendida cnn 
media hora de antil'ipat.'Íón dehido a la falta de quorum, 
De nada sirvieron las sUl'es ivas advertencias hechas púhlicas 
desde la Mesa d..::! C laustro para evitar Ulla marcha masiva 
de claustrales en direct;Íún a los pasillos o a la cafcte ria 
y que provoL'ú la suspensión provisional cn Ires ocasiones 
anteriores . En cualquier caso. parcl-L' no mu)' jushl intentar 
culpar a los daustrales que si asistieron a la sesión . cn 
mudlo:-, CISIl .... dch icndo dL'spla/arse Lksdc OurL'nse. JL' nus­
c lr ;I I,1!l'ul l1L'qUClill rL'spiw a .. iL·IL' hora:-. de dchatL·. ',:1 pn)­
hkllla L':-.I;t ma .... hiL' !l CIl ,' .. \1:-' dll" (L'I\·i\l:-. d~' d; lu :-.(rak:-. t[\l~' 
no a"I .. lln . ( \111111 afirnHl L'I rcchlT. 1::-, p;Ida R~·l';IrL'~· . .. :-. i 
d qll\lllllll IUL' r ; \ 1;1 111I1 ; Id ,'11 \\' 1 dL' U I\ (en:itl ,k 1\1 .. ~'b\l:-" 
lrait':-., Illl nln"'q.:'lllrl ; InHI ... :1]11 11h:11' 1\1" 1·:-. I,llulll:-. .. . 

aprohadas por la Real Acade­
mia Gallega, 

Enríquez respondió sohrc 
este particular que eran falsos 
los da tos aportados sobre la 
cXh;nsión de la ortografía oficial 
v destacó la neccsidad de cono­
cer lo que pasó en Galicia, 
«Desde luego -anadió - . cl 
gal1ego que usa el pueblo existe 
desde antes que el Instituto da 
Língua Galega». 

Por su parte. dos claustrales 
tomaron la palabra para defen­
der las tesis aportadas por la 
profesora. asegurando que «en 
los anos 50 y 60 se podría defen­
der la proh ibición dei gallego 
cn hase a decretos y leyes». dei 
mismo modo que a hora se 
dcfiendcn las propucslas oficia­
Ics por cl mismo mot ivo, 

«Recuperando la memoria 
histórica -aseguró uno de 
ellos- dcfiendo la o rlografía 
reintegrac ionista o lusista en 
wnlra de unas regias que con­
suman la espanolizaciôn de 
nueslro id ioma» . 

Esws miemhros dcl C laustro 
dcfendían el contenido de una 
mot.'Íón que resultó aprobada y 
con la que se intentaha evitar 
cua lquier discriminaciôn c n la 
selecc ión de las puhlicaciones 
por p;lrtL' ,lei sL'f\'il'in lk la Uni­
\L'f:-.idad ]lllr cau ...... dd idi\ lllla 
L'mpkadC1 n ]l\lr Id npL' iún uno­
~r;\fi\'; \ ç""'ll!.id;1. L'n L'I ca"ll dei 
i,rllq.!,Il . ' 
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OPINION 
D CARTAS 

• La cloaca de 
mi pueblo 

Somos un grupo de estudian­
tes de Lodoselo (en el municipio 
de Sarreaus) y queremos mani­
festar nuestra repulsa por los 
abusos que sobre nuestro rio se 
vienen cometiendo de un ti em­
po a esta parte. 

Construyen casas en la mar­
gen dei río y para salir a la ca­
rretera lo cubren con una plan­
chada de hormigón vallándolo 
como si fuera una pista de pati­
naje y anulando el río como si 
de una propiedad privada se 
tratase. 

Desde este periódico insta­
mos a los organismos oficiales 
correspondientes para que to­
men las medidas oportunas, 
pues ya lo hicieron cuatro o cin­
co vecinos y ahora están empe­
zando otra obra de la misma 
forma y cubrirán el resto dei 
río sin que los mayores digan 
nada. 

i,En donde están los ecologis­
tas y los de media ambiente? 
Sólo hablan cuando no se les 
necesita. 

Cinco estudlantes 

• O galego relntegraclonlsta 
na Universidade 

Os abaixo assinantes, estu­
dantes nas facultades sitas no 
Campus Universitário de Ouren­
se felititamo-nos por que na 
sessom do claustro constitu inte 
celebrada o passado día 9 de 
janeiro se tenha aprovado por 
maioria, após da defesa fe ita 
por umha professora do Cam­
pus de Ourense e dous mem­
bros do pessoal de admón e 
serviços (PAS) da Escola Téc­
nica Superior de engenheiros 
industriais que nom haverá dis-

• O relntegraclonlsmo 
na UnlversJdadegalega 

Os estudantes abaixo assinan­
tes, universitarios de Meendinho 
-Grupo Reintegracionista Autó­
nomo- e outros, queremos-nos 
referir á carta aparecida o dezoito 
de janeiro em jornais galegos, 
sob o título "O galego reintegra­
cionista na Universidade" para 
assinar o próprio texto e apoiar a 
deci-som·do Claustro da Univer­
sidade de Vigo. 
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criminaçom para publicar tra­
balhos e textos escritos em ga­
lego reintegracionista que nom 
é outra cousa que manter viva 
a nossa história e tradiçom e 
darlhe ao galego o status de 
língua internacional e de cul­
tura. 

Por haver dentro desta univer­
sidade estudantes que defen­
demos como essa professora e 
PAS as teses reintegrac ionis­
tas também consideramos de 
interesse que o texto definiti­
vo dos estatutos da Universida­
de de Vigo também se publi­
quem de acordo com os postu­
lados defendidos por Joám Vi­
cente Viqueira, Castelao, Ri­
cardo Carvalho Calero.. entre 
ou tras muitas personalidades 
que prestigiárom a nossa Histó­
ria. 
Lola Vázquez, Beatriz Alva­
rez, Ana Isabel Penela, Ma­
ria José Fernández, Maria 
Pilar Velasco, R. Rodri­
guez, Conchlta Garcia, Ge­
rardo Dléguez, Angeles Fer­
nández, Francisco M. Para­
delo, Miguel F. Robledo y J. 

Manuel B. Alvarez. 

• Carta de veclnos de Vllarlno­
Frio ó director de Correos 

Agardamos que a vostede lIe 
pechen as competencias labo­
rais pala irresponsabilidade que 
ten o feito de dilapidar sin expli­
caciós nin alternativas a oficina 
de Correos da localidade e pre­
cintar o buzón. 

Niste pobo e arredores os vi­
vos non recordan feito seme­
Ilante . Xa vai para un mes que 
estamos a demostrar a nosa pa­
ciencia, mais non vamos a ficar 
de brazos cruzados. 
Jesús Varela, Maria Fernán-

Também queremos manifestar 
o nosso reconhecimento aos 
componentes do próprio claustro 
quem o nove de janeiro reconhe­
cérom o direito da liberdade orto­
gráfica como vía de comunica­
çom escrita em trabalhos e textos 
da Universidade, sem que por is­
to poda ser discriminado nin­
guém. Tal atitude fortalece anos­
sa língua e endefinitivo a nossa 
cultura, tam esquecida e infrava­
lorada. E de justiça pois que tal 

Sábado, 18 de enero de 1992 

dez, Manuel Prleto, Maria 
Fernández, Enrique Fernán­
dez, C. Fernández, José Gó­
mez, Pepita, Esther Justo, 
Concepclón Agón, Antonio 
Pérez e Bernardino González 

• O topónimo Ourense e 
a Câmara municipal 

A Câmara municipal de Ou­
rense anda metida em nom sei 
que manobras de distracçom 
com o assunto do topónimo. 
Quando o veícu lo de comunica­
çom -e nom só na fala- segue a 
ser o caste!hano- deixando o 
galego com instrumento sim­
plesmente li túrg ico ou como ba­
ralhete institucional rivindicam o 
topónimo Ourense mesmo a ní­
ve l estatal e o seu reconheci­
mento como se sobre o nosso 
próprio nome tivessemos de pe­
dir permisso para utiliza-lo co­
rrectamente e como unicamente 
se corresponde. 

Mas este vagar por terrenos 
pouco firmes é a constante mu­
nicipal em matéria linguística 
-por muitas campanhas de ima­
gem que se iniciem- pois nes­
tes mesmos días acabam de 
editar um folheto em perfeito 
castelhano de "Orense" sobre a 
recolhida do lixo e a colabora­
çom vezinhal. 

Como se pode manter a coe­
rência desde umha Câmara mu­
nicipal em que ao mesmo tempo 
que "se pede" o reconhecimen­
to do topónimo local em galego, 
se segue a editar a informaçom 
da própria Câmara em es­
panhol. 

Tais atitudes de esquizofrenia 
deveriam ser motivo de· refle­
xom para os nossos políticos e 
os seus eleitores. 

R.O.A . 

• La Región-, luns 3-2- t 992 

disposiçom estatutária seja ex­
tensível aos próprios alunos e po­
dam também realizar os seus tra­
balhos esclritos e exames nunha 
0rtografía acorde como a ,tradi­
çom e historia da nossa língua .. 
"em galego". 
Jorge Paz Nóvoa, Manuel Fer­
nández G., Volanda Pérez, MI­
guel Freire, Beatriz Arlas L6-
paz, Helena Rodriguez Alva-

rez e David Rei Vázquez 



A professora Henríquez Salido, na sua exposiçom de motivos salientou que na Galiza se 
está assistindo ao suicício colectivo de um povo, sem que mesmo entre qualificados represen­
tantes de partidos políticos nacionalistas, surjam vozes capazes de alertar sobre a glotofagia. 
Falou também da ausência de um debate na comunidade universitária sobre qué é o galego e 
do caso singular de umha comunidade universitária maioritariamente analfabeta no seu próprio 
idioma, desconhecedora da sua história, da origem, história e situaçom sociolingüística , do seu 
passado e da sua sobrevivência no futuro; salientando que um povo que desconhece o seu pas­
sado nom terá nunca futuro. Citou, também as manobras bastardas desenvolvidas por determi­
nadas instituiçons, acompanhadas de umha liturgia folclorizante encaminhadas a consumar a 
assimilaçom do galego polo espanhol das quais poderia constituir umha boa prova o facto de o 
Serviço de Normalizaçom Lingüística da Universidade de Vigo ser incapaz de apresentar um 
texto redigido nem tam sequer de acordo com as propostas normativas que diz seguir. Na sua 
exposiçom assinalou numerosos erros e disparates desde qualquer das várias normas com pre­
sença na Galiza, polo qual só se podiajnterpretar como um total e absoluto desprezo polo único 
idioma nacional da Galiza, questom que com certeza nom aconteceria se o idioma nacional da 
Galiza fosse o inglês, por exemplo. 

D. Artur Gômez Durám fijo umha notável síntese da história do Reintegracionismo, dos 
postulados do professor Carvalho Calero e a seguir declarou-se defensor desta filosofia por per­
mitir recuperar a memória histórica do povo galego e defender o galego de umhas regras que 
consumam a espanholizaçom e assimilaçom do galego polo espanhol. Contestando a inter­
vençom do Professor Palácios assinalou que também nos anos 1950 e 1960 se podia proibir e 
castigar os usos do galego em base a Decretos e Leis, de modo parecido a como hoje se ten­
tam impor as propostas do "I.L.G ." a golpe de Decretos e Leis. 

Finalizados os turnos de exposicons a favor e em contra, o artigo foi aprovado por ampla 
maioria. 

A notícia foi bem acolhida por colectivos de estudantes do campus de Ourense da Univer­
sidade de Vigo, assim em LA REGION (18 -1- 1992, p.20) e em LA REGION (3 -II - 1992) apa­
recérom cartas assinadas por estudantes e membros do Pessoal de Administraçom e Serviços 
felicitando-se polo reconhecimento do direito da liberdade ortográfica. 

D D D 

ESTREIA DA OBRA «A DESFORRA" NA CIDADE 
DE OURENSE E EM VIVEIRO 

Na segunda quinzena do mês de Dezembro, no salom do Liceu Ourensano, num progra­
ma teatral subsidiado pola Conselharia de Cultura da Junta de Galiza, tivo lugar a estreia da 
obra de teatro de Joel R. Gómez, A desforra, polo grupo de teatro que tam acertadamente diri­
ge Manuel Vidal, um dos maiores difusores do teatro galego em congressos e feitos internacio­
nais. Esta obra fora galardonada com o prémio de teatro breve organizado pola Escola Dramáti­
ca Galega e posteriormente foi publicada nos Cadernos da mencionada sociedade. 

A desforra é umha profunda meditaçom a respeito da convivência conjugal numha nova 
sociedade marcada polo consumismo provocador de tantas vidas alienadas. Este tema trata-se 
através do diálogo autocrítico que um par sustém no quarto de um hospital, depois de sofrerem 
um acidente em que a protagonista feminina fica gravemente ferida. Nos quatro dias que levam 
de permanência em tam singular lugar,lançam umha série de acusaçons mútuas a respeito da 
mediocre convivência que mantenhem desde há quase sete anos. Afinal ambos coincidem em 
que é necessário um último intento para salvar a situaçom. 

Os protagonistas da posta em cena, dous novos valores do teatro galego, Xavier Milhám e 
Pilar Gómez, respondem exitosamente perante a situaçom que se lhes apresentava : umha 
peça com umha interpretaçom extremamente difícil, devido à concentraçom do diálogo, aos con­
tínuos apartes e a que a acçom se mantém num tom intimista em grau máximo. 

Nom deixa de resultar surpreendente que Segundo Alvarado, crítico de teatro, no jornal LA 
REGION do dia 26 de Dezembro de 1991 (pág. 2) saliente o facto de estar escrita "em galego 
lusista" para asseverar linhas mais adiante que "o espectador supera facilmente estas diferenças" 
e afirme que Joel R. Gómez inicia a sua tarefa de autor dramático "com bom pé". Daí que um lei-
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o SEGUNDO ALVARADO 

Joel: UO ouevo 
autor gallego 

Se dice que el teatro en las 
estanterías, en las bibliotecas, es 
un teatro muerto. Pero vive cuan­
do se incorpora a la escena. Joel 
Gómez, el orensano que había 
iniciado su tarea periodística en 
La Regi6n, y que luego pasó a 
trabajar a Santiago, acaba de na­
cer como autor teatral con el es­
treno de su obra "A desforra" (EI 
desquite) aquí, en su ciudad na­
tal. Su obra había sido estrenada 
en Vila Real y se proyecta su re­
presentación en Noia y Viveiro. 

EI grupo de Rúa Viva, que diri­
ge Manuel Vida I, I/evó esta obra 
aI escenario deI salón deI Liceo 
en un programa teatral subven­
cionado por la Consel/ería de 
Cultura de la Xunta, Está escrita 
en gal/ego lusista y había sido 
publicada por Cadernos da Es­
cola Dramática Galega, número 
86, tras ser premiada en el con­
curso de teatro breve de dicha 
Escuela. 

Se trata de un diálogo entre 
marido y mujer sobre sus avenen­
cias y desavenencias matrimo­
niales, desarrol/ado en la sala de 

un hospital. La puesta en escena 
ha sido muy lograda, con un estu­
pendo equipo técnico. Javier Mi­
I/án y Pilar Gómez I/evaron a cabo 
un meritorio trabajo porque el tex­
to está cuajado de apartes muy 
difíciles de subrayar y, por otro 
lado, la acción se mantiene en un 
tono muy intimista. aunque con 
un diálogo claro y sencillo. ' 

Naturalmente que algunos pa-· 
sajes deI texto y su pronunciación 
contrastan con la habitual mane­
ra de pronunciar el gal/ego, pero 
el espectador supera fácilmente 
estas diferencias. Así, Joel Gó­
mez inicia su tarea de autor dra­
mático con buen pie y le queda 
por supuesto escribir más, mu­
cho más, e irse enfrentando con 
las exigencias de la técnica tea­
tral, muy distinta de la técnica 
literaria e incluso de los proble-
mas filológicos. . 

Ha escrito también, y publica­
da en la misma colección, "Qua­
se toda a verdade sobre os outei­
ros do inferno", todavía inédita y 
especialmente dirigida aI público 
infantil. 



ANOSA TERRA 

A obra 
pretniada pala 
escola 
dratnática foi 
estreada por 
Rua Viva 

1Iml1;\ desforra 
q\le va i resulttr 
poll-mica 

"1 ",an<,;cOITel'OlIl .iii :lproxim:HI;UllCIlIC 
calor/c anos desde que a Asneia de 
Tcatlo Indcpendentc "R ifa Viva" 
hotava a andar os SCll~ primciros 
pa\Sos na cidade de Olllense. Desde 
aquela os seus melllhros lenhclll 
posto elll cena mais de trinta monta­
gens teatrais, de entre as que rode-
11H1\ salien tar :lS estreias llllllH.tiais 

de O .wco das 1I(1("('.~· . de Pires Ca­
h"iI. e 1\ I"g"w"". de Otell) Pe­
dra;o, e _. (1 que é m:iis importan­
te ·· sempre liverolll IIl11ha fonda 
preocupaçom rolo tcatro rnpular 
t CIl!illHJO aproximaI" este tipo de 
espect,ículos a todos aqueks lugares 
a quc aS grandes companhias nom 
podclll chegaI". /\li:ís, 011110 dos éxi­
los do g.IUpO. que cOllvém p6r CI11 
destaque é (I 11l:ll1tcnilllt'lllo <ltllI1-

ha escola destinada à preparaçom de 
actores --{leIa sairmn algllns hoje 
consagrados-·-· e a colahoraçof1l 
com os centros de ensino para ini­
ciar nesta arte a mocidade. 

Recentcmente, o grupo que tam 
acertadamente dirige Manuel Vi ­
,Ial. um dos maiores difusores do 
teatro galego em congressos e fei­
ras inlernaciona is, eslreou no Li­
reu de Ourense e posteriormente 

representou no Teatro Pa~tor lJhl1,. 
de Viveiro. a ohra intitulada A 
desforrar I) original do jornalisla 
.foel R. (i{,me7. que fon galardona­
da com o prcmido de teatro hreve 
organiza.,Il' pola hcola Dramática 
(ialega e que posteriormente foi 
publicada nos Cadl'rllos da men­
cionada sociedade. 

Esta obra ajuda a consolidar a um 
escritor que ap'areceu exitosamente 
no panorama Iiter(jrio galego, já 
que durante várias semanas ocu­
pou os primeiros lugares dos livros 
mais vendidos, com o romance 
Quando o sol arde lia noite(2), um 
texto em que se construe literaria­
mente umha crónica da transiçom 
de 1975 aos nosos dias, vista da 
perspectiva dum grupo de estudan­
tes que por aquel entom iniciavam 
os seus estudos na Universidade de 
Santiago. Joel é também autor de 
outras peças teatrais de entre as 
que convém salientar A estranha e 
misteriosa hist"ira de OILlITRa e os 
(}llm~tl('lws. premiada no concurso 
de leatro infantil da I\.c. "O Fa­
cho". e Q/lO.H' toda a "en/ade so­
h1'(, os ollfeiros do il1f(·1'Iw. 

É;\ de.l/tl/m umha profunda medi­
taçom a respeito da convivência 
conjugal numha nova sociedade 
marcada polo consumismo provo­
cador de lanlas vidas alienadas. 
Este tema trata- se por meio do diá­
logo autocrítico que umha parelha 
sostém na sal dum hospital, depois 
de sofrerem um acidente de tráfico 
em que ti protagonista feminina fi­
ca gravemente kri,la. Nos quatro 
dias que levam de rermanéncia em 
tam singular lu!(ar. lan<;':\ln umha 
série de acisa,'olls Tluítuas é\ rcspei ­
to da IlH'dio('l(' (,()llvivéncia quc 
11I:IIlICllllt'lIl de sde h:' qua'.;C' sete 
anos. Finalmente amhos coincidem 
CJll que é neccsiÍrio UIll tíltimo irl· 

tento rara sal\";lr a situaçom: 

Os pr(llap.olli<.;la~ da po<.;la em (CI1;~, 
dO\ls novos valon.': '\ do teatro p.alc­
go: X,n,ier Mill,ín c Pilar Ciúme/.. 
respolldcrolll e.x ilosalllcnte perante 
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a situaçom que se lhes apresenta­
va: uma pr,'a C(1m \linha interple­
ta,'(1m extremamente difícil, devi­
do ;1 COIKentl:l,'OIll do di .. ílo!!o, aos 
C1111IíllllO~ ap:ulc<.; e ti que a a«~'nlll 
se lll:Jntt5rll IIUlIl tom intimista em 
grau 1ll;Í'( imo. se por a(~so logras ­
<.;cm optilllittlr a el1to;I,'OI1\ e al!!lIlls 
aspccloS de fOl1l'tica sinl:íclica, o 
que com a expcriéllcia seguro que 
farám, o resultado seria ainda mais 
salientável. m,íxime sabendo que 
algum dos actores nom sohrepassa 
os dezasete allos. 

Coincidímos com a profes""'a 7.i­
vegna 1),l\scoli (.\) qu,ulllo fala da 
actualidade da peça e pide que tellh" 
IIIn pnHlla cen ificaçoll1. A rc'.;peilo 
da actualidade 110m se lhe p"de pc 
<.IiI' mai<..;: ali telllo" fi fig.ura dlllnh:l 
mulher illsatisfeita. ,""1", vítima da 
sociedade Tlludanlc. ;\Ii telllo'.; UIll 

homem inadílptado, alguém que 
cumpre no plano ecollúmico (din­
heiro, carro último modelo, vídco, 
viagens, cosmética, etc), mas quc 
humanamente é UIll zero à e<.;q llcrd;L 
Eis os protagonistas da cOllver<.;a. 
Eis ,dous míufragos que perante UIll ­

ha situaçom Iílllitc rHHH ~e lhe'.; 0 .... 0 
nem mais ideia<.; que trntar :lfog:u' 
UIll ao outro. Em lu!!ar de procurar 
as causas de lal mediocridade vital e 
as correspondentes alternativas. ras·· 
sam o tempo denigralldo a parelha. 
hotando-Ihe em cara culpas que tal ­
vez nom tenha: infidelidadcs. ah'"I­
donos. aprovci tamenhl<; .. 

Umha obra machista, IIml", ohra fc ­
mini~ta. ulllha panortÍlllica da <.; (011 · 
scqüéncias que o ciÍlllhio social pro· 
voca lia humanidade .. Cada quem 
terá a sua opiniom. e i~~o é maravil· 
hoso: é a "salsa" do teatro .• 

B. PENABADE REI 

(I) R. C;(,MF/ .. .I .: 11//" .\/;,,,,'11.//1.1/11 ',;/11; 
( 'O (11m um mllll,í/0J.:II ,i/iI I' /111/", (II ~ II('I, 

EcI. Cadernm da E"((lla I)ral1l:ítica {i;d('~a. 
A Corunha. t9Q1. 

(2) R UÚMF.Z. J.: Q/lfllrdn () 5nlllldl' 

I/oir(', Ed. AfiAI. Oure""p. lQ90. 

(.l) !)'ASCOI.I, 7. : "lhnha Icilllt;r drarn:ítila ' 
O'A dc~fnna" d(' Jocl (~úmcl:'. 111 "J.:.ilitl IHl.' 
vi<;ta da A<;"oc ia~'n lTl (;a l e~a da Línpu;l). n"!." 
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tor de LA REGION em carta do 5 de Janeiro de 1992 qualifique com um dez em língua galega à 
actriz e ao actor polo cuidado que houvo do galego quer polo autor quer polos intérpretes. 

Esta mesma peça voltou a ser representada na última semana de Janeiro de 1992 na cida­
de de Viveiro no teatro Pastor Diaz, num acto incluído dentro do programa de actividades extra­
escolares elaborado polo Seminário de Língua e Literatura do Instituto de Bacharelato. 

Reproduzimos notas de imprensa de LA REGION, de LA VOZ DE GALlCIA e do semaná­
rio A NOSA TERRA, que também se fijo eco do sucesso desta peça em Viveiro. 

D D D 

APRESENTAÇOM DO LIVRO «PODER, IDEOLOGIA E lÍNGUA» 
EM BARCELONA 

Por motivo da sessom do Comité Científico das Regions de Europa, celebrado no Palácio 
da "Generalitat" de Barcelona, em Janeiro de 1992, o Doutor Yvo JD Peeters, em qualidade de 
editor do texto, aproveitou a realizaçom da sessom para apresentar o livro ao Muito Honorável 
Senhor Jordi Pujol, Presidente de la "Generalitat de Catalunya". Esta publicaçom da AGAL, 
como já temos informado noutros números da Agália, recolhe as conferências, colóquios e con­
clusons, do seminário internacional sobre Planificaçom lingüística, celebrado em Ourense, no 
ano 1991 em que fôrom ponentes, além do Doutor Yvo JD Peeters, o Prof. Doutor Jean-Louis 
Calvet, o Doutor Andrea Chiti-Bateli, o Prof. Doutor Guy Heraud e os membros da "Associaçom 
Galega da Língua" Prof. D. Pedro Fernández-Velho, Profa. Doutora Ma. do Carmo Henríquez e 
o Prof. D. Felisindo Rodríguéz Vilarinho. 

Na fotografia que nos fijo chegar Yvo JD Peeters, de esquerda a direita o Sr. Jordi Pujol, 
com o livro na mao e no centro o Dr. Yvo JD Peeters. 
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SIMPÓSIO INTERNACIONAL MULHER E CULTURA 
EM COMPOSTELA 

Os dias 27 a 29 de Fevereiro, no salom de actos da Escola Universitária de Formaçom do 
Professorado de E.G.B. de Compostela,dentro das actividades que realiza e organiza a AGAL 
com Departamentos universitários das Universidades galegas, celebrou-se o Simpósio interna­
cional Mulher e Cultura,sob a coordenaçom da Professora Doutora Auroa Marco Lôpez, do 
Departamento de Didáctica da Língua e Literatura da Universidade de Santiago. 

Num denso programa, estruturado em sessons de ponências e de comunicaçons, fôrom 
lidos quase uns cem estudos que tinham como núcleo o tema genérico da mulher mas analisado 
desde ópticas diferentes. O simpósio abria-se o dia 27 às 9 da manhá com a entrega de creden­
ciais e recepçom das/os participantes por volta de 500 pessoas, procedentes, nomeadamente, 
do ámbito do ensino (básico, secundária e universidade) , sendo significada assim mesmo a pre­
sença de estudantes quer da Universidade quer do Ensino secundário. 

A sessom de abertura que deu começo às 10,30 da manhá estivo presidida polo Excmo. 
Sr. Reitor da Universidade de Santiago, o Prof. Dr. Ramón Villares, a quem acompanhavam a 
Vice-Reitora de Professorado, Profa. Doutora Rosário Alvarez, a Concelheira de assuntos da 
mulher da Cámara Municipal de Santiago, o Director da Escola Universitária de Formaçom do 
Professorado de E.G.B. , o Director do Departamento de Didáctica da Língua e Literatura da 
Universidade de Santiago, a Profa. Doutora Aurora Marco e a Profa. Doutora Maria do Carmo 
Henríquez, da Universidade de Vigo e Presidenta da "Associaçom Galega da Língua". Nos bre­
ves discursos pronunciados polos membros da mesa que figérom uso da palavra salientar que o 
Director do Departamento de Didáctica da Língua e Literatura pujo énfase na ideia de liberdade 
de expressom e respeito polas ideologias assim como a importáncia que tinha para um Departa­
mento da Universidade celebrar actividades com associaçons culturais com umha ampla base 
social como é a AGAL; o Director da Escola deu a boa vinda a todos os participantes a umha 
'casa' em que tinham cabida todas as actividades que se propugessem o estudo e análise de 
todos os aspectos da sociedade galega; a Profa. Doutora Aurora Marco no seu discurso apre­
sentou o programa do Simpósio, abordou as características e objectivos do mesmo, relacionou 
as dificuldades existentes devido ao elevado número de inscritos que desbordárom todas as 
previsons estabelecidas pola Comissom organizadora e agradeceu a extraordinária acolhida que 
tivo esta iniciativa quer polos seus companheiros de Departamento e polos seus colegas da 
Escola, quer pola Vice-Reitoria de Investigaçom e Vice-Reitoria de Política cultural. Nas suas 
palavras de agradecimento também incluiu o Excmo. Concelho de Santiago, a Excma. Depu­
taçom Provincial de Corunha e à Fundaçaom "Caixa Galicia" todas elas entidades colaboradoras 
do Simpósio. O Sr. Reitor, nas suas palavras, felicitou-se pola ideia e temática do Simpósio, 
umha temática de actualidade, e polo facto de um Departamento da Universidade de Santiago 
abordar com profissionais das Universidades galegas, estudantes e professores do Ensino 
secundário umha iniciativa como a presente. 

Às 11 em ponto da manhá celebrava-se o acto da leitura das ponências da Profa. Ora. Ria 
Lemaire (Universidade de Utreque) com o título 'Reminiscências de umha divisom do trabalho 
cultural entre os sexos a partir do Auto da Lusitánia' ; do Prof. D. José António Souto Cabo 
(Universidade de Santiago e Secretário da AGAL), 'A beleza feminina na cantiga de amor' e o 
Prof. Doutor José Luís Rodríguez (Universidade de Santiago), 'Algumhas estampas (negativas) 
da mulher na Idade Média'. 

De 16,30 a 18,00 dérom leitura às suas ponências as professoras D. Helena Alvaredo 
Serrano (LP. de Santiago) 'A polémica sobre a educaçom da mulher na imprensa galega (1850 -
1900); Ora. Aurora Marco (Universidade de Santiago) 'Mulheres galegas na polémica feminista: 
Sofia Casanova, Maria Vinyals e Maria Barbeito' e a Ora. Aracéli Herrero Figueroa (Universidade 
de Santiago) 'A visom da mulher galega desde as Torres de Meirás' . 

De 18,30 a 20,00 em quatro salas liam-se as primeiras vinte comunicaçons de que nom 
fazemos referência aos seus títulos por razons de espaço, pois dificilmente teriam cabida numha 
breve referência como a presente; o leitor da Agália terá a oportunidade de vê-Ias impressas 
nas Actas. 

O dia 28 às 9,30 da manhá continuava a leitura de outras vinte comunicaçons em quatro 
salas e às 11,30 produzia-se a exposiçom de três novas ponências polo intelectual D. Isaac Diaz 

303 



-. ~ \, 
<.} ~ 

de 1992 

304 

3 
/ 

41' 
~ 

d 
3 
/ 

Q 

/ 

~ 
r 
~ 

/J 
~ 

4 
~ 

/ 

o 
~ 

4 
~ 

,<La Voz de Galicia><. 27-2-1992 

Más de 400 
inscritos en el 

simposio «MuUer e 
cultura», que 
comienza hoy 
en Santiago 

Santiago (Redacción) . A 
las dicz y med ia de esta ma­
na na se inaugura cl simpo­
sio inte rnacional (IMullcr c 
cultura)), qut.' organizan cI 
Departamento de Didáct ica 
da Lingua e ii Literatu ra de 
la Universidad de Sant iago 
y la Associaçom Galega da 
Lingua, y en el que partici ­
pa rán más de 400 personas . 

EI acto inaugural tend rá 
lugar en el sa lón de actos de 
la Escue la Un iversitaria de 
EGByesta rá presidio porei 
rectoL Ramón Villares. Las 
actividades darán comienzo 
a las I I de la mafiana 

"EI Correo Gallego><. 19-2-1 992 

A Universidade e 
a AGL organizan 
uo simposio sobre 
'Muller e cultura' 

SANTIAGO. Redacción 
o departamento de Didáctica da 
Língua e Literatura da Universi­
dade de Santiago, e máis a Asso­
ciaçom galega da Ungua organi­
z.an entre os días 27 e 29 deste 
mes un simposio internacional so­
bre Mulher e cultura. 

As xomadas.organizaranse na 
sala de xuntas da Escola Universi­
taria de profesorado de EXB e o 
seu motivo é, segundo os organi­
zadores, "0 estudio da muller en 
relación cunha serie de esferas 
culturais" , entre as que se atopa a 
literatura, pintura. educaci6n. psi­
coloxía e filosofia, entre outras 
disciplinas. 

No simposio serán presentadas 
20 pofiencias e 70 comunicacións, 
participando entre ou.tras autorida­
des culturais galegas e estranxei­
ras, Isaac Díaz Pardo, Vitória 
Carvalho Calero, Xavier Seoane, 
Maria Xosé Queizán. Pilar García 
Negro e Elvira Souto. O simposio 
será presentado JXllas profesoras 
compostelanas Araceli Herrero e 
Aurora Marco, amais de Helena 
Alvaredo, da IP compostelana. 



Pardo com o título 'A mulher e a arte'; a Profa. Doutora Ma. Vitória Carvalho-Calero Ramos (Uni­
versidade de Vigo) 'Júlia Minguillón 25 anos depois' e o Prof. D. Xavier Seoane (I.B. A Corunha 
e escritor) 'Arte galega actual: a presença da mulher'. Finalizada a sessom umha represen­
taçom dos inscritos no Simpósio era recebida na Cámara Municipal de Compostela e obsequia­
da com um vinho galego. Na recepçom falou em nome dos professores e ponentes a Profa. Dra. 
Ria Lemaire para agradecer a acolhida do Concelho de Compostela para os participantes neste 
importante acontecimento cultural que para ela tinha um significado muito especial por ser a pri­
meira vez que participava em Compostela num Simpósio com umha temática a que tinha dedi­
cado numerosos estudos na sua vida. 

Às 16,30 reanudavam-se as ponências com as intervençons do psiquiatra D. Cipriano 
Ximénez Casas que abordou o tema "Sexualidade e psicanálise : aproximaçom psicológica à 
mulher galega'; o Prof. Doutor Angel González Fernández (Universidade de :;>antiago) com o 
título 'A mulher na trama edípica dentro do teatro de A. Cunqueiro' e a Profa. Doutra Elvira 
Souto Presedo (Universidade de Corunha) 'Somos boas, podemos ser piores' que provocou titu­
lares nos meios de comunicaçom (ver informaçons de jornal). 

As sessons do dia 29 começavam com a leitura de vinte e nove comunicaçons em várias 
salas, para seguir às 11 ,30 horas com a leitura de quatro novas ponências a cargo do Prof. Dou­
tor Alfredo Rodríguez López-Vázquez (Universidade de Corunha) 'La mujer en el teatro: de Cal­
derón a Jardiel Poncela'; a actriz Luísa Martínez 'A mulher no teatro : um discutível reparto de 
papéis'; a Profa. Lourdes Carita (Universidade de Santiago) 'A casa dos afogados' e a Profa. 
Doutora Ma. do Carmo Henríquez (Universidade de Vigo e Presidenta da AGAL) 'A mulher na 
obra de Eduardo Blanco Amor'. Pola tarde às 16,30 continuárom a leitura de ponências os pro­
fessores D. Francisco Salinas Portugal (E.O.I. A Corunha) 'A construçom do universo simbólico 
em três discursos poéticos'; D. Carlos Quiroga (Universidade de Santiago) 'O feminino na poesia 
heteronímica de Fernando Pessoa' e D. Kathleen N. March (Universidade de Maine) 'A poesia 
de Pilar Pallarés'. 

Às 18,45 ponunciava a conferência de encerramento D. Margarida Gil (directora de cine­
ma, Portugal) intitulada 'Vídeo e cinema'. 

A seguir tinha lugar o acto de entrega de diplomas. 

A Comissom Organizadora, constituída polas professoras Helena Alvaredo Serrano, Ara­
céli Herrero Figueroa, Ma. do Carmo Henríquez Sal ido e Aurora Marco Lôpez (coordenadora) 
está a trabalhar nestes momentos na preparaçom da ediçom das Actas do Simpósio Interna­
cional Mulher e Cultura , que sem dúvida constituirám umha novidade no mundo editorial. 
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mes, 28 de febrero de 1992 CULTURA 

o rector, Ramón Villares Paz, presentou o simposio internacional 'Muller e Cultura' en Maxisterio 

'Somos boas, podemos ser peores', respostas 
para os 'avatares' soei o-culturais da muller 

SANTIAGO. Redacción 
O rector da Universidade, Ramón Villares, inaugurou na maná de 
onte o simposio internacional 'Muller e Cultura', que durante tres 
dias se desenvolverá na Escola Uoiversitaria de Maxisterio de San­
tiago. A nota máis destacada desta xornada foi sen dúbida a sobre­
saínte acollida que esta iniciativa tivo, acudindo lIÚIis de 400 per­
soas a esta singular, pola súa pluridisciplinariedade e ambición, 

chamada sobre DO dos conflictos sociais e culturais máis controverti­
dos dos dous últimos séculos. Este particular foi posto de manifesto 
poIa profesora Helena Alvaredo Serrano, quen presentou unha po­
neueia sobre a polémica eocol da educación da muller que a prensa 
reflexa na segunda metade do século XIX, tema DO que tamén se in­
teresou a profesora Aurora Marco, que o considera un dos princi­
pais, e boxe mtis ignorados, temas de debate desta época histórica. 

O simposio está organizado palo 
departamento de Didáctica da 
Lingua e a Literatura da universi­
dade e a Associaçom Galega da 
Lfngua, AGAL, aspecto este iné­
dito e que inaugura unha nova 
canle de traballo para actividades 
ulteriores. 

S1MPOSIO INTERNACIONAL 
MULHER E CULTURA 

A primeira pofiencia correu a 
cargo da profesora da Universida­
de de Utreque, Ria Lemaire, quen 
fixo un repaso histórico ao deter­
minismo educacional exercido pa­
las distintas sociedades sobre a 
muller, circunscribindo a súa for­
maci6n a aqueles aspectos parti­
culannente válidos parta asumir o 
triple papel tradicional de fiUa, 
esposa e nai. 

COMPOSTELA, 27-29 DE FEVEREIRO 1.992 

Aurora Marco, coordenadora 
do simposio, aftnnou que estaba 
"verdadeiramente entusiasmada" 
coa resposta da xente ante a con­
vocatoria do evento, resaltando 
que houho incluso quen tivo que 
renunciar á matrícula por estaren 
as prazas convocadas cobertas 
dende bastantes dias antes da 
inauguración. 

. * .-. "'-
Ramón Villares, na presentaci6n dun simposio que reúne a máis de 400 persoas na 

A voz das mulleres, 
alternativa á crise do pensamento 
Notábel asisténcia ao I Simpósio Mulher e cultura 

• MANUEL VILAR 

Nen o bon tempo 
nen o an troido foron 
quen de impedir que 
case médio milleiro 
de pers! )as se 
xuntasen o último fin 
de semana de 
Febrt'iro na Escola 
de Maxistério de 
Sant iago a falar e 
debater sobre 
,\Julhere Cultura. A 
numerosa presénda 
de público t' o 
grande número ue 
ponéncias 
desoordanJO as 
previsións. Segundo 
Aurora Marco. da 
comisión 
organizadora, "a inda 
que pareza ment ira a 
fins do sécu lo XX e 
cunha pe rna no XXI 
parece que ainda 
queda moito por 
discutir"·. 
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Oulras perspcdivas atendida, 
n:feríronse á rnuller mítica (as 
mouras na mitoloxia popular) 
ou a I:omparadón entre a mu· 
!ler bretona e a ga lega 

Feminino. 
faminist:t e fémi<.l 

Unha síntese g lobal da mu ller 
na li tenltura fo i a nali~ada por 
EI~ira Souto que ut iliLOU unha 
d as ificac ión de Ires pa,o~ o: 
Ires cores. Un primeiro seria o 
{eminino. ~imboli7.ado polas 
cores branca ou ro,a. repre­
sentado polo cunto de Bralll:a­
neves: un segundo ,eria () fe· 
minismo simbolizado pola cor 
vermella e un último nível. u 
fémia .. do que unha repre~n­

tante seria Rosalia e a soa çór 
simb!Jlica ser ia o negro. 

A se's iú'n que mál'> in tere,C" 
des pulOu foi a cenlralla no 
lema da.rnu!ler nu teatro. (on 
parl iioipáCión de Lui,a rnarlí­
ne t.. que falou do escaso pa­
pei que ainda as mu llere, re· 
presentan no mundo da fará ... 
dula, "a~ l11u ll c rc~ para estar 
nu teatro te ii<:n que ~upera r 

cn muito ao~ Ilon,e~" Alfre­
do Rodriguel l.ÓpCI UI:UpOU­
~~ de autllrc, Uramalll:'h c, 



Cuenta con la participación de destacada; especialistas 
\e9.l " ú~\ 

~e~\ 
~\\'l 
~ ..... \~ ~\~ 

~. 'V ~ ~~. :(\~ 

o">''!-' ~\~ ~\~\ 

Comienza hoy en Magisterio el 
simposio «Mulher e Cultura» 
Los ex pertos califican los temas de interesantes y ~. \~~o~~ ~~l 

~~ ~~~ .~\~_ la mailana de 10. Santiago belleza remenina en la canti~a drr. 
de amor, la visión de la mUJer F 

o ' ~ o .,. ~ "V.ugur6 el simposio Un Simposio Internacional gallega desde las Torres de ~ei. 
sobre «Mulher e Cu ltura .. se rás, la crítica literaria fememna 
ce lebrará en la Escuela de Ma- o la mujer becqueriana san, cn· 
gisterio a partir dei día de hoy, tre otros, a l g u.no~ de los asuntos 

{~dveess~ r~~~ I;~á d:a~~~:~r;;lx ~~ ~~~ à~sr:~i:~~ I~~\~brs:ci~~ ~~i 
día 29. Las ent idades organiza- simposio que tend rá como esce· 
doras de este interesante simpo- nario la Escuela de Magisterio 
sio lo componenen el Departa- de Santiago. . 
menta d -'''4.ct ica de la Len· Hay que destacar Igualmente 
gua y 1 «EI C .... de la Uni- el i~t erés que s us~ita en e1 sim-
ve rsicl Orre~" de poSiO la presencia de algunos 
Com, ° Ga//e orofesiona les de diversos ,gre-
lI ega b j , '90J>, 29 '''offioponentes , ~ntreestos 

l .ç. "11: -2- 799 '.1" GarcIa Negro, 

C1. a SOUlo . ':? . "aX~é~~I~ 
'~ I. dlSljl]gu. 0_ 

o t;\.~ ~\:II" ~ ~ "anal -Mulher e Cultu­
~\.";> :... \\~ ,,"~~ .oon la entrega de eredeneia-

~ ~ ~ ~ ':~~\"~ ,es y rccepelOnes de los partlel-
sim. Y 1..~u. . I pantes. A partir de las onee de la 
cueSl \)- L.l : La ma Bana comenzaron las ponen-
narral ~ ~~~ ;llelro, cias coo la intervenci6n de Ria 
la forn:t, \)" . .J.J cr e~ su I Lemaire, de la Universidad de 
papel oe .' ~ ~ .. Jre a ~omlen - Utriqueque trat6de las reminis-
lOS ~e.l 51g: ... X, la .muJer y,su cencias de una divisi6n d 1 t _ 
partlClpaClon en la vida politica. e ra 
de nuestro país. o la mujer me- baJO. cult~ral entre los sexos. A 
dieval eo la familia campesina con.tlnu~cI6n, eI prof~sor de l~ 
berciana. Umversldad de Santiago, Jose 

Otros puntos que serãn abor- Anton~o Souto abordó la. belleza 
dados guardan re!ación con e! fememna en las Cantigas d~ 
papel jugado por la mujer en e! amor, A este respecto, eI ponen· 
terreno de la emigrac ión y sus te asegur6 que de las Cantigas s( 
~onsecuencias socia les, la poli- desprende una «despcripción da 

, remeni na en Otero Pedra- muller como unha combinaciór 
...... de la muj~r en la simbólica de percepci6n moral ( 

Dante!. Ro· psíquica na que no ten cabida ( 
q""SIJ lUa 

;~I~lJlt'.h 'ra doselélpas ·'felJ]jl]' .... 'lJer en realidade., Según el profesor, el 

~~r,",iedad"- .., .. CI ~ 8; ll]a, fe . 
esta éJX>Ca «existe unha constan 

TemaSlanconcrelosco" . 'O h "'l1JpOc:r .'llJll]jsla e f't 
• ... idealización da muller., 

;"tervenciones de la ma 
'-'lsuraron con un: 

....... or de portu 

.. ~O~O. Q10'" elJ]ja" 

Simp~;i62i~t~rnacional de Sí de l-4 -""'''(:1 
'Muller e Cultura' reúne ;JS h • _ ~ e 
a uns 400 partirin'.lntplõ: "iJ/J.~ 

.. El ldeal Gallego". 29-2-1992 qc:r ~ SANTIAGO. Redacción ··un'-:====-______________________ :::Q 
Aurora Marco deu onte a cofie· cili!;-.. /_ 
cer 65 medios de comunicaci6n parte 

~ ~~~:::'r~i.o~~~e';.ac~~~~rlV~~;~; ~~a Raxoi ofreció una recepcl·o~ n a una 
entre os dfas 27 e 29 na com- ron-

pOSlelana Escola UniversiIaria É in represe t o ~ d M Jh C 
de Maxi Sle~o. O simposio reco- mull n aClon e« u er e uJtura» Ilerá 20 ponenClas e 70 comum· creru 
caci6ns sobre diversos aspectos 
relacionados co mundo da mu­
JJ er, e congregará no edificio de 
Xoán XXIll a perto de 400 per. 
soas, superando amplamente as 
perspectivas da organización do 

ron. 10 . Santiago I ... 
~~~ __ ~!_~!~nl.am~ent? ~e Sa~t i~. . 1 
Aberto a calq uera ideoloXÍa 

mesmo. 
Conce llo compostelano, Xun. 

ta, Caixa Galicia. Deputación 
coruncsa e Universidade de San. 
tiago colaboran nesta iniciativa, 
emprendida polo departamento 
de didáctica da lingua e a litera­
tura da Universidade e pola As­
,wJ('iaçom galega da língua . 

A organización sub lifiou que 
este simposin demostra a incon­
ven iencia da all rmac ión, ampla. 
mente estendida, de que "a uni ­
vers idade está pechada no seu 
propio medio", sali entando que 

ou língua 

Tamén sina laron que o simposio 
"está aberto a todas as ideolo. 
xías e a tooas as linguas" e que 
varias universidades espaiiolas e 
estranxeims estamn representa­
das no mesmo. 

O simposio estará ilustrado 
cunha exposición bibliográfica 
que ,rccolle 70 títulos de libros 
relacionados co lema da muller, 
exposición quc se abri rá o 28 no 
sa lón artesonado do pazo de 
Fonseca. O carte l do simposio 
está desefiado polcJ pintor Isaac 
Díaz Pardo, 

Didáctica da Lingua y Agal organizan 
en Santiago un simposio internacional 
dedicado ai tema «Mujer y Cultura» 

S,lntiag,() (Rl'd,ll'l'iúnL I . {\.~ 
prú.'(illlos dia" '}.7, ~X Y ~9 se l'ek­
hrar:1 L'II Sallli:lg{) Ull simp,).~i(l iII­
tl.:rn,u.:io ll :d tkdil': ltlo ai tl'ma 
('Mujn y ('ul!ur;I)), qUl' (1Ig:trll ' 

lalll'I I )L'P:lr!:lrlll'I1!1Jtk I )id:kll 

l':1 d,1 I. iIlCII:1 l ' I itl'r:t!lIr:1 til' LI 

llniv"I'~id;~d dl' Sanli:q;!o y b !\~ _ 
sOl'i,H.:o l1l(;:lIl'!:!ad:lI.íIl,l:II:1 

1':11 la .... SL'~i(IIIL'~ se prI.:Sl·III:lr:ill 

~() pllllelKia ~ y 71) l'I'Il1 II 11 il':lt'ill 
IIo.:S Y SL' ahordar;. L' I estudio lk la 
l1lujcr cn rl'l al'iúlll'Olll'sf;:ras l'\1I-
11II'ak". 1I11l' a h:l I'l'al\ de .... lk la lill' -

ralllralk':l\llllfia fl'll1ellll1:1,'IIIl]{' ~ 
I11:L<;l'lllill:1 h,l sI:l b l'dUC:I,' I"1I rl~l ' ~ 
"", Jl : I ~: tIld" ]l,'1 Li !lu·hlca. I:i pill ~ 
tllr:l, 1:1 edllea"I "JII. Ihiç"I,,!!i : l. ~ 
11IsI,11I:1\ lil'l'.'ljl.l . 

I\S .... II;·:111 JlfPk"Jea ~ \k I:h 1111 1· &, 
n 'r ... !tI:ltk ... ,k I :lll'\ICll'IIII,brlll:IL :~ 
M:lllll' il · ... I,I.!'" I I l1l d'l"'!. IIra!!:1 \ (ti 
(lpllllp ( 1'IlfICl!!:dl. S,III I I,I!!\! .' 1 :1 CJ 
(·on llb. Vigo, (1\'11'11". H:lIl·,'I, lll.l ~ 
y V:t1l:1d\!hd, a~1 nJI\]{J :111I11l11 : 1.~ ~ N 

~:'~~:!::::,:~::::;~;,::::~~:::~,:,::::,:~:t:i:' ~ 
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MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

"Prego da Mae que ten o Filho na Guerra ao Nasa Senhor Sant-Iago» 

·ii ... )i.ÍlH-.. ii ... ii ........... _ ........ ~ ..... ii •••••••••• I! ........... .,. .................. ~ 

. . NÂ8'.~E~ fUltA8 'OEOr:.---I1!"II ~I II. qllJll ' l JI~III 
RS.CIIUOBldo ·Iereo'. 6nrn "I'If:'SIif lili-I. .. . . '. -. -. - I Pto&êgemo, Senhor, 

, ·.Un· oarrllO n'lmorado qo'é carne minha, 
. a!ogoo,e n. 00 10""lro; . lIoguo do meo lIogoe, 
ohora o moola y-I oampla., a mioha alminh., 
de loilo TI.tlos'o voolo: 

Oomo 00 paurlllo horlo 
oa8 maol morreulem'o dia, 
arreoh.guoloo ao }Dou pello 
por vor .i 110 doba avido. 

Valia ohoiva 8 vool •• oi 
que'imol • xogaf a leiro 
00 mooeoo oooilillo 
quo mau pai lrou][o da I.Ira. 

Aqui! bero ••• Ia valoiro 
y -Il Daioiiu Bnda a chorar. 
o manedo 8S" DO 080 
COU e.'ral11 8 brinoar. 

A oamplo e.oureoida 
chora tremando 00 frio, 
a problll. qu,dou horfa 
qu'o dia .rogou 00 rio. 

Amado Carballo. t 

lifn&IB. 0(' nnOCI08' 
-01:-

manuel F, Reija 
Ex oficial deI finado notIcio 

Sr. Montero Lois 
8e encarg. lie toda elaae de asuntoe 

relacionado. eon Mlniaterios, Regia' 
lrol Central., Conlu1adOl J OftetDal 
rllbllea.o y partleulareo. 

Çon1ecc16n ie Relaciones i8 'blenel 
ie h~8nelu para pago "el ImpD81tc 
ie Dr..t .e~koa nâleej corroborací6J1 'IIh 
te.tamentos; ieclaraeioD88 às here •• 
r..>t! abintelt&UJj e.m.plimientos Ile e'l 
bortfl, '1, ea ~eDera! to •• elas'! ' 4, 
ulunoa 1 ,aLionea. . 

In'lnl: CIIII .. III IIIICU, • .' H-L' llll 
T~QN{)·N .... )(. ·29- • 

S'él mor'er., SaDhor, 
morreria eu bmAn 
Ai, minha joia! 
AI, mou bêu! 

SeDhor 8aDI loco, tl mou ilibo, 
e parlD o oou door. 
Door, profundo 10018 
d'augu orara. d'aDlor! 

En ja Don liven IOlego, 
daodo qu'él foi.o UD dia 
'touho doeolo a i·alma 
d'uo mal o.livo do maloDooola. 

CODdo ou .eDIIa fadiga 
él me bota b!l uma IlDan. 
LevároDmo p.ra 10Dg. 
oaDdo i' ganaba o pan! 

Que non morra 80 .lerr. a1hea, 
que venha morrlr 88 IDI! 
Adro da DOII aldea, 
0'01 8loipres\el 88 lua! 

A;, Senhor S,nl I.go, 
I'é qu'eIU. os lua man, 
v61v ...... oáo o lI;ho, 
vólvem·o .áo! 

Pid •• ho uma m •• I,br.., 
que DOD teo oulro 0001(11). 
Como uma Virgo Doylolta· 
de DOOO o Iloba DO 0010. 

Palroo da barba dourada, 
meu boo e ledo volbiDho. 
Pldeoba uma mae 'abr.go. 
Vdv'o pajaro 80 leu niDho! 

Correa Calderón. 

iiAõuiiÃiii·A····P····d .. ··· .... U··:,·~····ÍII .. :"" .. ·~h··· ... ··ii;:;.;;.;. 
ADR.COLA ~E aeoerra. 
'.DUSTRIAL, O lO 18 O, 18.;' LUDO. 

Motores .DIOlI-BOUTON. de_'18 y 121140, V. para •• 01 
ndastrialt'8 y agrícola., 

){otore8 de aceites pesado8, eléctrico8 y de todas cluM, 
Trilladoru Snizas de la marra acreditadísima < ST ALDO», 
Cocinu econ6mica. legftimas <BILB.lO. corriente8; para 

c u-b6n y lefta; eon tennolif6n; y espccialel con caldero para 
c ,mida dei ganado, 

Limpiadorao, Aradol, B.mbal, Cortato)ol, Oerrea., Lubrll!. 
',.nt ... , etc., eto, 

Pien. de r.eamIN.o e lnat&laclone. compl!1!ü d o como' .. ' ... -.,-{ ....... ~ . ................................•................................................ 
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No 25 de Ju lho do ano 
30 e numha página especial 
dedicada a comemorar a fes­
tiv idade do Apóstolo, o jornal 
católico de Lugo "La Voz de 
la Verdad" inclui o poema do 
Evaristo Correa Calderón 
"Prego da Mae que ten o Fi­
lho na Guerra ao Noso Se­
nhor Sant-Iago". Poemas de 
Ramón Caban illas e Amado 
Carballo (+) entre outros, 
completam a página. 

Nom é desconhecida a 
fi liaçom reintegracionista do 
Evaristo Correa pois, apesar 
de abandonar a sua carreira 
de escritor em galego a pou­
co de tê-Ia começado - aliás 
a série de três contos pub li ­
cados em "Céltiga,,- a sua 
obra guarda fidelidade à or­
tografia histórica para a re­
produçom gráfica dos seus 
escritos. 

Tal atitude mantem-se 
na novela "Conceición sinxe­
la do Ceo" (1925), «Margari­
da a da sorrisa d'aurora" 
(1927) e nos poemas recolhi­
dos no volume «Ontes" 
(1928). 

Assim, a presente repro­
duçom nom tem outra inten­
çom mais que dar a conhecer 
umha outra composiçom em 
que o autor respeita os crité­
rios etimológicos e que, pola 
sua localizaçom no tempo e 
no meio (Lugo, 1930) acon­
selhavam a sua re-publica­
çom. 

Sem muita qualidade li­
terária, a sua mensagem e 
denúncias seguem tendo 
umha triste actualidade, após 
sessenta anos da sua primei­
ra publicaçom, tanto pola rea­
lidade social que canta:'quan­
to polo forçoso e dramático 
serviço a prestar às pátrias na 
educaçom para a morte. 

Xavier Puga. (Ourense) 



RECENSONS 

CONTRIBUTOS PARA O DESENHO CURRICULAR 
BASE GALEGO 

José DELGADO MONTOTO 

No ano 1990 a Conselharia de Educaçom e Ordenaçom Universitária tivo a bem fazer 
umha convocatória pública de méritos para a selecçom de professores da comunidade autó­
noma que colaborassem com o Gabinete de Estudo para a Reforma educativa. O resultado 
dessa colaboraçom traduziu-se numha série de textos que tinham como quadro comum o 
facto de servirem de exemplificaçons para os mestres e professores dos níveis educativos 
nom universitários. 

O livro que vamos comentar (*) forma parte da colecçom mencionada e está dedicado à 
primeira etapa do ensino, quer dizer, à agora denominada Educaçom Infantil, ficam para outro 
momento e para outros leitores os comentários sobre os demais livros da colecçom dedicados, 
respectivamente, ao ensino primário e ao ensino secundário obrigatório. 

A ideia de saída do livro era a de ofertar os ensinantes galegos de Educaçom Infantil um 
primeiro material de trabalho e discussom no que diz a respeito do denominado "terceiro nível 
de concreçom curricular". Sabido é que este último nível de concreçom, seguindo ColI (1990), 
corresponde actualizar o professorado na aula, pois é este o último responsável da aplicaçom 
da programaçom. 

A leitura das exemplificaçons, aliás, é indissociável do DCB (Desenho Curricular Base), 
pois até alcançar o terceiro nível de concreçom curricular, cumpre passar polos anteriores, e 
nesse sentido, ubica-se o DCB, como primeiro nível de concreçom; de facto, as estruturas inter­
nas das exemplificaçons em todos os casos é semelhante e respeita escrupulosamente o espíri­
to e a letra do mentado DCB. 

A organizaçom do livro é simples e singela: trata-se de umha série de exemplificaçons ou 
unidades didácticas (em total cinco), para o segundo ciclo da Educaçom Infantil (idades compre­
endidas entre 3 e 6 anos), a maioria das exemplificaçons fam referência aos três níveis e tam só 
umha delas o fai a um so nível, em concreto o nível de 3 anos. 

Como acabamos de dizer, a estrutura de cada umha das unidades segue fielmente o DCB, 
e em todas elas a organizaçom é parecida. Aparece em primeiro lugar umha introduçom à uni­
dade, na qual se descrevem aspectos como: Descriçom da unidade ou dados de identificaçom, 
relaçons com o Projecto educativo do Centro, e relaçom da unidade com o DCB; umha segunda 
parte referida propriamente à organizaçom da unidade, onde se descrevem os objectivos selec­
cionados, organizaçom da unidade, conteúdos (factos, conceitos, procedimentos, valores, nor­
mas e atitudes) trabalhos e actividades empregados; e umha terceira parte referida à avaliaçom. 
Nas três primeiras unidades há, ademais, um apartado referido às adaptaçons curriculares. 

Embora a estrututa formal, baseada no DCB, seja a mesma nas cinco unidades apresenta­
das, cada umha delas tem umha peculiaridade e características próprias e pessoais. Tenta-se 
ofertar umha visom de como elaborar unidades didácticas para a etapa infantil desde o DCB, 
mas adequando, em cada caso, os objectivos e conteúdos do mesmo à realidade onde a unida-

*AA.VV. (1992), Exemplificacións didácticas, Educación Infantil, Ed. " Consellería de Educa­
ción e O.U., Santiago. 
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de foi posta em prática. Este aspecto é nomeadamente salientável, por quanto, cada autor con­
feccionou a sua unidade com total liberdade de manobra; de facto as aplicaçons fôrom levadas 
a cabo em centros muito diferentes, desde escolas unitárias a colégios públicos com amplo 
número de unidades, desde a existência abundante de recursos materiais até a quase inexistên­
cia dos mesmos, etc. Em todos os casos a intençom foi a mesma : possibilitar a reflexom do pro­
fessorado de Educaçom Infantil desde a prática quotidiana dalguns deles, como elemento esti­
mulador de posteriores trabalhos e actividades. 

A modo de conclusons finais gostaria de fazer duas reflexons últimas: em primeiro termo o 
livro apresenta alguns aspectos inovadores, como som a seqüenciaçom de conteúdos, ainda 
que nom em todas as unidades, o variado desenho de actividades, e sobretodo o apartado dedi­
cado na maioria das unidades às adaptaçons curriculares. Estes três aspectos cumpre lê-los 
detidamente, pois tentam dar resposta a algumha das inqueitudes já tradicionais. Em segundo 
lugar, entendemos que as unidades nom devem ser lidas nem postas em prática de um modo 
literal, sem dúvida, a sua realizaçom por outros profissionais enriquecerá os temas motivadores 
das mesmas, porquanto só tentam servir de guia e orientaçom e em nengum caso devem ser 
tomadas como "livros de texto". 

Afinal, recomendamos a leitura destas exemplificaçons, porém mais que umha leitura ana­
lítica recomendamos o contraste na prática das experiências levadas a cabo no livro, pois o 
espírito do mesmo nom é outro que o de estar ao serviço do trabalho quaotidiano dos professo­
res de Educaçom Infantil. 

D D D 

o TEATRO DE MANUEL LUGRIS FREIRE 

Henrique RABUNHAL 

Francisco Pilhado Mayor (A Corunha, 1941) é ao nosso entender umha das poucas perso­
nalidades da cultura galega que se tenhem significado nos últimos decénios por umha praxe tam 
coerente com a melhor das nossas tradiçons galeguistas como desenhadora de um futuro mais 
digno para a naçom de todos os galegos. É também a história viva do nosso teatro desde há 
muitos anos como fundador do Grupo O Facho, a Escola Dramática Galega ou a Cia. Luís Seo­
ane, promotor dos Cadernos da EDG, Don Satúrnio, Cadernos do Espectáculo do Arlequin, tra­
dutor e adaptador de Nicolás Guillén, Lorca, Buster Keaton, Chekhov. Luís Seoane, Genet, 
Moliere, Ghelderode, Terrence McNally, Beckett, Büchner, Dragun, Strinberg ou lonesco, direc­
tor de múltiplas montagens, co-autor de O teatro galego (1979), Antoloxía do teatro galego 
(1982) e Dicionário do teatro galego (1987), estes últimos realizados com Manuel Lourenço, e 
autor de trabalhos monográficos sobre o nosso teatro, Luís Seoane, Varela Buxám ou Dieste. 

A última publicaçom de Pilhado dedicada à memória de seu pai e q~e serve de título para 
esta recensom (Ed. do Castro, Sada, 190 páginas) está organizada em sete partes. No prólogo 
o autor considera chegado o momento de complementar o labor historiográfico geral com mono­
grafias, como esta sobre Lugris, que sejam quem de desenhar a história verdadeira da nossa 
cena ao tempo de denunciar o silêncio e o esquecimento de que é objecto umha personagem da 
dimensom de Lugris, de que nos temos ocupado em múltiplas ocasions Rabunhal 1989; 1990; 
No prelo) e da qual se tem escrito reiteadamente nas páginas de Agália. Logo da obrigada 
referência bio-bibliográfica, Pilhado oferece umha listagem das peças de Lugris incorporando 
umha que nós temos descoberto e analisado (Rabunhal, 1989) e da qual no seu dia lhe oferece­
mos cópia ao próprio Pilhado: La ofrenda o los folletos verdes de Don Pepino (1908). No 
apartado "Antecendentes" fai Pilhado umha breve análise histórica do nosso teatro seguida de 
um catálogo de peças anteriores à fundaçom da Escola Regional de Declamaçom, instituiçom 
que analisa pormenorizadamente antes de entrar no estudo de cada peça de Lugris, desde A 
ponte até Estadeína passando por Minia, Mareiras, Esclavitú e O pazo. O livro fecha-se com 
uns interessantes apêndices com recensons e comentários sobre o teatro de Lugris publicados 
en "La Voz de Galicia", na "Revista Gallega" de Salinas e em "Coruna Moderna". Na Bibliografia 
final botam-se em falta alguns trabalhos que embora sejam conhecidos por Pilhado podem 
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resultar de interesse para o leitor. É o caso da memória de licenciatura inédita do professor Ver­
dini Deus sobre o nosso teatro até o ano 1903, trabalho que completa este de que falamos 
assim como a nossa memória de licenciatura centrada na análise da Escola Regional de Decla­
maçom e em que emprestamos especial atençom ao teatro e à figura certamente fundamental 
de Manuel Lugris Freire. 

(A Corunha, Inverno de 1991) 
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aparecer em Actas do III Congresso internacional da língua Galego-Portuguesa 
na Galiza. 

REDACÇOM DE AGALlA (1990), "Homenagem a Lugris Freire", em Agália, nº 23, Outono, pp. 
347-348. 

RIVERA CASCUDO, Manuela (1991), "Lugris Freire: Umha pptria, um idioma", em Agália, nº 
27, Outono, pp. 373-377. 

VERDINI DEUS, Joám Carlos (1981), O teatro galego até o 1903 (As orixes do teatro galego 
contemporáneo), Memória de Licenciatura dirigida polo Professor Doutor Ricardo Car­
valho Calero, Univ, de Santiago, Faculdade e Filologia, curso académico 1980-1981. 

PUBLlCAÇONS RECEBIDAS E DE INTERESSE 

IActas/. América Latina entre a realidade e a utopia. Xerais, Vigo, 1992, 398 páginas. 
Recolhe o volume o conteúdo da VIII Semana Galega da Filosofia, organizada pola Aula Caste­
lao de Filosofia em Março de 1991, consistentes em 25 comunicaçons, distribuídas em três gru­
pos : Filosofia e Latinoamérica, Latinoamérica hoje, realidade ou utopia? Alguns contributos 
desde Galiza ao pensamento latinoamericano, apresentadas por galegos e foráneos (v.g. Fran­
cisco Carvalio, Martha Harnecker ... ), com temas tam sugerentes como feminismo, contributos de 
galegos e espanhóis ao pensamento americano, marxismo, evoluçom e revoluçom, especificida­
de e universalidade da filosofia latinoamericana, etc. 

IBasílio Alvarez/. Dos afios de agitación política (B.A. no Parlamento). O Castro, Sada, 
1991, 279 páginas. Marcos Valcárcel, num esclarecedor trabalho preliminar, introduz~-nos no 
tam apaixonante quanto esquecido mundo deste irrepetido líder popular e populista, de quem se 
reproduzem os seus discursos políticos e discursos parlamentares (1931-1933); vem a ser 
umha re-ediçom parcial do livro de igual título (Alcalá de Henares, 1933) acrescentada com um 
apêndice gráfico. 

Xosé-Mª Alvarez Blázquez. Alexandro Bóveda. Ir Indo, Vigo, 1992, 191 páginas. Aguar­
dada re-ediçom e umha biografia cuja primeira saída (Banco dei Noroeste, A Corunha, 1982) 
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fora abortada pola própria entidade "patrocinadora", como esclarece, ao começo, o filho do fina­
do autor, Alvaro Alvarez Cáccamo, e vem acrescentar a minguada bibliografia sobre o nosso 
Mártir maior. 

Atas do I Congresso Internacional de Literaturas Lusófonas. Em homenagem aos 
Profs. Rodrigues Lapa, Celso Cunha e Carvalho Calero. Núms. 10/18 da Revista Nós, Ponte­
Vedra/Braga, 1990/91, (489)/522 páginas. Compreende, através de 470 páginas, actas de dito 
Congresso, celebrado em Compostela entre o 19 e o 21-9-91, entre as quais 44 páginas de tex­
tos de criaçom, nomeadamente poética, "apresentados pelos seus autores no Congresso", 
evento encerrado polo escritor e membro de Honra da AGAL, Dom Jenaro Marinhas, e totalizan­
do 49 comunicaçons de plural temática. Completa-se o volume com umha secçom de "Notícias 
e documentos", entre estes o texto oficial do "Acordo ortográfico da Língua Portuguesa" (que 
fora editado pola revista Agália nos seus núms. 23 e 24) . 

Antón Avilés de Taramancos. Obra viva. Laiovento, Noia/Compostela, 1992, 223 páginas, 
mais 10 apêndices gráficos. Escolmam-se, postumamente, um total de 88 artigos, conferências 
e discursos que, além de um de 1959, abrangem o período 1985-1991, muitos deles aparecidos 
em Barbanza, jornal corunhês, morto, como Avilés, no melhor da sua vida no dizer do prologuis­
ta, José Agrelo. 

Rosa Cal. A mí no me doblega nadie. Aurora Rodríguez: su vida y su obra 
(Hildegart). O Castro, Sada, 1991, 216 páginas e apêndice gráfico. Reveladora viagem, e o pri­
meiro ensaio feito desde a Galiza, pola vida e obra, alucinantes, destas duas mulheres excep­
cionais, entre o provinciano Ferrol de começos do séc. XX e o Madrid da II República, com a 
reproduçom de alguns dos escritos da precoz teórica tragicamente eliminada. 

Camilo Castelo Branco. O morgado de Fafe em Lisboa. Cadernos da Escola Dramática 
Galega, núm. 93, A Corunha, Maio de 1991, 28 páginas. Re-ediçom desta "comédia em dois 
actos" do grande Camilo, estreada na capital portuguesa em 1860, precedida agora por um 
saboroso estudo de Carlos P. Martínez Pereiro. 

Xosé Estévez. Impenitencias galeuzcanas. O Castro, Sada, 1992,568 páginas. Colectá­
nea de dicursos e artigos do autor em Egin (nomeadamente) , Muga, Letras de Deusto, La Voz 
de Euskadi, Deia, La Gaceta, Punto y Hora de Euskalherría, Euskor, Jakin e outros órgaos bas­
cos (em espanhol), além de outros (em galego), de publicaçons nossas, como A Nosa Terra, 
aparecidos entre 1978 e 1990, sobre temática tam diversa quanto insólita, desde aquel País, 
todos agrupados em capítulos: Temas galeuzcanos, Personalidaes galaicas y filogralicianas, 
Reflexiones a contrapelo, Historia de Galicia, dei País Vasco y de Catai una, Episodios gallegos, 
Emigración gallega en Euskalherría, Etnografía y Temas quirogueses. 

/Ricardo Flores Pérez!. Historia do teatro galego na Argentina. Un autor: R.P.P. Cader­
nos da E.D.G., núm 96, Maio de 1992, 24 páginas. O Professor Luís Pérez introduz, com ajeita­
dos conceitos, a figura e a obra do escritor galego em Buenos Aires, reproduzindo três peças 
(ou estampas teatrais, no dizer do autor), inéditas: A nossa terra é nossa, Um remédio malfada­
do (estampa da emigraçom) e O afiador. O volume é a terceira entrega de umha trilogia com 
aquel título, do máximo interesse. 

Gaveta. Baixo o lema Ab eremo, aparece o núm. 3/1992,36 páginas, de umha revista que 
começou sendo patrocinada polo Comité de Cultura e a Vice-Reitoria de Extensom Universitária 
da Universidade Corunhesa (1991), até alcançar a sua emancipaçom, tendo a acostumada 
variedade de colaboraçons e secçons, sem faltar a sempre aguardada pena do nosso Marinhas 
dei Valle. 

Joel R. GÓmez. A desforra. Cadernos da E.D.G., núm. 86, A Corunha, Janeiro de 1991, 
19 páginas. "Ensaio cómico com um monólogo útil e um acto zero" premiado no XI Concurso de 
Teatro Breve de dita instituiçom corunhesa. 

Carme Hermida. Os precursores da normalización. Defensa e reivindicación da língua 
galega no Rexurdimento (1840-1891). Xerias, Vigo, 1992, 324 páginas. É a tese de doutora­
mento da autora, que desenvolve tam sugestivo tema nos capítulos intitulados: Marco sociolin­
güístico, Génese do Ressurgimento, Objectivos e estratégias (onde, das págas. 180 a 203, se 
aborda O aperfeiçoamento da língua com breve história da questom ortográfica naquela altura), 
Atitudes contrárias ao Ressurgimento, Avnaços e Conclusons; todo seguido de umha profussa 
Bibliografia. 
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Carmen Pena López. A arte. Biblioteca Básica da Cultura Galega, Galaxia/Deputaçons 
galegas, Vifo, 1992, 362 páginas. Introduzido por A. Bonet Correa e um "limiar da autora com o 
eloqüente título de "Existe a arte galega? O carácter galego da arte galega", estrutura-se este 
manual divulgativo em dez apartados nos quais se examina, exequivelmente, a arte da Galiza, 
seguindo critérios estilístico-cronológicos. 

Alfonso Sastre. A mordaça. Cadernos da E.D.G., núm. 94, Janeiro de 1992, 27 páginas. 
Elvira Souto traduz para bom galego, sem comentário literário algum, esta peça dramática do 
prestigioso autor contemporáneo e luitador anti-franquista. 

Vários autores. História da língua (em banda desenhada). Meendinho Ediçons, Ouren­
se, 1992, 52 páginas. Inclui um guia fonético e de leitura para os que se acheguem pola primeira 
volta ao galego etimológico através da normativa de AGAL. 

Enrique Vidal Abascal. A Universidade, a cultura galega e outros ensaios. O Castro, 
Sada, 1990, 193 páginas. Colectánea de colaboraçons jornalísticas do autor ao longo das déca­
das de 70 e 80, com umha isolada de 1956, tratando umha delas ("La Voz de Galicia", 6-2-82), 
sobre "O reintegracionismo", onde cita Menéndez Pelayo ("nom só som idênticas na sua essên­
cia as línguas galega e portuguesa, senom que as formas arcaicas e populares ham de qualifi­
car-se de verdadeiros galeguismos), afirmando por sua volta que "os grandes poetas e gramáti­
cos galegos som reintegracionistas". 

D D D 

ADVERTÊNCIAS 

Embora a norma da revista seja a nom correcçom de gralhas, nos seguintes casos a 
Redacçom considera oportuno corrigir as seguintes por entender que podem prejudicar quer o 
nome de pessoas quer a informaçom dos textos. 

I. No número 28, Inverno 1991, em página 524, linha 14 como se pode deduzir polo texto, 
o nome do escritor é XAVIER e nom • Jabier. 

II. No número 29, Primavera 1992, no Estudo da autoria de Xosé-Maria MONTERROSO 
DEVESA, e para a devida claridade, mais necessária quando se trata de um repertório de pon­
tualizaçons, constatamos as seguintes correcçons ao trabalho intitulado Apontamentos para a 
4ª ediçom da Historia da Literatura Galega Contemporánea de Ricardo Carvalho Calero, 
páginas 103/114. 

1. Parágrafo 1º. Onde di" como aceitou quando foi do caso, enriquecer ou, melhor, escla­
recer. .. " 

Deveria dizer: "como aceitou quando foi do caso com gosto, todo quanto contribuísse, 
bem que for em modesta percentagem, a enriquecer ou, melhor, esclarecer. .. " 

2. Apartado 1º. Onde di : Um poema galego menos ... 
Deveria dizer: Um poeta galego menos ... 

3. Parágrafo 1 º da pág. 104. Onde di : " existe umha rua Salgado Somoza, dedicada a 
Francisco de Somoza," 

Deveria dizer: "dedicada a Francisco Salgado de Somoza," 

4. No quadro da pág. 108. Onde di: "Felipe Casas, G." 

Deveria dizer: "Felipe Fernández García-Armesto/ sem G./" 

5. No quadro da pág. 110. Onde di : "Salvador Pedreira Taibo." 

Deveria dizer: "Salvador Golpe Varela." 
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6. No mesmo quadro. Onde di : "n . no Hospital de Caridade" 
Deveria dizer: "m. no Hospital de Caridade" 
7. Parágrafo 1º da pág. 112. Onde di : "Preto de Cerdedelo, Camilo Valdeorras, Amaro 

Orzán, Rodolfo dos Peares .. ou Nan de Allariz, Salvador Lorenzana e Manuel Forcadela ... " 
Deveria dizer: "Preto de Cercedelo, Amaro Orzán, Rodolfo dos Peares ... ou Nan de Alla­

riz, Salvador Lorenzana, Camilo Valdeorras e Manuel Forcadela" 

8. As chamadas a roda-pé da mesma página (12) e (13) correspondem-se, na seguinte 
página 113, com as notas (1) e (2) respectivamente. 

Ill.Na peça Maternidade de Henrique Rabunhal (Agália, nº 29, pp. 137-150) aparecem 
estas gralhas: na pág. 137 a seguir de Época devem figurar dous pontos (:); na última linha da 
pág. 138 é "nem podemos", nom "nom podemos"; na linha 12 da pág. 140 é "civilizas", nom 
"civilizar"; na linha 34 da pág. 141 onde diz "sobre" deve dizer "Sofre"; na linha 13 da pág. 143 
entre "passar" e "estudado" falta a palavra "está" e na linha 21 da mesma página onde diz "tra­
endose-" deve dizer "traendo-che"; na última linha da pág. 145 antes de "E amo-te" deve apare­
cer um ponto, nom umha vírgula; na linha 21 da pág. 147 aparece "Iaiarnos" por "Iaiar-nos". 
Entre as linhas 3 e 4 da pág. 150 falta o seguinte texto : "LAURA: Nom ma deu, Maria. Nom ma 
deu." 

Na recensom deste mesmo autor "O Facho : três decénios a alumiar" (Agália, nº 29, pp. 
188-189) omitiu-se na terceira linha da pág. 188 entre "zê-lo" e "ao" o seguinte texto: "com 
umha laborioisdade tam infreqüente como exemplar- oferece". Na linha 32 da pág. 188 onde 
lemos "significa" devemos ler "significar". 
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CORREIO 

1 de Maio de 1992 

o Editor 

AGALIA 

, "-,,~""\ 
i A ' ~.~çt/ 

T,,[ EUROPEAN BURE /, U FO R ~[ 5SE R u5FJ lANC.UI\GES 

AN 81URÓ EORPACH DO THEANGACHA NEAMHFHORLEATHANA 

"[ !'Ll fl r:'.~J EU íl.QI-'[[N "0 01< , r::. .A" Je.'AS "10 ;·"" p.U' A~DUl 5 Apartado dos Correios 560 

15080 Corunha (Galizia) 

Espanha 
10 Sráid Haiste , íocht. 
Baile Átha Cliath 2 
Ireland Il rlande 

Ref, E2QC Tel { -.-353 I ) 

61~'\1. 
6 1~'6 1 8739 

Caro Amigo, Fax 766840 

É com pesar que li sobre o ataque ao European Bureau for Lesser 1,; sed Languages 

(Bureau Europeu para Línguas ~.Ienos usadas) comido no nO 28 (Inverno de 1991) de 

sua. publicação. 

A edição do Contact-Bulle!in (Boletim de Contato) ao qual o senhor se refere foi uma 

edição generalizada - uma edição especial que tentou fornecer em pequena escala as 

diversas comunidades da C.E. cujos idiomas sào menos utilizados. Os artigos publicados 

::':I!IiÚI yfçy4l"advs }.IVl' ",0Úli,~~ dos t~~~vS rilçtnbro:> p~;~ei1'-=~iHc:; ac Bür;;;4l,;;, .;:. :'lãc pele 

editor do Boletim de Contato, Realizar tal tarefa em uma pequena publicação como o 

Boletim de Contato é dificil e mesmo arriscado, porque inevitavelmente muitas coisas 

relativas a cada idioma têm a necessidade de serem omitidas. O artigo sobre o Galego se 

limitou a pequenas colunas de apenas 22 cm e obviamente muitos fatos relevantes e 

interessantes sobre a língua não puderam ser cobertos. Como foi explicado na contracapa 

da ediijão, a inclusão dos grosseiros mapas tiveram a intenção de apenas dar aos leitores 

uma idéia de onde as lfnguas eram faladas, Eles devem ser considerados como uma 

impressão artística e não como mapas cienrfficos, O ofensivo mapa mostrava, por uma 

série de linhas, uma posição aproximada das três comunidades cujas línguas são menos 

faladas na Espanha. Ponugal, que não possui línguas menos usadas no sentido normal da 

paiavra, foi àiferen<.:iaao da Espann(j, u~;ando-se Lime. ::éiie de ~cr1tc:~ . É él)vio :l qL!a!qt!~r 

um com um mínimo de inteligência, que os sinais não tiveram a intenção de denotar 

simiiaridades entre as línguas. O Basco foi mestrado da mesma maneira que o Galego e o 

Catalão, embora não haja qualquer similaridade, de maneira alguma, entre o primeiro e os 

dois últimos idiomas. 

Eu entendo a sinceridade e paixão com os quaiS AGAL baseia suas visõcs sobre um 

AnQ~~r8,~a8rJ~~Af~~~a~~~h\?'oQ,~k~~9-eP que o senhor precisa aceitar .: que muitos do .. -}ue 
Cláraithe i mBaile Átha Cliath, uimhir 109138 

Information Centre Urionad eolais Centre d' information 
Rue st. Josse I Sint - Jooststraat 49-5 I 

B - lO!> 8ruxelles I Brusse! 
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falam a sua língua não concordam com suas visões e a única man~ira de seguir avante é 

cada lado respeitar a sinceridade com a qual os outros baseiam suas convicções. Os 

senhores têm um extenso campo comum no qual podem cooperar para preservar e 

desenvolver a sua,lfngua. \teu conselho aos senhores é para se concentrarem no que há 

em comum e não nas diferenças. 

A propósito, o Bureau recebe cópias de livros e outras publicações quase todos os dias. 

Se os senhores n:io receberam uma comunicação de recibo de uma publicação, posso 

assegurá-lo que isto 0;10 teve a intenção de mostrar qualquer descortesia. Pelo contrário. 

mostra que o Bun:au está tentando cobrir .uma vasta carga de trabalho com um número 

muito modesto de pessoal. 

Nós todos temos mais do que o suficiente para fazer ao promover nossas línguas numa 

sociedade que está a evoluir rapidamente. Com certeza podemos fazer melhor uso do 

nosso tempo do que tentar representar erroneamente as opiniões de nossos amigos. 

Minhas considerações. 

Atenciosamente. 

Jx~1\ 
Dónall O Riagáin 

Secretário Geral 

..o l~~~ 



"" RENOVAÇAO 
Apdo. 24034 

MADRID 

Ma~ri~,II/Maio/lgQ2 

A aRRociaç~o culturrl ~alerra ra~icada e legalizada em 

r~adrid "RENOVAÇÃO-J<;mbaixada Galef'a da Cultu~_B:" com motivo 

da cel e bração do "Dia das J,etras GaJep:ss" quer uma vez mais 

dirigir-se publicamente aos galegos e aSRim denunciar a hipo­

cresia dos que afirmam defenderem a línrrua pr6prla da Ga]i~a . 

a/ Fam-se fastuosAs declarações a favor do p:alego desde as 

mesmas inRtÁncias que se proibe o "sesselo" na TVG,prÁtica 

que pode ser tranquilamente assinalada de fascista sem exa­
gero. 

b/Gastam-se miles de miJh6~s em nalÁcios na capital 

da Espanha,em "xubileos" e "xacobeos" ••• mentras se esca­

tima toda ajuda às atividades e nuhlicações aue generosa­

mente reaJi~am grupos reintegracionistas movidos exclusiva 

mente por amor à língua e à Gali~a. 

c/Consideramos aue a Jnica língua em perigo de ser ex­

termina.da é a galepa e não achamos uma política clara em 

defesa deste idioma,tal como assim não ocorre na Catalunha, 

que se podia concretizar snbsidiani1o,sem discriminação orto­

gráfica,a todas as publicações feitas por g:üer:os e em palego, 

assim como facilitando ajui1as a novos e anti~os establecimentos 

para que estes façam a publicidade e toda claae de carteces em 

galego. 

d/Apel8mos aos partidos políticos galegos que se auto-deno 

minam nacionalistas para que deixem de uma vez de fazer r~ ­

gionalismo provinciano tanto no tema do idioma quanto ao tra­

tamento nue dão À política geral da Galiza. 

o Presidente: José~Hamo~rtodrigues Fernandes,DNI 

:' '. I \ \ '~ l~~ 
o Secretário: José~~uis GalegO Rolam 

l" .. :-:;).:/,,,)J 
'-==3'_----
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• Colecçom «Universália» 
Lôpez-Suevos Fernández, Ramom: Dialéctica do Desenvolvimento. Naçom, Língua, 
Classes Sociais, 1983. (Esgotado). 

Comissom Lingüística da AGAL: Estudo Crítico das Normas Ortográficas e Morfo­
lóxicas do Idioma Galego, 1983. 169 págs. (Esgotado). 
2. a Ed. corrigida e acrescentada, 1989, 302 págs. 

Carvalho Calero, Ricardo: Letras Galegas, 1984. 349 págs. 

Comissom Lingüística da AGAL: Prontuário ortográfico galego, 1985. 318 págs. 

Actas do I Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, 1986. 
820 págs. 

Lôpez-Suevos, Ramom: Portugal no quadro peninsular. Subsídios para a análise 
histórica-estrutural, 1987, 224 págs. 
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esperança no futuro 
e alegria de pisar 
a Terra 
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